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RESUMO 
 

No Brasil, as mudanças ocorridas na economia e nos processos produtivos, atingem a oferta 

de vagas de empregos, no que se refere ao perfil profissional desejado em relação à mão de 

obra disponível no mercado. Diante deste cenário, se faz necessário repensar a formação para 

o trabalho, visto que o nível de exigência mudou, e ter um diploma não é o suficiente para 

garantir o acesso e permanência no mercado de trabalho. Há consequências para os trabalha-

dores que já estão inseridos no mercado de trabalho e elas são ainda maiores para os jovens 

em idade de trabalhar, a partir dos 16 anos de idade, que se encontram em uma situação du-

plamente desfavorável, pois não têm experiência e nem a qualificação desejada para conseguir 

o primeiro emprego. Uma das alternativas encontradas pelo governo federal é o investimento 

em políticas públicas que incentivem a inserção do jovem no mercado de trabalho. Pensando 

nesta problemática, esta dissertação tem como objetivo analisar a contribuição do Programa 

de Aprendizagem Profissional oferecido pelo SENAC para o desenvolvimento de competên-

cias profissionais na inserção do jovem no mercado de trabalho da região de Canoas/RS. Bus-

ca também avaliar os diferentes olhares dos atores envolvidos no programa. Este estudo é de 

natureza qualitativa e quantitativa, denominado estudo de caso, deste modo, contou com a 

participação de duzentos e quatro sujeitos. A coleta de dados foi realizada durante o período 

de agosto a outubro de 2012 através de três diferentes instrumentos: questionário, entrevista 

semiestruturada e fonte documental. Os dados do perfil dos entrevistados foram analisados e 

descritos de maneira absoluta, os dados dos questionários foram tratados quantitativamente 

através de planilha do Programa Excel e por fim as respostas descritivas oriundas do questio-

nário foram agrupadas em categorias. As informações obtidas através das entrevistas foram 

analisadas pela técnica de Análise de Conteúdo proposta por Bardin. Os resultados deste estu-

do mostraram que: (a) as diretrizes contidas no Projeto Político Pedagógico orientam parcial-

mente as ações dos docentes para o desenvolvimento de competências em sala de aula; (b) a 

participação no Programa de Aprendizagem contribui para o desenvolvimento de competên-

cias comportamentais para os jovens egressos e alunos em formação; (c) através da participa-

ção no Programa de Aprendizagem 80% dos jovens em formação terão acesso ao primeiro 

emprego; (d) as empresas contratantes costumam contratar os jovens que se destacam no Mó-

dulo Prático, através da avaliação das competências profissionais desenvolvidas no curso. 

Palavras-chave: Programa de Aprendizagem Profissional, Jovem Aprendiz. Trabalho. Educa-
ção.  



 
 

ABSTRACT 
 
In Brazil the changes that have happened in economy and production process reflect on job 

offers in relation to the professional profile desired according to the labor force available on 

the market. Facing this scenery it is necessary to rethink the education focusing on the job 

market because the level of requirements have changed and indeed it is not enough to have a 

certificate to guarantee access and permanence in the job market. There are consequences for 

the employees who already have a placement in the job market and harder ones for youngsters 

at working age (from 16 years-old on) who face a dual uncomfortable situation for they do not 

have the experience or the wanted skills to get their first job. One of the alternatives that the 

government has found is invest in public policies to encourage the insertion of youngsters in 

the job market. Thinking of this matter this paperwork aims to analyze the Programa de 

Aprendizagem Profissional (Professional Learning Program) offered by SENAC for the de-

velopment of professional competences in the insertion of youngsters in the job market in the 

Canoas, RS, outskirts. It also tries to analyze the different insights of the people that take part 

in the program. This paperwork is of qualitative and quantitative kind denominated study of 

case and counted on the participation of 204 subjects. The data collection took place from 

August to October 2012 through the use of quiz, semi-structured interview and document 

background. The data from interviewed people’s profile was analyzed and described in an 

absolute way whereas the data from the quizzes was regarded quantitatively through the Excel 

Software graphic and for last the descriptive answers from the quizzes were put together. 

While the information got from the interviews was analyzed using the technique of Contents 

Analysis suggested by Bardin. The study results show that (a) the guidelines in the Pedagogi-

cal Political Project partially guide the professors’ actions for the development of competenc-

es in the classroom; (b) the participation in the Learning Project helps in the development of 

behavioral competences for young drop-outs and students; (c) with the participation in the 

Learning Project 80% of students will have access to the first job; (d) the hiring companies 

usually get youngsters who show off at the Practice Step, through the evaluation of profes-

sional competences developed throughout the course. 

 

Key words: Youth. Job. Education. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

Na década de 80 do século XX, houve mudanças significativas no mundo do trabalho 

nos países de capitalismo avançado, em relação à organização produtiva, formas de represen-

tação sindical e política. Nesta década de grande avanço tecnológico, a automação e as mu-

danças organizacionais invadiram o universo fabril, inserindo-se nas relações de trabalho e de 

produção do capital. (ANTUNES, 2002). 

“O fordismo e o taylorismo já não são únicos e mesclam-se com outros processos pro-

dutivos (neo-fordismo e neo-taylorismo), sendo em alguns casos até substituídos, como a ex-

periência japonesa do “toyotismo” nos permite constatar”. (ANTUNES, 2002, p.210).  

É importante ressaltar que no período taylorista a relação homem-trabalho dava-se pela 

separação de mente criadora e braço executor, desconsiderando as potencialidades do ser hu-

mano para fazer escolhas, planejar e definir o seu futuro. Há o entendimento que para se reali-

zar uma tarefa existe apenas uma única maneira que depois de testada e implementada é a que 

deve ser seguida. Não há questionamento por parte do trabalhador, ele se encontra em uma 

função de executor preocupado com o atendimento de metas dentro dos padrões definidos 

pela empresa. Já o fordismo, além de seguir os conceitos metodológicos de Taylor, considera 

o conceito de produção em massa, visando à minimização de custos de seus produtos. 

De acordo com Harvey (2005), a acumulação flexível é marcada por um confronto dire-

to com a rigidez do fordismo, uma vez que se apoia na flexibilização da produção. Surgem 

novos padrões de produtividade e pela nova adequação da produção à demanda do mercado. 

Buscam-se novos padrões da gestão da força do trabalho, nos quais a cobrança por qualidade 

total deixa de ser exclusivo ao universo japonês e passa a ser cobrado nos vários países capita-

listas e no Terceiro Mundo industrializado. Presenciam-se mudanças na forma de produção, 

cujos desdobramentos atingem os direitos do trabalho, como a flexibilização que gera o au-

mento do trabalho temporário e parcial. Há também a redução dos postos de trabalho devido à 

automação, da robótica e dos múltiplos processos flexibilizados. 

Ainda segundo Harvey (2005), um dos contrastes percebidos em relação ao trabalho, é 

que no fordismo o trabalhador se especializava em realizar uma única tarefa, enquanto que na 

acumulação flexível ele realiza múltiplas tarefas. 

Em relação ao impacto tecnológico, conforme Antunes (2002) há a possibilidade de in-

telectualizar o trabalho através do processo de criação de valores. Em alguns ramos surgiu a 

maior qualificação do trabalhador, enquanto que em outro extremo houve uma intensa des-

qualificação ou diminuição, em profissões como: mineiro e metalúrgico. Ainda segundo An-
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tunes (2002, p. 214) “assim pode-se constatar de um lado um efetivo processo de intelectuali-

zação do trabalho manual; de outro e, em sentido inverso, uma desqualificação e mesmo sub-

proletarização, expressa no trabalho precário, informal, temporário etc.”. 

Segundo Marras (2008, p. 23): 
 

O século XXI se descortina sob o cenário da pós-modernidade, vislumbrando inova-
ções tecnológicas e processos de transferência socioeconômica e cultural, acompa-
nhado por um ritmo sem precedente de mudanças, com a compreensão do espaço-
tempo, as transações instantâneas, o exponencial aumento da produtividade, a aber-
tura de fronteiras, as redes sociais rompendo de forma abrupta com a modernidade 
da Revolução Industrial por meio de uma nova ordem relacional decorrente dos efei-
tos da globalização. 
 

Quanto às mudanças tecnológicas Castells (2005), afirma que elas não geram desem-

prego no mercado de trabalho agregado, isto é, algumas funções deixam de existir e outras 

aparecem criando novos empregos, somente não são reempregados aqueles trabalhadores que 

não se prepararem. Neste sentido Dutra (2004), complementa que a partir das mudanças ori-

undas do processo de globalização, há o aumento de competitividade e busca de maior valor 

agregado dos produtos e serviços, desta maneira as organizações passam a necessitar de pes-

soas mais autônomas e com maior iniciativa, com o perfil bem diferente do exigido até então, 

de obediência e submissão. 

No Brasil não era diferente, as mudanças ocorridas na economia e nos processos produ-

tivos atingiram a oferta de vagas de empregos, no que se refere ao perfil profissional desejado 

em relação à mão de obra disponível no mercado. Diante deste cenário, se fez necessário re-

pensar a formação para o trabalho, visto que o nível de exigência mudou, e ter um diploma 

para garantir o acesso e permanência no trabalho não é suficiente, conforme Le Boterf (2003, 

p. 21): 

A noção de qualificação remete a um julgamento oficial e legitimado, que reconhece 
em uma ou em várias pessoas capacidades requeridas para exercer uma profissão, 
um emprego ou uma função. [...] A qualificação se reveste de um caráter convencio-
nal. Quando a qualificação se reduz a diplomas de formação inicial, isso não signifi-
ca que a pessoa saiba agir com competência. Significa, antes, que ela dispõe de cer-
tos recursos com os quais pode construir competências. 

Em complemento à Le Boterf, Zarifian (2012, p. 56) afirma: 

O trabalho não é mais, principalmente, um dado objetivável, padronizável, prescrití-
vel que bastaria reduzir a uma lista de tarefas relacionadas a uma descrição de em-
prego. O trabalho torna-se o prolongamento direto da competência pessoal que um 
indivíduo mobiliza diante de uma situação profissional [...]. 

Ainda de acordo com Zarifian (2012), há três principais mudanças no mundo do traba-

lho que justificam a emergência de modelo de competências para gestão das organizações:  



18 
 

a) Noção de evento: as pessoas precisam sempre mobilizar recursos para solucionar no-

vas situações, isto é, a competência não deve estar contida nas predefinições da tarefa; 

b) Noção de comunicação: as pessoas precisam compreender os outros e a si mesmas, 

para poderem partilhar objetivos e normas organizacionais; 

c) Noção de serviços: a noção de atendimento ao cliente interno e externo deve estar 

presente em todas as atividades. 

Neste sentido, pode-se dizer que o trabalho não se constitui somente da lista de ativida-

des relacionadas a um cargo/posto de trabalho, mas torna-se também o prolongamento direto 

das competências individuais que a pessoa mobiliza em situação profissional. Há consequên-

cias para os trabalhadores que já estão inseridos no mercado de trabalho e elas são ainda mai-

ores para os jovens em idade de trabalhar, a partir dos 16 anos de idade, que estão em uma 

situação duplamente desfavorável, pois não têm experiência e nem a qualificação desejada 

para conseguir o primeiro emprego. 

Por isso, nos últimos anos, o Brasil tem investido fortemente em políticas públicas para 

a juventude, visando diminuir a vulnerabilidade social e estimular a inserção no mercado de 

trabalho. Um exemplo é a iniciativa do Ministério do Trabalho e Emprego que através do 

Programa de Aprendizagem Profissional (ANEXO A) busca formar e qualificar o jovem, as-

sim como dar a possibilidade do primeiro emprego. 

A temática investigada focaliza um dos programas de Políticas Públicas do governo 

federal voltado à inserção do jovem no mercado de trabalho através da participação no Pro-

grama de Formação de Aprendizagem Profissional. Para tanto, esta pesquisa está inserida na 

linha de pesquisa Gestão, educação e políticas públicas, do Programa de Pós-graduação em 

Mestrado em Educação do Centro Universitário La Salle (UNILASALLE). A linha de pesqui-

sa: 

Investiga a gestão de sistemas de ensino e/ou de instituições educativas, no contexto 
das políticas públicas sociais, considerando as diferentes concepções teóricas de es-
tado e de cidadania. Focaliza os mecanismos de produção das desigualdades sociais 
e educacionais, confrontando-as com as políticas públicas sociais. Desenvolve pes-
quisas para subsidiar diagnósticos, análises, proposições, programas e projetos nas 
áreas das políticas públicas. 

O interesse na temática surgiu a partir da experiência profissional da pesquisadora na 

área de recursos humanos, onde algumas vezes se deparou no processo de seleção de pessoal 

com a dificuldade de encontrar profissionais com formação profissional para o preenchimento 

de uma determinada vaga. Paralelo a isso, na sua atuação como docente no Programa de A-

prendizagem Profissional do SENAC Canoas/RS e hoje ministrando aula para a graduação, a 
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pesquisadora encontra alunos que começaram a sua vida profissional através deste programa e 

já estão bem encaminhados no mercado de trabalho. 

Durante sua trajetória, o primeiro contato com a educação foi no ano de 2000, onde co-

meçou a atuar na área de treinamento em uma indústria. A pesquisadora ministrou cursos de 

formação de instrutores em que o público alvo era: operadores de produção que precisavam 

treinar novos operadores. Obteve também a oportunidade de trabalhar por três anos no SE-

NAC Canoas, onde ministrou aula para os jovens do Programa de Aprendizagem Profissional 

e para cursos abertos na área de recursos humanos.  

Com relação aos jovens do programa de aprendizagem, além das aulas, a pesquisadora 

apresentou palestras de orientação para inserção no mercado de trabalho e dicas para elabora-

ção de currículo. Nesta época os alunos eram selecionados para realizar a prática nas empre-

sas durante o andamento do programa de aprendizagem, isto é, os melhores alunos eram indi-

cados pelos professores para participar de entrevista nas empresas que precisavam preencher a 

cota de aprendizagem. 

Em 2010, a pesquisadora optou em lecionar para a graduação, onde passou a fazer parte 

do corpo docente do curso Tecnólogo de Recursos Humanos no UNILASALLE Canoas, en-

contrando enorme motivação e satisfação pessoal em contribuir para a formação do profissio-

nal que trabalhará com e para as pessoas. 

Quanto ao interesse pelo Programa de Aprendizagem Profissional, considera-se impor-

tante apontá-lo para a maior compreensão da temática da presente pesquisa. Durante a sua 

vida profissional na área de recursos humanos, a pesquisadora tem observado nas empresas 

pela qual passou que muitas vezes a contratação do jovem aprendiz está vinculada ao atendi-

mento da legislação, isto é, o aluno permanece na empresa durante a aprendizagem e após o 

término do contrato é dispensado e um novo aprendiz é contratado para cumprir a cota. A 

inquietude da pesquisadora deve-se ao fato que: a escassez de talentos é um assunto muito 

abordado, mas as empresas ainda não vislumbram o programa de aprendizagem como uma 

possibilidade de desenvolvimento de novos talentos para as organizações. Desta forma, este 

estudo justifica-se por três motivos, a saber: pela sua importância, pela oportunidade e pela 

viabilidade de pesquisa. 

Em relação à importância: a inserção do jovem no mercado de trabalho é um problema 

no Brasil, visto que o nível de desemprego fica em torno de 15% (jovens entre 16 e 24 anos 

de idade), enquanto que a taxa nacional de desemprego no mês de dezembro de 2012 ficou em 

4,6%. Este dado justifica a necessidade de Políticas Públicas que incentivem a inserção do 

jovem no mercado de trabalho. Visando atender esta demanda, uma das políticas desenvolvi-
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das pelo Ministério do Trabalho, voltada à juventude, é o Programa de Aprendizagem Profis-

sional. Por isso, se fez necessário realizar uma pesquisa que buscasse analisar as contribuições 

das competências profissionais desenvolvidas no Programa de Aprendizagem Profissional à 

inserção do jovem no mercado de trabalho. 

Segundo, com relação à oportunidade: com intuito de situar o projeto na produção aca-

dêmica, nas áreas de educação profissional e início de carreira de jovens, realizou-se uma 

revisão sistemática para que o projeto de pesquisa sustente-se academicamente e que seja for-

necida a pesquisadora a possibilidade de aprofundamento em trabalhos já realizados no cam-

po de estudo.  

Realizaram-se pesquisas no Banco de Dados do Google Acadêmico, que ofereceu uma 

maneira simples de pesquisar literatura acadêmica de forma abrangente. A pesquisadora teve 

acesso aos desdobramentos do tema e fontes em um só lugar, como: artigos, dissertações, te-

ses e artigos de editoras acadêmicas, universidades e outras entidades acadêmicas.  

Verificou-se que a maioria das pesquisas buscou apresentar o sentido do trabalho para 

o jovem, a inserção e adaptação ao mercado de trabalho, porém não foram encontradas pes-

quisas que abordassem a relação entre competências desenvolvidas no Programa de Aprendi-

zagem Profissional e inserção do jovem no mercado de trabalho. 

No Quadro 1 abaixo apresenta-se a síntese das pesquisas realizadas no Brasil nos últi-

mos cinco anos: 

  
Quadro 1 – Estudos sobre a Inserção do Jovem no Mercado de Trabalho (2006-2011) 

Nº Autor (es) Ano  
Tipo de 

Trabalho Objetivo do Estudo Principais Achados 

1 

Catarina Barbosa 
da Silva Rizzo 
 
Edna Maria 
Querido de 
Oliveira Chamon 

2010 Artigo 

Analisar o significado do trabalho 
para adolescentes que frequentam 
uma organização não governamental 
(ONG), cujo objetivo é oferecer 
formação técnica profissionalizante e 
buscar inserção na forma de estágios 
remunerados para adolescentes 
carentes. 

A análise dos dados indica três categorias de 
discurso, com aspectos positivos e negativos do trabalho: 
carreira profissional, na qual o trabalho aparece 
como uma via para ascensão social; trabalho, lazer e 
família, na qual o trabalho aparece como meio de prover a 
si e a família; projeto pessoal, na qual o trabalho aparece 
associado à responsabilidade e participação social. 

2 

Luciana Dutra 
Thomé; 
 
Alice Queiroz 
Telmo; 
 
Silvia Helena 
Koller. 

2010 Artigo 

Descrever aspectos relacionados ao 
contexto de inserção laboral dos 
jovens trabalhadores 
e não trabalhadores e a opinião 
destes em relação a definições de 
trabalho. 

Constatou-se que os jovens trabalhadores encontram mais 
oportunidades de trabalho informal e recebem remunera-
ção inferior a um salário mínimo, considerando que se 
dedicam cinco a oito horas diárias. Na amostra total, 
destacaram-se os significados de trabalho como “produ-
ção de algo útil” e “dinheiro”. Estas dimensões podem 
estar refletindo a busca por um trabalho que construa algo 
produtivo para o indivíduo e sociedade. O público juvenil 
carece de um trabalho formal, benefícios trabalhistas e 
perspectivas de ascensão profissional. 

Continua... 
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Continuação... 

3 Vicente de Paula 
Faleiros 

2008 Artigo 

Discutir a questão dos capitais 
“escola e trabalho” de que a juventu-
de pode dispor na realidade brasilei-
ra, marcada pela desigualdade social 
estruturada e estruturante da socie-
dade. 

O resultado dessa pesquisa mostra que se torna pratica-
mente 
inconciliável, para grande parte dos jovens, a relação 
entre trabalho e escola. 

4 Ângela Carina 
Paradiso 

2008 Dissertação 

Compreender o papel do trabalho na 
transformação do autoconceito 
vocacional e na realização de tarefas 
do desenvolvimento de carreira do 
estágio de exploração em adolescen-
tes e jovens trabalhadores. Também 
espera conhecer as percepções de 
adolescentes e jovens sobre as 
próprias expectativas e a visão dos 
familiares, da escola e dos amigos a 
respeito do seu desempenho no papel 
de trabalhador. 

O ingresso no mercado pelos jovens objeto deste estudo 
foi motivado pelas condições econômicas de suas famí-
lias; 
a família foi considerada como principal responsável pela 
socialização no mundo do trabalho; 
os pais que concluíram o ensino médio contribuíram para 
a manutenção dos filhos na escola, tanto através de 
cobrança e apoio; 
a maior parte dos participantes e familiares valorizam o 
estudo como uma exigência formal para a obtenção de 
emprego e associam o nível de escolaridade à ascensão 
social, o que parece se constituir numa visão comum na 
população de baixa renda; 
os jovens se preocupam em obter e não escolher um 
trabalho; 
diversidade de significados atribuídos ao trabalho. 

5 Sonia Rocha 2008 Artigo 
Apresentar elementos empíricos 
recentes sobre a inserção dos jovens 
no mercado de trabalho. 

Considerando a baixíssima qualificação 
de 30% desses jovens, que não completaram o ensino 
fundamental, medidas de política pública voltadas para a 
redução drástica do seu déficit educacional se configuram 
como a forma mais efetiva de reduzir a vulnerabilidade 
dos jovens e melhorar as condições de sua inserção no 
mercado de trabalho. 

6 Juceli da Silva 2011 Dissertação 

Identificar e analisar a identidade de 
jovens aprendizes enquanto indiví-
duos e trabalhadores, especialmente 
através de dois aspectos: a sua 
trajetória de vida, trabalho e forma-
ção (a socialização dos jovens no 
contexto familiar e esco-
lar/formativo); e através das verda-
des expressas nas falas sobre o ideal 
de trabalhador e sobre o lugar e o 
valor moral atribuídos ao trabalho (a 
fim de compreender a leitura dos 
jovens a respeito da realidade 
contemporânea, de suas projeções 
futuras, valores e pertencimentos). 

A trajetória operária é encarada pelos jovens como 
passagem provisória que contribuirá para ingressar na 
empresa objeto deste estudo e para pagar os estudos. 
Posteriormente devido à permanência nesta condição, ela 
se torna uma trajetória alternativa, enquanto a oportuni-
dade de atuar em uma função mais qualificada.  
Há um conflito de entendimento entre os jovens entrevis-
tados e a coordenação sobre o significado e o propósito 
do curso de qualificação (Programa Qualificar). 

7 

Mayte Raya 
Amazarray 
 
Luciana Dutra 
Thomé 
 
Ana Paula 
Lazzaretti de 
Souza 
 
Michele Poletto 
Silvia Helena 
Koller 

2009 Artigo 
Conhecer a experiência de adoles-
centes em processo de inserção 
laboral 

Constatou-se indiferenciação entre os papéis de trabalha-
dor e aprendiz. A experiência de aprendizagem foi 
percebida como situação privilegiada para a formação 
profissional. Expectativas acerca do futuro laboral 
revelaram insegurança e desinformação quanto ao 
mercado de trabalho. Evidenciou-se a importância da 
experiência para a construção da identidade de trabalha-
dor e da realização de programas de acompanhamento 
junto a adolescentes aprendizes. 

8 Luciana Souza de 
Almeida 

2011 Monografia 

Verificar se os jovens que participa-
ram do programa entre 2006 - 2010 
estão inseridos no mercado de 
trabalho. 

Cerca de 63% dos egressos estão inseridos no mercado de 
trabalho e este ingresso se deu em função da participação 
no programa de aprendizagem 

9 Angela Cristina P. 
Fernandes 

2008 Tese 
Analisar a inserção precoce de 
jovens no mercado de trabalho na 
cidade de Campinas/SP 

Os resultados mostraram que por influência de familiares 
os jovens tendem a entrar no mercado de trabalho de 
forma precoce. Há impactos positivos na vida do adoles-
cente que passa a pensar em cursar o ensino superior, 
desenvolvimento de conhecimentos e benefícios financei-
ros. 

Fonte: Autoria própria, 2012. 
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Também se buscou investigar os estudos que têm abordado a qualificação profissional e 

as competências como tema, na qual se verificou que os objetivos ficaram em torno das refle-

xões sobre as mudanças nas relações de trabalho e o conceito de qualificação e competências 

para o trabalho. O Quadro 2 abaixo apresenta a síntese do levantamento realizado. 

Quadro 2 – Estudos sobre Qualificação Profissional e Competências (2006-2011) 

Nº Autor (es) Ano  Tipo de 
Trabalho 

Objetivo do Estudo Principais Achados  

1 

Mariana Mayumi 
Pereira de Souza 
 
Alexandre de Pádua 
Carrieri 
 
Daniel Calbino 
Pinheiro 

2009 Artigo 

Elucidar reflexões sobre as mudanças ocorridas nas 
relações de trabalho, principalmente nas últimas 
décadas, a partir da discussão do processo de substitui-
ção parcial do conceito de qualificação profissional 
para o conceito de competências. 

Constatou-se que a dicotomia entre qualificação 
profissional e competências remete a dois 
modelos de gestão distintos, que, na realidade 
brasileira, coexistem. 

 

2 
Rubens de Araújo 
Amaro 2008 Artigo 

Discutir seus efeitos nas relações entre trabalhadores e 
empresa, com base nas modificações nas dimensões 
conceitual, social e experimental da qualificação, com 
a introdução da noção de competência em uma 
empresa. 

O estudo revela que os usos da noção de 
competência na gerência tendem a individuali-
zar as relações entre trabalhadores e empresa a 
partir do enfraquecimento das dimensões 
conceituais e sociais da qualificação. 

 

3 
Priscila Fonseca 
Tavares Silva 

2009 Artigo 
Refletir sobre os conceitos de qualificação e o de 
competência, com foco no trabalhador da atualidade 

A lógica da competência ameaça a estabilidade 
e a segurança do trabalhador, aumenta sua 
tensão e o coloca em uma situação de solidão 
na busca por oportunidades de inclusão social. 
Afinal, ele passa a ser o único responsável pelo 
seu acesso ao trabalho, assim como pela sua 
permanência. 

 

4 
Juciley Silva Evange-
lista Freire 2009 Artigo 

Discutir as mudanças nas relações sociais que culmina-
ram na emergência do conceito de competência em 
discursos e práticas em duas esferas de mediação da 
sociabilidade humana: o 
trabalho e a educação. 

A ênfase que as políticas educacionais têm 
dando aos processos de aprendizagem, baseado 
no ideário do “aprender a aprender” e que tem 
como fundamento esta concepção de conheci-
mento, justifica a adoção da noção de compe-
tência como ordenadora dos currículos de 
formação, uma vez que se postula ser mais 
importante que dispor de um estoque de 
conhecimentos históricos e universais a mobili-
zação de conhecimentos operativos para a 
resolução de situações práticas, de modo 
eficiente e eficaz no trabalho ou nos diversos 
âmbitos da vida social. 

 

Fonte: Autoria Própria, 2012. 

 

A partir dos levantamentos realizados fica evidente a oportunidade de pesquisa sobre a 

temática: competências profissionais desenvolvidas no Programa de Aprendizagem Profissio-

nal e sua contribuição para a inserção do jovem no mercado de trabalho. 

Em relação à viabilidade do estudo: foi possível a realização do estudo na unidade do 

SENAC Canoas/RS, na qual nos últimos cinco anos foram formados cerca de 2000 jovens 

para o mercado de trabalho, graças à abertura existente na instituição, uma vez que a pesqui-

sadora já fez parte do corpo docente e a ideia de pesquisa ter sido aceita positivamente pela 

direção da instituição, pelo setor pedagógico e pela coordenação do programa de aprendiza-

gem profissional. 

Considerando as razões apresentadas, acredita-se que este estudo possa contribuir para a 

reflexão da importância do programa de aprendizagem profissional para o desenvolvimento 

de competências na inserção do jovem no mercado de trabalho, e que ao explorar a apropria-
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ção das competências, possibilita a revisão do Projeto Político Pedagógico e didática de sala 

de aula. 

A partir de todas estas informações, pôde-se elaborar a questão problema deste estudo 

como sendo: Qual a contribuição do programa de aprendizagem profissional para a inserção do 

jovem no mercado de trabalho a partir do desenvolvimento de competências profissionais? 

 

1.1 Objetivos do Estudo 

O presente estudo encontra-se pautado pelos seguintes objetivos. 

1.2 Objetivo Geral 

Analisar a contribuição do programa de aprendizagem profissional para o desenvolvi-

mento de competências profissionais na inserção do jovem no mercado de trabalho da região 

de Canoas/RS. 

1.3 Objetivos Específicos 

Os objetivos específicos norteadores da pesquisa são os seguintes: 

a) Analisar o Projeto Político Pedagógico (PPP) do programa de aprendizagem pro-

fissional e os seus desdobramentos, identificando a apropriação das competências 

para a formação profissional. 

b) Identificar e avaliar as competências desenvolvidas pelos egressos formados no 1.º 

semestre de 2007 a partir da formação profissional realizada. 

c) Identificar e avaliar as competências desenvolvidas pelos alunos em formação nos 

meses de setembro e outubro de 2012 a partir da formação profissional realizada. 

d) Analisar como as empresas que mais contratam os aprendizes do SENAC Cano-

as/RS percebem o programa de formação. 

Para tal, a dissertação será dividida em cinco capítulos, incluindo este. O próximo trará 

os referenciais teóricos relativos às relações entre trabalho e educação, conceitos de Manfredi, 

Kuenzer, Pochmann, Antunes, Harvey, Frigotto e Ramos entre outros que embasaram a pes-

quisa. Além disso, serão apresentados os conceitos de competências e qualificação no âmbito 

da educação e das organizações. Os autores que foram utilizados para os conceitos de compe-

tências e qualificação foram: Perrenoud, Zarifian, Dutra, Le Boterf e Fleury. 

No terceiro capítulo serão apresentados os caminhos metodológicos percorridos para a 

realização da pesquisa. Já a análise e discussão dos dados serão apresentadas no quarto capítu-

lo e no último capítulo serão mencionadas as considerações finais.  
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2 MATRIZ DE REFERÊNCIA TEÓRICA 
 

O objetivo deste capítulo é entender os conceitos relacionados à juventude, seu contexto 

social e como os autores estão abordando a inserção do jovem no mercado de trabalho, a 

questão da educação para o trabalho, assim como a relação trabalho e educação. Buscou-se 

subsídios que deram suporte a realização da pesquisa e o embasamento teórico para a análise 

dos dados obtidos a partir dela.  

2.1 O Trabalho no Contexto da Reestruturação Produtiva 

Visando o melhor entendimento do mundo do trabalho nos dias de hoje se faz necessá-

rio apresentar algumas mudanças ocorridas no sistema capitalista e suas influências na orga-

nização do trabalho. 

O capitalismo contemporâneo tem assumido novas configurações nas últimas décadas, 

acentuando sua forma destrutiva e afetando fortemente o mundo do trabalho. O padrão de 

acumulação capitalista sob os modelos taylorista e fordista estão recebendo outras roupagens, 

sendo alterados ou até mesmo, substituídos pelas formas produtivas flexibilizadas e desregu-

lamentadas, na qual a chamada acumulação flexível e o modelo japonês ou toyotismo são 

exemplos. (ANTUNES, 2002). Estas mudanças ocorrem em função da crise vivenciada na 

década de 1970, em que as empresas e economias nacionais tiveram que procurar novos ca-

minhos para reerguer os níveis de produtividade e fazer surgir novos produtos e mercados. 

(FIDALGO; OLIVEIRA; FIDALGO, 2007). 

A flexibilização, a desregulamentação e as novas formas de gestão produtiva estão 
presentes em grande intensidade, indicando que o fordismo, ainda dominante, tam-
bém vem se mesclando com novos processos produtivos, com as formas de acumu-
lação flexível e vários elementos oriundos do chamado toyotismo, do modelo japo-
nês, que configuram as tendências do capitalismo contemporâneo. (ANTUNES, 
2002, p.236).  

 

O binômio fordismo/taylorismo é a expressão do sistema produtivo e respectivo proces-

so de trabalho que dominaram a grande indústria capitalista ao longo de boa parte do século 

XX, caracterizado pela mescla de produção fordista com o cronômetro taylorista, além de ser 

baseado no trabalho parcelar e fragmentado, tendo nítida a divisão entre elaboração e execu-

ção. (ANTUNES, 2002). 

A partir dos fundamentos deste novo tipo de trabalho – a fragmentação, a separação 
entre trabalho instrumental e intelectual, a organização em linha e o foco na ocupa-
ção –, a dualidade estrutural, tal como foi sistematizada pelos clássicos do crítico-
reprodutivismo, expressou-se por meio da oferta de escolas que se diferenciavam 
segundo a classe social que se propunham a formar: trabalhadores ou burgueses. 
(KUENZER, 2007a, p.1155-1156). 
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Ainda de acordo com Antunes (2002) pode-se dizer que o toyotismo ou modelo japonês 

se diferencia do fordismo nos seguintes aspectos: a produção é mais vinculada aos fluxos da 

demanda, é variada e bastante diversificada, fundamenta-se no trabalho operário em equipe e 

com flexibilidade de funções, aumentando as formas de intensificação da exploração do traba-

lho, tem como princípio o just in time, aproveitando melhor o tempo de produção e tendo es-

toques mínimos. O toyotismo transfere grande parte do seu processo produtivo para terceiros, 

que antes era produzido internamente. 

Entendida a acumulação flexível como o regime que, confrontando-se com a rigidez 
do fordismo, se apoia na flexibilidade dos processos de trabalho, dos mercados, dos 
produtos e dos padrões de consumo, tendo em vista assegurar a acumulação, tornam-
se necessárias novas formas de disciplinamento da força de trabalho, sobre a qual 
recaem os resultados do acelerado processo de destruição e reconstrução de habili-
dades, os níveis crescentes de desemprego estrutural, a redução dos salários e a 
desmobilização sindical. (HARVEY, 1992, p. 141). 

Esta reestruturação atingiu radicalmente o mercado de trabalho, visto que as empresas 

diante da alta volatilidade do mercado, aumento da concorrência e competição, e redução das 

margens de lucro, tiraram proveito do enfraquecimento do poder do sindicato e da grande mão 

de obra excedente, impondo regimes e contratos de trabalho mais flexíveis. (HARVEY, 

2005). A qualidade total também é uma característica forte do modelo japonês, onde grupos 

de trabalhadores são incentivados pelo capital a discutir o trabalho e seu desempenho, através 

de programas de melhoria contínua, ou seja, melhorar a produtividade e lucratividade da em-

presa. “O operário deve pensar e fazer pelo e para o capital, o que aprofunda (em vez de a-

brandar) a subordinação do trabalho ao capital”. (ANTUNES, 2002, p. 231). 

De acordo com Kuenzer (2007a, p. 1155) “o novo tipo de trabalho exigia, portanto, uma 

nova concepção de mundo que fornecesse ao trabalhador uma justificativa para a sua aliena-

ção e, ao mesmo tempo, suprisse as necessidades do capital com um homem cujos comporta-

mentos e atitudes respondessem às suas demandas de valorização”. 

No Brasil, o capitalismo no padrão de acumulação industrial é desenvolvido em meados 

da década de 1950 e intensificado após o golpe de 1964. Estrutura-se a produção de consumos 

de bens duráveis, como automóveis, eletrodomésticos etc., para um mercado interno restrito e 

seletivo, composto pelas classes dominantes e uma parcela significativa das classes médias 

altas. De outro lado, inicia-se a produção para a exportação, não apenas de produtos primá-

rios, mas também produtos industrializados de consumo. O rebaixamento crescente dos salá-

rios dos trabalhadores possibilitou níveis de acumulação que atraíram o capital monopolista, 

este padrão de acumulação desenvolveu-se com bastante força ao longo das décadas de 50 a 

70. (ANTUNES, 2002). 
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Durante os anos 80, este processo começou a sofrer mudanças no sistema produtivo, 

não na mesma velocidade que em outros países centrais, mas a partir dos anos 90 com a as-

censão do presidente Fernando Henrique Cardoso, este processo intensificou-se através do 

receituário neoliberal. Combinam-se processo de downsizing nas empresas, enorme enxuga-

mento e aumento expressivo das formas de exploração dos trabalhadores, havendo também 

mudanças nos processos tecnológicos e informacional. (ANTUNES, 2002).  

Esse novo patamar tecnológico da acumulação capitalista está trazendo implicações 
para os padrões de emprego, contribuindo decisivamente para o alto grau de obso-
lescência dos empregos na indústria, e de forma mais aguda para o setor de serviços. 
Surgem novos atores sociais, novas relações de trabalho, novas profissões. A possi-
bilidade de colocarmos a produção mais próxima das fontes mais baratas de traba-
lho, propicia novas divisões internacionais do trabalho, novas formas de controle e 
aumento da competição. (CASTELLS, 2005, p.227). 

Para os capitais produtivos interessa a confluência de mão de obra qualificada para ope-

rar equipamentos mais modernos, com sub-remuneração e intensa exploração da mão de obra, 

além das plenas condições de flexibilização e precarização da força de trabalho. (ANTUNES, 

2002). 

Ao longo do Século XX, no Brasil, a par da escola de formação geral, foi se desen-
volvendo extensa e diversificada oferta de educação profissional, com o intuito de 
atender às demandas decorrentes da expansão dos setores industrial, comercial e de 
serviços, que se intensificou a partir dos anos de 1940. Esta expansão, determinada 
pelo movimento do mercado para atender a necessidades definidas de formação pro-
fissional especializada, se deu de forma caótica, sem responder a uma política espe-
cificamente formulada para a educação profissional. (KUENZER 2007a, p.1156). 

 

2.2 As Relações entre Trabalho e Educação Profissional 

A educação articulada ao trabalho surge como um sistema diferenciado e paralelo ao 

sistema regular de ensino, visando preparar os pobres, marginalizados e desvalidos de sorte 

para atuarem no sistema produtivo nas funções técnicas situadas nos níveis baixo e médio da 

hierarquia ocupacional. (KUENZER, 1997).  

Manfredi (2002) sugere um resgate histórico das concepções e práticas de educação pro-

fissional no Brasil, além das dimensões escolares, isto é, também levando em consideração a 

educação produzida em outros espaços sociais. O Quadro 3 a seguir apresenta este resumo 

histórico, com base nos levantamentos feitos pela autora: 
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Quadro 3 - História da Educação Profissional no Brasil 

Período Principais Características 

Educação e Trabalho entre os Povos Nativos 

As práticas de aprendizagem se concretizavam mediante a observação dos membros mais velhos da tribo e 
participação nas atividades de pesca, plantio, artesanato etc. 
"Tratava-se, portanto, de um processo de Educação Profissional que integrava (e ainda integra) "saberes" e 
"fazeres" mediante o exercício das múltiplas atividades da vida em comunidade". (MANFREDI, 2002, p. 
67) 

Educação e Trabalho no Brasil Colônia 

A base da economia era a agroindústria açucareira, predominando o sistema escravocrata de produção e 
organização do trabalho. A mão de obra era negra ou a população nativa de índios. Nos engenhos prevaleci-
am as práticas educativas informais de qualificação no e para o trabalho. Os colégios jesuítas foram os 
primeiros núcleos de formação profissional, através das escolas-oficinas de formação de artesãos e demais 
ofícios, durante o período colonial. "[...] os irmãos-oficiais exerciam e ensinavam ofícios ligados a ativida-
des de carpintaria, de ferraria, de construção de edifícios, embarcações [...]". (MANFREDI, 2002, p. 69). 

O Ensino Profissional no Império 

Além da agroindústria, iniciou-se a implantação de atividades e de empreendimentos industriais estatais e 
privados, para subsidiar o comércio que interessava à Metrópole. As iniciativas da Educação Profissional 
durante o Império, ora partiam das associações civis, ora das esferas estatais. O objetivo específico era 
promover a força para o trabalho ligada diretamente à produção: os artífices para as oficinas, fábricas e 
arsenais. "Assim, a educação profissional, como preparação para os ofícios manufatureiros, era ministrada 
nas academias militares (Exército e Marinha), em entidades filantrópicas e nos liceus de artes e ofícios". 
(MANFREDI, 2002, p. 76). 
"Durante o Império, tanto as práticas educativas promovidas pelo Estado como as da iniciativa privada 
pareciam refletir duas concepções distintas: uma de natureza assistencialista e compensatória, destinada aos 
pobres e desafortunados, de modo que pudessem, mediante o trabalho, tornar digna a pobreza; a outra dizia 
respeito à educação como um veículo de formação para o trabalho artesanal, considerado qualificado, 
socialmente útil e também legitimador da dignidade da pobreza". (MANFREDI, 2002, p. 78). 

A Educação Profissional durante a Primeira 
República 

Período histórico de profundas mudanças socioeconômicas, provocadas pela extinção da escravatura, pela 
consolidação do projeto de imigração e pela expansão da economia cafeeira. Houve a aceleração dos 
processos de industrialização e urbanização. A modernização tecnológica inerente a esses novos setores da 
economia brasileira gerou novas necessidades de qualificação profissional e novas iniciativas no campo da 
instrução básica e profissional popular. Agora não eram somente os pobres e desafortunados que receberiam 
a formação, mas sim aqueles que se transformariam em trabalhadores assalariados. Um decreto do governo 
limitou o emprego de menores nas fábricas da capital federal e na transformação do Asilo dos Meninos 
Desvalidos no Instituto de Educação Profissional. Em 1909, as escolas de aprendizes se transformaram num 
único sistema em resposta a desafios de ordem econômica e política.  
"A finalidade educacional das escolas de aprendizes era a formação de operários e de contramestres, por 
meio do ensino prático e de conhecimentos técnicos transmitidos aos menores em oficinas de trabalhos 
manuais e mecânicos mais convenientes e necessários ao Estado da Federação onde a escola funcionasse, 
consultando quando possível, as especialidades das indústrias locais". (MANFREDI, 2002, p. 84). 

A Educação Profissional no Estado Novo 

A política educacional deste período legitimou a separação entre o trabalho manual e o intelectual, ressalta-
va a divisão social do trabalho e a estrutura escolar, isto é, um ensino secundário destinado às elites domi-
nantes e os ramos profissionais do ensino médio destinados às classes menos favorecidas. 
Neste período foram criadas grandes companhias estatais e pesados investimentos do Estado na criação de 
infraestrutura necessária ao desenvolvimento do parque industrial brasileiro. 

A Educação Profissional de 1945 a 1990: 
tempos de redemocratização 

As primeiras agências de Educação Profissional, as entidades do Sistema S, especialmente o SENAI, foram 
mantidas como um sistema paralelo, mas também tiveram grande expansão, quando da ascensão dos milita-
res ao poder.  
A perspectiva tecnicista dos projetos de desenvolvimento deste período fortaleceu o Sistema S e as iniciati-
vas das empresas estatais e privadas, que através de incentivos fiscais as próprias empresas desenvolviam 
projetos de formação profissional. 
"Contudo, as mudanças técnico-organizativas introduzidas com a adoção do padrão capitalista de acumula-
ção flexível iriam gerar tensões e contradições entre o "velho sistema educacional" e as novas necessidades 
de educação para o trabalho". (MANFREDI, 2002, p. 107) 
"[...] o monopólio do setor empresarial no campo do ensino e da capacitação profissional, políticas de 
formação profissional exclusivamente centradas nas necessidades  do mercado de trabalho e desarticuladas 
de políticas de desenvolvimento, de geração de emprego e de distribuição de renda torna-se-ão os eixos 
centrais de discussão e enfrentamento". (MANFREDI, 2002, p. 108). 

Fonte: Manfredi, 2002. 

 

A partir da apresentação do Quadro 3, alguns pontos devem ser ressaltados, como a cri-

ação pelo governo federal em 1909 dos primeiros cursos profissionais, através de 19 Escolas 

de Aprendizes e Artífices, subordinadas ao Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio. 
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Mais do que a preocupação com a economia, o Estado estava preocupado em oferecer alguma 

alternativa de inserção no mercado de trabalho aos jovens oriundos das camadas mais pobres 

da sociedade. 

Na década de 1940 surge a preocupação em atender à demanda da economia por mão de 

obra qualificada, neste período foi criado o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial 

(SENAI) em 1942 e o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC) em 1946, a 

partir do estímulo do governo federal em institucionalizar um serviço nacional de aprendiza-

gem custeado pelas empresas para atender às suas próprias necessidades. (KUENZER, 1997). 

Verifica-se que a educação para o trabalho era uma atribuição de um sistema federal de 

ensino técnico, complementado por um sistema privado de formação profissional através do 

SENAI e SENAC. Segundo Kuenzer (1997, p.15): 

O que caracteriza, portanto, a relação entre educação e trabalho até este período é a 
inexistência de articulação entre o mundo da “educação”, que deve desenvolver as 
capacidades intelectuais independentemente das necessidades do sistema produtivo e 
o mundo do trabalho, que exige o domínio de funções operacionais que são ensina-
das em cursos específicos, de formação profissional. 

A criação do SENAI e SENAC revela a opção do governo em repassar à iniciativa pri-

vada a tarefa de preparar a mão de obra para o mundo produtivo. A partir desta lógica, o ensi-

no secundário e o normal formariam as elites condutoras do país, enquanto que o ensino pro-

fissional formaria adequadamente os filhos de operários para as artes e ofícios. (SIMÕES, 

2010). 

Atualmente, o Sistema S tem, na sua formação, além do SENAI e SENAC, o Serviço 

Social da Indústria (SESI), Serviço Social do Comércio (SESC), Serviço Social do Transporte 

(SEST), Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte (SENAT), Serviço Nacional de 

Aprendizagem Agrícola (SENAR), Serviço Brasileiro de Apoio a Micro e Pequenas Empresas 

(SEBRAE) e o Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo (SESCOOP). É o mai-

or sistema brasileiro de atuação no campo da educação profissional em seus diversos níveis: 

qualificação básica, educação técnica e tecnológica. (KUENZER, 2010). 

Em relação ao Sistema S a autora afirma: 

Em seus 60 anos de estruturação, com recursos constantes e permanentes, construiu 
uma infraestrutura humana e tecnológica de alta qualidade em todo o território na-
cional. Sua relevância e qualidade são inquestionáveis; sua contribuição na qualifi-
cação profissional e suas ações na área social contribuíram com o desenvolvimento 
da nossa nação e muito ainda deve ser feito pela educação básica em prol dos traba-
lhadores deste país. (KUENZER, 2010, p. 281). 
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A partir deste período o tema vem desfilando pela legislação brasileira, e através da Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) de 1996 foi elaborado um capítulo especí-

fico sobre a educação profissional, conforme abaixo: 

Art. 39 - A educação profissional, integrada às diferentes formas de educação, ao 
trabalho, à ciência e tecnologia, conduz ao permanente desenvolvimento de aptidões 
para a vida produtiva. Parágrafo único. O aluno matriculado ou egresso do Ensino 
Fundamental, Médio e Superior, bem como o trabalhador em geral, jovem ou adulto, 
contará com a possibilidade de acesso à educação profissional. (BRASIL, 1996). 

Conforme Carneiro (2010), o artigo da LDB destaca a necessidade de uma vinculação 

estreita entre educação profissional e aptidões para a inserção no mercado de trabalho, isto é, 

o desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva. Neste sentido, se faz necessário, que os 

currículos sejam desenvolvidos a partir da prévia definição das competências requeridas para 

o exercício profissional. Por outro lado, “[...] a reforma da educação profissional, regulamen-

tada pelo Decreto nº 2.208/97, consolidou a política neoliberal e reafirmou o dualismo estru-

tural para atender diferentes interesses de classe”. (SIMÕES, 2010, p.98). O autor também 

afirma que esta reforma e a LDB reduziram a oferta de ensino médio pela rede federal e hou-

ve o crescimento também da ameaça de fragmentação da oferta de uma educação integral de 

qualidade. 

A expansão do capitalismo nos últimos séculos, como diz Manfredi (2002), criou a ne-

cessidade de articular a escola como agente social de preparação para a inserção no mercado 

de trabalho. Ainda sob o enfoque da relação entre trabalho no sistema capitalista e educação, 

pode-se dizer: 

Se a lógica do capital é a distribuição desigual do saber, a escola presta um serviço à 
classe trabalhadora, e não ao capital, ao formular propostas pedagógicas que demo-
cratizem o saber sobre o trabalho. Contrariamente, ao articular-se às necessidades do 
mercado de trabalho, serve ao capital. (KUENZER, 1997, p.31). 

 

Enguita (1989, p.230-231, apud MANFREDRI, 2002, p.54) ressalta: 

O capital se relaciona de duas maneiras com o trabalho ou em dois momentos dife-
rentes. Com respeito ao trabalhador já incorporado ao processo de produção, seu in-
teresse aponta para a qualificação mínima, que, como já se indicou, significa o mí-
nimo salário e os máximos controle e possibilidade de substituição. Com respeito ao 
trabalhador a incorporar, seu interesse está em encontrar com maior facilidade as 
pessoas com a qualificação adequada. Na fábrica quer lidar com um trabalhador es-
pecializado – no pior sentido do termo; no mercado de mão de obra – externo ou in-
terno -, com um trabalhador versátil. Desta forma manifesta-se a contradição entre a 
crescente universalidade da produção social e a unilateralidade dos processos de tra-
balho individual. 
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Neste contexto alguns estudiosos consideram a Educação Profissional como assistencia-

lista e compensatória, como forma de educação para os pobres, uma formação voltada para a 

satisfação das mudanças e inovações do sistema produtivo. Vale ressaltar que o saber não é 

apenas produzido na escola, mas também no interior das relações sociais, visto que através da 

busca de condições para o seu sustento e existência, há a relação do homem com a natureza, 

com outros homens e consigo mesmos. (KUENZER, 1997). 

Manfredi (2002, p. 54) complementa dizendo:  

[...] que a educação no e para o trabalho é um processo complexo de socialização e 
aculturação de jovens e adultos nos espaços de trabalho, entrecruzando-se com as 
aprendizagens realizadas em outros espaços socioculturais: bairro, escola, família, 
sindicato, partido, movimentos sociais e políticos além de diferentes momentos da 
vida de cada sujeito-trabalhador. 

Isto quer dizer que o homem produz conhecimento na sua atividade prática, ou seja, em 

seu trabalho, onde o homem apreende, compreende e transforma a sua realidade, ao mesmo 

tempo em que é transformado por ela. (KUENZER, 1997). Segundo a autora, o desafio da 

educação profissional é complementar uma educação básica fragilizada, isto é, a maior parte 

dos trabalhadores não possui o ensino fundamental completo, enquanto que apenas 40% dos 

jovens estão cursando o ensino médio. Sem incentivo à educação básica, as qualificações de 

nível básico ou inicial não mudarão esta realidade, conclui a autora. (KUENZER, 2010). 

2.3 Juventude, Educação e Trabalho: Desafios para Escolarização e Inserção no Mer-
cado de Trabalho 

 
A idade média dos brasileiros sofreu significativo aumento nos últimos 50 anos. Embo-

ra este fator esteja ocorrendo, em contrapartida, ainda há a tendência de baixas taxas de nata-

lidade. Contudo, pode-se afirmar que o Brasil é um país com um enorme contingente de cri-

anças e jovens. (FRIGOTTO, 2004). 

A juventude tem sido identificada como fase etária intermediária, de transição da ado-

lescência para a fase adulta. É uma faixa etária geralmente dependente economicamente, e 

associada à educação e à formação, próxima da constituição de uma vida familiar e profissio-

nal própria. (POCHMANN, 2004). Simões (2010) acredita que a juventude se evidencia 

quando o indivíduo apresenta a necessidade de independência em relação à família e começa 

a buscar a autossuficiência. Abramo (2005, p.41) complementa: 

A noção de condição juvenil remete, em primeiro lugar, a uma etapa do ciclo de vi-
da, de ligação (transição, diz a noção clássica) entre a infância, tempo de primeira 
fase de desenvolvimento corporal [...] e da primeira socialização, de quase total de-
pendência e necessidade de proteção, para a idade adulta, em tese a do ápice do de-
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senvolvimento e de plena cidadania, que diz respeito, principalmente, a se tornar ca-
paz de exercer as dimensões de produção (sustentar a si próprio e a outros), reprodu-
ção (gerar e cuidar dos filhos) e participação (nas decisões, deveres e direitos que 
regulam a sociedade). 

 

Seguindo o raciocínio de Abramo (2005), por convenção, no Brasil, classifica-se como 

juventude para abordagem demográfica o grupo com idade de 15 a 24 anos. Nesta faixa etária 

está presente cerca de 20% da população brasileira. (FRIGOTTO, 2004). Pochmann (2004) 

acredita que esta faixa etária deve ser revista, visto o aumento na expectativa de vida do brasi-

leiro, hoje ao redor dos 70 anos. Segundo o autor, não se trata apenas de um alargamento de 

faixa etária, mas sim do reconhecimento necessário da complexidade atual que envolve a 

transição da adolescência a fase adulta. 

Segundo Simões (2010) pesquisas sobre a juventude demonstram que o tema educação 

e trabalho são assuntos presentes entre as preocupações dos jovens e da sociedade, neste sen-

tido: 

O trabalho aparece muitas vezes como uma referência central entre as opiniões, ati-
tudes, expectativas e preocupações dos jovens e com significativos diversos no ima-
ginário juvenil, seja como valor, necessidade, direito ou mesmo como busca de a-
quisição de espaço de autonomia familiar e poder de consumo. (SIMÕES, 2010, 
p.97). 

Em termos de trabalho e educação a Pesquisa Nacional de Amostra por Domicí-

lios/Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (PNAD/IBGE-2001) revelou que entre os 

jovens de 15 a 24 anos no Brasil, 24,7% só estudavam, 18,7% estudavam e trabalhavam, 32% 

somente trabalhavam, 5,2% estudavam e procuravam emprego, 5,9% só procuravam trabalho 

e 13,5% não estudavam, não trabalhavam e nem procuravam emprego. (SIMÕES, 2010). No-

ta-se que a maioria somente trabalha, enquanto deveriam estar estudando e investindo na sua 

formação.  

No Brasil para cada dez jovens, há quase sete ativos no mercado de trabalho, por isso 

pode-se dizer que o país encontra-se defasado e com um sistema educacional inadequado para 

a maioria dos jovens, não permitindo que todos completem o ensino médio. Há problemas de 

ordem quantitativa e principalmente qualitativa. Por isso, há a necessidade do resgate do papel 

da educação e da formação para o atendimento das exigências da sociedade do conhecimento, 

completa. (POCHMANN, 2004). 

Questionando esta realidade, Pochmann (2004), afirma que nos países desenvolvidos há 

apenas uma presença residual de pessoas entre 15 a 24 anos trabalhando, visto que a maior 

parte dos jovens persegue hoje o ciclo educacional, postergando o ingresso no mercado de 
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trabalho para depois dos 20 anos, quando já está preparado para concorrer a melhores oportu-

nidades de trabalho e renda.  

Em síntese, a postergação da inatividade juvenil possibilita a ampliação da escolari-
dade e a melhor preparação para o ingresso no mercado de trabalho o mais tardia-
mente possível. Para isso torna-se fundamental o fim da condenação ao trabalho 
precoce para a maior parte dos jovens brasileiros, o que somente seria possível com 
a implementação de um programa nacional de transferência de renda capaz de finan-
ciar a inatividade, assim como ocorre privadamente aos jovens pertencentes às famí-
lias ricas. (POCHMANN, 2004, p. 230). 

 
Em relação ao desemprego juvenil, a pesquisa do PNAD/IBGE-2001 verificou que na 

faixa etária entre 16 a 17 anos a taxa de desemprego era de 26,39% e na faixa entre 18 a 24 

anos, de 17,79%. Aproximadamente 41% dos jovens ocupados, com faixa etária entre 15 a 17 

anos, eram assalariados sem carteira de trabalho. (SIMÕES, 2010). 

Constata-se, por exemplo, que os jovens filhos de pobres no país encontram-se pra-
ticamente condenados ao trabalho como uma das poucas condições de mobilidade 
social. Porém, ao ingressar muito cedo no mercado de trabalho, o fazem com baixa 
escolaridade, ocupando as vagas de menor remuneração disponíveis, quase sempre 
conjugadas com posições de subordinação no interior da hierarquia do trabalho. O 
contrário parece ocorrer para os jovens filhos de pais de classe média e alta, que 
possuem em geral condições de financiar a inatividade, elevando a escolaridade e 
postergando o ingresso no mercado de trabalho. (POCHMANN, 2004, p. 231-232). 

 

Frigotto (2004) complementa que a inserção do jovem pobre não é uma escolha, mas 

uma imposição de sua origem social e do tipo de sociedade que se construiu no Brasil, en-

quanto que a maioria dos jovens de classe média inicia a sua inserção no mercado de trabalho 

após os 25 anos de idade. 

Cabe realçar, então, que a questão central não é de caráter individual nem primeira-
mente de gênero, de cor ou de raça, mas de classe social. Por isso, a inserção preco-
ce no emprego formal ou “trabalho informal”, a natureza e as condições de trabalho 
e a remuneração ou acesso ou não à escola, a qualidade dessa escola e o tempo de 
escolaridade estão ligados à origem social dos jovens. (FRIGOTTO, 2004, p.193). 

 

A necessidade de trabalhar para auxiliar no sustento da família obriga muitos jovens a 

entrar no mercado de trabalho precocemente através do trabalho informal, isto é, sem os direi-

tos trabalhistas e previdenciários e, muitas vezes, ainda em idade escolar. O trabalho informal 

pode acontecer em função do jovem não ter a idade mínima exigida pela legislação brasileira 

ou também por se associar a empresas informais. Conciliar estudo e trabalho é um desafio 

para o jovem que, na maioria das vezes, em função da necessidade financeira se mantém ape-

nas trabalhando.  
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Os jovens pobres com dificuldades econômicas procuram sua inserção no mundo do 
trabalho, muitas vezes de forma instável, ainda durante a idade própria da educação 
básica. Nesse cenário, encontra-se o dilema entre a defesa do adiamento da inserção 
ao trabalho dos jovens ou a garantia de um trabalho mais qualificado durante a for-
mação escolar. (SIMÕES, 2010, p.99). 

 

Há também a desigualdade entre jovens brancos e negros, visto que a inserção dos jo-

vens negros no mercado de trabalho acontece mais cedo do que a inserção dos brancos, assim 

como o nível de escolaridade dos negros fica abaixo do dos brancos. Frigotto (2004) exempli-

fica que 63% dos jovens brancos entre 18 e 23 anos não concluíram o ensino médio, na pro-

porção que 84% dos jovens negros nesta mesma faixa etária não concluíram o ensino médio.  

Conforme Simões (2010) o ensino médio tem se constituído historicamente como o ní-

vel mais difícil de enfrentamento, em termos de concepção, estrutura e forma de organização 

em decorrência de sua própria natureza de mediação e à particularidade de atender aos jovens. 

Sua ambiguidade confere uma dupla função: preparar para a continuidade dos estudos e ao 

mesmo tempo preparar para o mundo do trabalho. 

Atualmente, os jovens têm maior acesso à escola, permanecendo nela por mais tempo, 

mas isto não significa o aproveitamento integral, visto que somente 70% chegam ao término 

do Ensino Fundamental, e muitos pela Educação de Jovens e Adultos (EJA). (SIMÕES, 

2010). 

O acesso à escola não garante, por si só, uma educação de qualidade, pois três aspectos 

penalizam os jovens da classe trabalhadora: uma escola de classe social, desmonte da escola 

básica, através de campanhas de filantropia e a adoção unilateral do ideário da pedagogia do 

mercado. (FRIGOTTO, 2004). Para Simões (2010, p. 101): “a educação é defendida como 

direito, como bem social a ser universalizado, mas é tratada como privilégio de alguns seg-

mentos, porque a lógica dos sistemas educacionais fundamentam-se na distribuição desigual 

do capital simbólico que a escola detém”. 

 

Como alternativa a este cenário Pochmann (2004) aponta que o Brasil deve investir em 

projetos que possibilitem a garantia de renda para os jovens pobres, visando sustentar à inati-

vidade e postergar o acesso ao mercado de trabalho. Esta etapa de ampliação de inatividade 

proposta pelo autor deve estar vinculada à educação, exigindo que os jovens tenham aprendi-

zagem teórica e prática. O autor conclui que além de tornar a educação uma prioridade no 

enfrentamento da temática juvenil, torna-se fundamental uma revisão geral no processo de 

formação de jovens para o trabalho. 
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Segundo Frigotto (2004), as políticas públicas relacionadas ao trabalho e educação dos 

jovens brasileiros da classe trabalhadora, são imprescindíveis e complexas. O governo precisa 

trabalhar com políticas claramente distributivas e políticas emancipatórias e, ao mesmo tem-

po, avançar num projeto de desenvolvimento nacional que altere a estrutura social produtora 

da desigualdade. Para que as crianças e jovens menores de 18 anos possam sair do mercado de 

trabalho e frequentar a escola, o Estado tem que garantir uma renda mínima que compense o 

que ganhavam. Esta é uma política de caráter distributivo, com a vantagem de garantir direi-

tos e gerar vaga de empregos. Conforme o autor, os países que estão hoje inseridos na base 

científica tomaram esta decisão política no passado há quase um século. 

A desigualdade econômica frustra a população em geral, principalmente os jovens, em 

função da escassez de oportunidades de trabalho. Simões (2010) afirma que a educação pro-

fissional pode ser uma estratégia de enfrentamento desta realidade de redução de postos de 

trabalho regidos pelas leis trabalhistas, com o aumento do trabalho temporário e a precariza-

ção do trabalho. 

2.4 A Formação Profissional e a Concepção de Qualificação e Competências para o 
Trabalho 

 
A transição da sociedade industrial para a sociedade do conhecimento estaria exigindo 

uma maior preparação da mão de obra em termos de educação e formação, em função disso, o 

período de preparação para inserção no mercado de trabalho é ampliado e há a necessidade 

contínua de formação ao longo de toda a vida útil do trabalhador. (POCHMANN, 2004). 

A educação geral, portanto, exigiria mais tempo de vida da juventude, comprometi-
da, desde já, com a aprendizagem teórica e prática, capaz de potencializar as oportu-
nidades do conhecimento. Assim, somente a postergação do ingresso do jovem no 
mercado de trabalho é coetânea com os desafios da sociedade do conhecimento. 
Destaca-se também, do papel da educação na sociedade do conhecimento, a exigên-
cia de identificação das competências laborais. Em síntese, a capacidade de o traba-
lhador dominar o conjunto de tarefas que configuram uma determinada função, prin-
cipalmente pela situação geral de maior concorrência no interior do mercado de tra-
balho e pelo surgimento de novas funções ocupacionais. (POCHMANN, 2004, p. 
224). 

No mesmo sentido, Simões (2010) afirma que as mudanças nos processos de produção 

da sociedade influenciam decisivamente no papel que a educação e a formação profissional 

possuem na inserção e na trajetória das pessoas ao longo da vida, e em particular na juventude 

brasileira. Houve transformações na forma de gerir as pessoas a partir da primeira década dos 

anos 2000: mudança do perfil dos trabalhadores exigido pelas empresas (de obediente e disci-

plinado para autônomo e empreendedor); deslocamento do foco da gestão de pessoas do con-
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trole para o desenvolvimento e maior relevância das pessoas no sucesso do negócio, isto é, 

comprometimento das pessoas com a empresa. (DUTRA, 2004). 

O Quadro 4 exemplifica as mudanças citadas por Pochmann (2004), Dutra (2004) e Si-

mões (2010). Observa-se que as mudanças na economia geram mudanças nos requisitos de 

formação e, consequentemente, há a necessidade de contínua atualização. 

 

Quadro 4 - Alterações na Base da Capacitação Profissional 

Economia Tradicional Nova Economia Alterações na Formação 

- Baixa profissionalização e altos 
salários - Diferenciação nas profissões e salários - Diversificação dos programas de formação 

- Alta organização, burocrática e hierar-
quizada 

- Organização baixa, com ênfase na 
flexibilidade funcional 

- Valorização da certificação e competência 
laboral 

- Ocupação em massa e padronizada 
- Fragmentação e polarização da força de 
trabalho, com um núcleo estável e a 
maior parte instável 

- Formação generalizada, porém com diferencia-
ção por funções 

- Divisão entre administração e trabalho 
na produção 

- Redução dos graus de diferenciação 
entre níveis de gerência, supervisão e 
produção 

- Especialização flexível e formação multidisci-
plinar 

- Maior parte dos trabalhadores recebe 
uma formação mínima sobre o trabalho 

- Formação orientada pela demanda e 
força de trabalho, com uso de programas 
públicos de formação 

- Formação como investimento nacional, sendo o 
Estado um ator estratégico 

Fonte: Pochmann (2001, apud POCHMANN, 2004, p.225). 

 

Os vínculos ente formação e emprego são extremamente complexos e dependem essen-

cialmente da situação do desenvolvimento econômico e, portanto, não seria possível acusar a 

escola de estar na origem do desemprego dos jovens, no entanto, não se pode isentá-la desta 

responsabilidade, tendo em vista que, algumas escolas vendem falsas ofertas que são desvin-

culadas da realidade do mundo do trabalho. A também chamada: escola de massas, na qual, 

muitos obtêm diplomas sem utilidade. (SIMÕES, 2010). 

Os termos formação profissional ou técnico profissional, educação industrial ou téc-
nico industrial, qualificação, requalificação, capacitação ganham complexidade e 
novos significados em consequência da nova realidade produtiva e organizacional 
do trabalho e dos diversos discursos e das ideologias geradas sobre a questão da 
formação no contexto das grandes transformações. (FRIGOTTO, 1998, p.103). 

Há pontos de vista diferentes da formação profissional de acordo com os sujeitos envol-

vidos, os empresários, por exemplo, buscam aumentar a qualidade dos seus produtos, reduzir 

custos e manter a competitividade no mercado, já os trabalhadores não têm uma visão concre-
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ta quanto às opções de formação profissional para a aquisição de novas habilidades e conhe-

cimentos que valorizem sua força de trabalho. (FRIGOTTO, 1998). 

Para os trabalhadores, a qualificação é uma forma de poder que pode determinar ou-
tras formas de relação no interior da divisão social e técnica do trabalho, à medida 
que lhe permite compreender a ciência que seu trabalho incorpora, aumentando sua 
possibilidade de criação e participação nas decisões sobre o processo produtivo e sua 
organização. (KUENZER, 1997, p. 32) 

 

De acordo com Le Boterf (2003), a qualificação é o reconhecimento das capacidades 

requeridas para exercer um cargo, profissão ou função. Enquanto que para Ramos (2002, 

p.401), “O conceito de qualificação consolidou-se com o modelo taylorista-fordista de produ-

ção, em torno do qual se inscreveram tanto os padrões de formação quanto os de emprego, 

carreira e remuneração”. 

Há uma crítica sobre como o termo qualificação vem sendo definido por alguns autores, 

visto que a maioria descarta a historicidade deste termo, e fazem a definição dentro de uma 

visão taylorista-fordista do sistema de produção, isto é, as noções de qualificação, desqualifi-

cação e requalificação não dão conta das diferenciações internas aos processos produtivos. 

Complementarmente pode-se dizer que a qualificação é definida “pelo inventário das caracte-

rísticas do trabalho artesanal, do antigo ofício unitário, da profissão, a partir das quais as ati-

vidades são consideradas mais ou menos qualificadas”. (MACHADO apud FRIGOTTO, 

1998, p. 103-104). 

No estágio atual do capitalismo flexível observa-se um progressivo deslocamento do 
conceito-chave da sociologia do trabalho – a qualificação profissional –, para a 
noção de competências profissionais. O tradicional conceito de qualificação estava 
relacionado aos componentes organizados e explícitos da qualificação do trabalha-
dor: educação escolar, formação técnica e experiência profissional. Relacionava-se, 
no plano educacional, à escolarização formal e aos seus diplomas correspondentes e, 
no mundo do trabalho, à grade de salários, aos cargos e à hierarquia das profissões, 
sendo expressão histórica das relações sociais diversas e contraditórias estabelecidas 
no processo produtivo. (DELUIZ, 2001, p.3, grifo nosso). 

 

Estas mudanças percebidas por Deluiz (2001) também estão presentes na obra de outros 

autores, conforme citação abaixo: 

[...] a qualificação tem sido tensionada pela noção de competência, em razão do en-
fraquecimento de suas dimensões conceitual e social, em benefício da dimensão ex-
perimental. A primeira porque os saberes tácitos e sociais adquirem relevância dian-
te dos saberes formais, cuja posse era normalmente atestada pelos diplomas. A se-
gunda porque, em face da crise do emprego e da valorização de potencialidades in-
dividuais, as negociações coletivas antes realizadas por categorias de trabalhadores 
passam a se basear em normas e regras que, mesmo pactuadas coletivamente, apli-
cam-se individualmente. A dimensão que se sobressai nesse contexto é a experimen-
tal. A competência expressaria coerentemente essa dimensão, pois, sendo uma noção 
originária da psicologia, ela chamaria a atenção para os atributos subjetivos mobili-
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zados no trabalho, sob a forma de capacidades cognitivas, socioafetivas e psicomo-
toras. (RAMOS, 2002, p.402). 

O Quadro 5 a seguir apresenta os dois modelos de competência que, segundo Le Boterf 

(2003) interferem atualmente nas práticas de gestão. No Modelo “A”, herdado das concepções 

tayloristas e fordistas, o sujeito se limita ao conhecimento de executar operações de acordo 

com a atividade prescrita, já no Modelo “B”, o sujeito é considerado mais ator do que opera-

dor, ele deve saber ir além do prescrito, saber agir e tomar iniciativa. Segundo o autor, mesmo 

tendo uma emergência da economia da mudança do Modelo “A” para o Modelo “B”, hoje 

observa-se nas empresas as práticas dos dois modelos. 

 
Quadro 5 – Os Dois Modelos de Competência  

Modelo "A"
(Concepção taylorista e fordista)

Modelo "B"
(Perspectiva da economia do saber)

Operador Ator

Executar o prescrito Ir além do prescrito

Executar operações Executar ações e reagir a acontecimentos

Saber-fazer Saber agir

Adotar um comportamento Escolher uma conduta

Malha estrita para identificar a 
competência

Malha larga para identificar a competência

Gerenciamento pelo controle Gerenciamento pela condução

Finalização sobre o emprego Finalização sobre a empregabilidade

 
           Fonte: Le Boterf,  2003, p. 91. 

 

“[...] a consolidação da noção de competência inicia pela transição do conceito de quali-

ficação para o de competência, período em que a ênfase principal é a identificação das capa-

cidades necessárias para atuar em certo tipo de tarefa e obter um desempenho superior”. (DI-

AS et al., 2001, p.25).  

Já Le Boterf (2003) afirma que não se deve opor qualificação e competência, visto que o 

desenvolvimento dos recursos-competência deve permitir o enriquecimento à noção de quali-

ficação mais do que suprimi-la. O tema tem sido amplamente discutido pelos autores e ainda 

há espaço para discussão, como as questões levantadas à respeito da relação dialética entre 

qualificação e competência: 
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A relação dialética entre qualificação e competência suscita questões. É possível re-
tomar a qualificação profissional fora do contexto em que foi construída ou imprimir 
conteúdo social à competência em um contexto de fragilidade dos movimentos sin-
dicais? Se optássemos pela primeira alternativa, a de retomada da luta pela qualifi-
cação, teríamos alguma chance de trazer de volta o Estado social? E quanto a confe-
rir um conteúdo social às competências, seria possível conquistar uma regulação das 
relações de trabalho dentro do Estado neoliberal? Como projetar o novo na relação 
Trabalho-Educação a partir de movimentos populares? (RIBEIRO, 2005, p.107). 

 

Numa perspectiva de rompimento da formação para o trabalho, com a visão pragmática 

de adequação de mão de obra às necessidades da modernização econômica, a formação deve 

apontar simultaneamente para dimensões profissional e política. Isto significa superar a frag-

mentação entre o mundo do trabalho e o mundo cultural, integrando os diferentes saberes e 

formando o indivíduo para o trabalho e para a cidadania. (DELUIZ, 1995 apud FRIGOTTO, 

1998). 

Aparentemente, em um contexto produtivo que defende a necessidade da polivalên-
cia do trabalhador, estaria desaparecendo a ideia de profissão, de formação profis-
sional em favor da ideia de qualificação, requalificação, desqualificação, conceitos 
mais gerais, aplicáveis a qualquer tipo de competência para o trabalho. (FRIGOT-
TO, 1998, p.107). 

 

Segundo Zarifian (2012, p.102), “[...] a polivalência designa a capacidade que tem um 

assalariado de ocupar vários postos, o que lhe permite passar de um posto a outro de acordo 

com as necessidades. Os postos continuam separados [...] caracterizado pela lista de tarefas 

que é preciso executar quando se ocupa”. Na opinião do autor esta é uma abordagem muito 

antiga, pois pretende saturar todo o tempo de ocupação do assalariado e não possui nenhum 

vínculo com o modelo de competência. Somente faz sentido falar em polivalência quando há 

a ampliação da envergadura da competência da pessoa, isto é, ampliar o conhecimento em 

outras disciplinas, em outros processos complementares ao processo já dominado e em dire-

ção a outras funções correlatas. 

Pela lógica da competência o autor ressalta que as atividades não são separadas, são 

ampliadas, isto é, a utilização de competências pressupõe que o trabalhador possa atribuir um 

sentido profissional ao seu papel que é expandido, dando também sentido unificado as suas 

ações. O autor propõe uma definição de competência que envolve várias dimensões e várias 

formulações. Para ele, “a competência é o “tomar iniciativa” e o “assumir responsabilidade” 

do indivíduo diante de situações profissionais com as quais se depara”. (ZARIFIAN, 2012, 

p.68, grifo do autor). 
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Esta formulação dá ênfase no que mudou na organização do trabalho, isto é, recuo da 

prescrição, abertura de espaço para a autonomia e automobilização do indivíduo. Visando 

ilustrar esta definição de Zarifian (2012), foi elaborado o Esquema 1 que a seguir apresentará 

uma síntese das ideias do autor para o significado de competência: 

 

Esquema 1 – Definição de Competência 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

     Fonte: Elaborado e adaptado a partir de Zarifian, 2012. 

 

Deste modo, pode-se dizer que “a competência é realmente a competência de um indi-

víduo (e não a qualificação de um emprego) e se manifesta e é avaliada quando de sua utiliza-

ção em situação profissional [...] a competência só se revela nas ações em que ela tem o co-

mando destas últimas”. (ZARIFIAN, 2012, p.67).  

 

A pedagogia das competências apoia-se no pressuposto de que saberes são construí-
dos pela ação. A competência caracteriza-se pela mobilização de saberes, como re-
cursos ou insumos, por meio de esquemas mentais adaptados e flexíveis, tais como 
análises, síntese, inferências, generalizações, analogias, associações, transferências, 
entre outros. (RAMOS, 2005, p. 117) 

 

No mesmo sentido Perrenoud (1999a, p.7) afirma que a competência é “uma capacidade 

de agir eficazmente em um determinado tipo de situação, apoiada em conhecimentos, mas 

Competência 

Assumir: assumir uma situação de trabalho e ser responsável por ela. Envolvimento do indivíduo em 
seu trabalho. 
Tomar iniciativa: o indivíduo deve tomar iniciativas em face de eventos que excedem por sua 
singularidade, significa criar uma resposta adequada para enfrentar com êxito esse evento.  
Assumir responsabilidade: no campo profissional significa que o assalariado responde pelas 
iniciativas tomadas e seus efeitos. É assumir a responsabilidade por suas ações, isto é, ser autônomo 
e estar fazendo parte da tomada de decisões.  
Sobre ações: “a competência é um entendimento prático de situações que se apoia em conhecimen-
tos adquiridos e os transforma na medida em que aumenta a diversidade das situações”. (ZARIFIAN, 
2012, p. 72). 
Entendimento prático: “o entendimento das implicações da situação é tão importante quanto o 
entendimento do comportamento dos componentes dessa situação, e ele não é alcançado automati-
camente, é preciso colocar a situação em um contexto mais amplo”. (ZARIFIAN, 2012, p. 72). 
Apoio em conhecimentos adquiridos: os conhecimentos adquiridos devem ser mobilizados, utili-
zados, questionados em função do entendimento que o assalariado tiver da situação.  
Transformação: modificação dos conhecimentos adquiridos em contato com problemas e implica-
ções em situações reais de trabalho em função de iniciativas tomadas pelo assalariado. 
Quanto maior for a diversidade das situações, mais intensamente serão modificados os conhe-
cimentos: diante de situações variadas os indivíduos aprendem melhor e mais rapidamente. “A 
competência é a faculdade de mobilizar redes de atores em torno das mesmas situações, é a faculda-
de de fazer com que esses atores compartilhem as implicações de suas ações, é fazê-los assumir áreas 
de co-responsabilidade”. (ZARIFIAN, 2012, p. 74). 
Mobilizar rede de atores: situações mais complexas podem significar que o indivíduo precise de 
competências que não possuem, auxílios podem contribuir para a tomada de decisão. Trabalhos por 
projeto, por exemplo, é tornar coletivas as situações de trabalho. 
Compartilhar as implicações de uma situação: “[...] os assalariados se comunicarão entre si e só 
disponibilizarão suas competências se experimentarem o sentimento de participar das mesmas 
implicações de uma situação, e se forem avaliados pela chefia à base dessas implicações (ZARIFI-
AN, 2012, p. 74). 
Assumir campos de co-responsabilidade: associar responsabilidade  pessoal e coletiva e aceitar 
desenvolver certa moral de comportamento. 
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sem limitar-se a eles [...]. Quase toda ação mobiliza alguns conhecimentos, algumas vezes 

elementares e esparsos, outras vezes complexos e organizados em rede”. 

Diante do exposto até aqui, o desafio da formação profissional é romper com modelos e 

soluções pré-fabricadas, e promover um modelo que estimule a criatividade, a capacidade de 

abstração e o pensamento sistêmico dos trabalhadores. (CARVALHO; LACERDA, 2010). É 

importante lembrar que “[...] ensinar não é transferir a inteligência do objeto ao educando, 

mas instigá-lo no sentido de que, como sujeito cognoscente, se torne capaz de inteligir e co-

municar o intelegido”. (FREIRE, 2010a, p.119). Isto é, há a necessidade de formar um traba-

lhador que ao mesmo tempo seja capaz de ser político e produtivo, capaz de atuar intelectu-

almente e acompanhar as mudanças educando-se continuamente. (KUENZER, 2007b). 

2.5 Práticas Educativas e Formação 

De acordo com Becker (2008), há três formas de relacionar ensino/aprendizagem esco-

lar em sala de aula, as quais se atribuem os seguintes modelos pedagógicos: Pedagogia Direti-

va, Pedagogia Não diretiva e Pedagogia Relacional. A seguir serão apresentados tais modelos 

e seu referencial epistemológico. 

A Pedagogia Diretiva caracteriza-se pelo professor que aguarda os alunos chegarem à 

sala de aula e ficarem em silêncio para iniciar a aula. As classes são enfileiradas e afastadas 

para evitar que os alunos conversem entre si. Se o silêncio e quietude não se fizerem logo, 

este professor chamará atenção de um e outro aluno e começará a sua aula. Este professor 

autoritário que recusa escutar os alunos nega a si mesmo a participação neste momento de 

boniteza singular: o da afirmação do educando como sujeito do conhecimento. (FREIRE, 

2010a). 

Como é sua aula? O professor fala, e o aluno escuta. O professor dita, e o aluno co-
pia. O professor decide o que fazer, e o aluno executa. O professor ensina, e o aluno 
aprende. [...] Penso que o professor age assim porque ele acredita que o conhecimen-
to pode ser transmitido para o aluno. Ele acredita no mito da transmissão do conhe-
cimento – do conhecimento enquanto forma ou estrutura; não só enquanto conteúdo 
(BECKER, 2008, p.45). 

 

O autor fala em sujeito e objeto, no qual o sujeito é o detentor do conhecimento e o ob-

jeto é tudo aquilo que o sujeito não é. “Segundo a epistemologia que subjaz à prática desse 

professor, o indivíduo, ao nascer, nada tem em termos de conhecimento: é uma folha de papel 

em branco; é tabula rasa”. (BECKER, 2008, p.46). 

Este professor acredita no mito da transferência do conhecimento, em que o aluno so-

mente aprenderá aquilo que ele ensinar, independente do seu histórico de vida e meio social 
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que pertence. Nesta relação o professor ensina e nunca aprenderá com o aluno. Em uma pes-

quisa realizada por Becker (2001), este modelo é o que aparece como o mais praticado pelos 

professores, manifestando-se nas práticas de treinamento utilizadas, em que o professor está 

de um lado e o aluno está do outro, o professor é o que sabe e o aluno é o ignorante. “Eis a 

concepção “bancária” da educação, em que a única margem de ação que se oferece aos edu-

candos é a de receberem os depósitos, guardá-los e arquivá-los”. (FREIRE, 2010b, p.66, grifo 

do autor). 

Nessa sala de aula, nada de novo acontece: velhas perguntas são respondidas com 
velhas respostas. A certeza do futuro está na reprodução pura e simples do passado. 
A disciplina escolar – que tantas vítimas já produziu – é exercida com todo rigor, 
sem nenhum sentimento de culpa, pois há uma epistemologia, uma psicologia (da 
qual não falamos aqui) e uma pedagogia que a legitimam. (BECKER, 2008, p.47). 

De acordo com Freire (2010a, p.118), “[...] ensinar não é transferir conteúdo a ninguém 

assim como aprender não é memorizar o perfil do conteúdo transferido no discurso vertical do 

professor”. No futuro, o produto desta pedagogia, é um trabalhador que será muito bem aceito 

pelo mercado de trabalho, pois é alguém que renunciou o direito de pensar, e que facilmente 

acatará ordens sem questionar.   

O segundo modelo é o da Pedagogia Não Diretiva, que segundo Becker (2008), o papel 

do professor é ser um facilitador do aluno. Neste modelo é considerado que o aluno já possui 

o conhecimento, faltando apenas trazer à consciência, organizar e rechear o conteúdo. Acredi-

ta-se que o ser humano nasce determinado, ou seja, na sua bagagem hereditária tudo já está 

predeterminado aguardando o processo de maturação e os efeitos aparecerão, conforme a fai-

xa etária. (BECKER, 2001). 

O professor deve “policiar-se” para interferir o mínimo possível. Qualquer seme-
lhança com a “liberdade de mercado” do neoliberalismo é mais do que coinci-
dência. O professor não-diretivo acredita que o aluno aprende por si mesmo. Ele 
pode, no máximo, auxiliar a aprendizagem do aluno, despertando o conhecimento 
que já existe nele. – Ensinar? –Nem pensar! Ensinar prejudica o aluno. (BECKER, 
2008, p.46-47, grifo nosso). 

 

Entende-se que o conhecimento é hereditário, isto é, o ser humano já nasce com o co-

nhecimento programado na sua herança genética. O professor seguidor desta epistemologia, 

na maior parte inconsciente, deixa de ter a sua principal característica que é intervir no pro-

cesso de aprendizagem. Diferentemente do modelo anterior, neste exemplo o professor não 

exerce nenhum poder claramente, sendo que em algumas vezes se faz de forma subliminar, 

podendo ser mais nefasto que o poder exercido na Pedagogia Diretiva. (BECKER, 2008). 
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Como vimos, uma pedagogia desse tipo não é gratuita. Ela tem legitimidade teórica: 
extrai sua fundamentação da epistemologia apriorista. O professor parece, no entan-
to, não tomar consciência disso. Esta mesma epistemologia, que concebe o ser hu-
mano como dotado de um saber “de nascença”, conceberá, também, dependendo das 
conveniências, um ser humano desprovido da mesma capacidade, “deficitário”. Este 
“déficit”, porém, não tem causa externa; sua origem é hereditária. – Onde se detecta 
maior incidência de dificuldades ou retardos de aprendizagem? – Entre os miserá-
veis, os mal-nutridos, os pobres, os marginalizados... (BECKER, 2008, p.49). 

Este processo caminha inevitavelmente para o fracasso, uma vez que a aprendizagem 

por se achar autossuficiente e o ensino por ser proibido de interferir.  

A pedagogia e a didática, diretiva ou não diretiva, não passaram de uma interminá-
vel reprodução, de uma interminável repetição, que tem todo o perfil de um quadro 
neurótico, ou seja, a nossa pedagogia produz uma neurose social, e essa neurose 
produz sujeitos medíocres, incapazes de pensar o que está aí; incapazes a tal ponto 
que nós estamos com uma nação inteira pasma, perplexa, que não sabe nem o que 
está acontecendo ao redor, que, menos ainda, consegue imaginar saídas para a situa-
ção caótica que está aí. (BECKER, 2001, p. 42-43). 

O último modelo é o da Pedagogia Relacional que se caracteriza pelo fato de o profes-

sor acreditar que o aluno aprenderá algo que tem significado para ele, deste modo ele deve 

participar no processo de problematização e questionamento sobre o conhecimento em cons-

trução.  

O professor não acredita no ensino em seu sentido convencional ou tradicional, pois 
não acredita que um conhecimento (conteúdo) e uma condição prévia de conheci-
mento (estrutura) possa transitar, por força do ensino, da cabeça do professor para a 
cabeça do aluno. Não acredita na tese de que a mente do aluno é tabula rasa, isto é, 
que o aluno, frente a um conhecimento novo, seja totalmente ignorante e tenha que 
aprender tudo da estaca zero, não importa o estágio do desenvolvimento em que se 
encontre. Ele acredita que tudo o que o aluno construiu até hoje em sua vida serve 
de patamar para continuar a construir e que alguma porta abrir-se-á para o novo co-
nhecimento – é só questão de descobri-la; ele descobre isto por construção. (BEC-
KER, 2008, p.50). 

 

A epistemologia deste professor é totalmente diferente das apresentadas anteriormente, 

ela considera que o aluno tem uma história de conhecimento já percorrida, e isto é considera-

do para as futuras aprendizagens. Neste sentido, Freire (2010a) afirma que a leitura do mundo 

do educando deve ser respeitada e seguida como ponto de partida para compreensão do papel 

da curiosidade que estimula a produção do conhecimento.  

Este caminho, de acordo com Becker (2001), é o caminho da ação, da tomada de cons-

ciência, da apropriação de si mesmo mediado pelo mundo, desafiando a imaginação e cobran-

do uma vigorosa vontade política. “Mediocridade ou vida com consciência histórica, com a 

mais legítima participação política? É esta a opção mais fundamental do educador”. (BEC-

KER, 2001, p. 44). 
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2.6 O Outro Lado da Moeda 
 

[...] a superação da pedagogia das competências a partir da compreensão de seus 
pressupostos filosóficos e políticos e, por isto, de seus limites para a formação hu-
mana, é urgente e pressuposto desta proposta. É preciso repetir que sua reiteração 
como orientação curricular para o ensino médio e a educação profissional é a nega-
ção do ser humano como sujeito pleno de potencialidades e a insistência na adapta-
ção de personalidades à flexibilidade do mercado de trabalho. (RAMOS, 2005, p. 
124). 

Carvalho (2003) ao resgatar a trajetória da educação no Brasil afirma que o trabalha-

dor tem sido excluído no que se refere à participação na formulação de políticas públicas de 

educação profissional e quanto aos benefícios que estas políticas ensejam. Para a autora, a 

educação profissional tem sido organizada sob a determinação das conjunturas econômicas e 

políticas, interesses de grupos, expectativas do mercado de trabalho e, secundariamente, às 

necessidades da clientela destinadas a essa parcela do processo formativo. 

A evidência mais concreta dessa subsunção da educação profissional ao mercado é o 
dualismo que caracterizou essa modalidade do sistema educativo, desde os seus pri-
mórdios até hoje, e que institucionalizou uma educação destinada aos dirigentes e 
outra aos trabalhadores. A história da educação nos dá conta que essa concepção de 
educação dicotomizada conferiu à educação profissional o papel de qualificação de 
mão de obra, diretamente atrelada a uma tarefa ou ocupação no mercado de trabalho. 
(CARVALHO, 2003, p. 79). 

 
Mesmo estando o Brasil numa possível situação de pleno emprego, continuaria a repro-

duzir a desigualdade entre ricos e pobres no interior do mercado de trabalho. “Isto significa 

dizer que o funcionamento do mercado de trabalho termina por ampliar as diferenças originá-

rias de uma sociedade de classe”. (POCHMANN, 2004, p. 231). 

Em complemento Kuenzer  (2010, p. 253) afirma que “[...] a pedagogia do trabalho na 

acumulação flexível, é que, pelo ângulo do mercado, ocorre um processo de exclusão da força 

de trabalho dos postos reestruturados, para incluí-la de forma precarizada em outros pontos da 

cadeia produtiva”.  

Ainda de acordo com a autora, do ponto de vista da educação há uma inclusão exclu-

dente, em face da desqualificação dos processos educativos que resultam em mera certifica-

ção, já do ponto de vista do mercado há o favorecimento da inclusão subordinada ao longo 

das cadeias produtivas garantindo diferenciais competitivos para as empresas. 

Segundo Frigotto (2005), a história do trabalho transitou dos modos primitivos e tribais 

dos seres humanos para responderem às suas necessidades básicas, até a atual forma de traba-

lho sob o capitalismo. Segundo o autor, há algumas questões cruciais que precisam ser res-

pondidas: 
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a) Qual a especificidade que assume o trabalho humano, a ciência e a tecnologia sob o 

capitalismo e o que trouxe até a crise estrutural do emprego? 

b) Quais os cenários atuais do mundo do emprego e que novas formas de trabalho e-

mergem e qual o seu sentido? 

Entende-se que os avanços ocorridos com a implantação da sociedade capitalista são 

restritos e relativos, pois mantêm a divisão dos seres humanos entre aqueles que detêm o capi-

tal e aqueles que para manter suas vidas e a dos seus dependentes precisam vender sua força 

de trabalho no mercado, recebendo em troca remuneração. Segundo Frigotto (2005), para o 

capitalismo é importante comprar a força de trabalho pelo menor preço possível, organizá-lo e 

gerenciá-lo de tal maneira que, ao final de um período de trabalho, apenas uma parte do tem-

po seja paga e o restante se transforme em ganho capitalista. 

Para a ideologia capitalista, o valor que o trabalhador ganha é justo e compatível com 

sua produção, e ao realizarem a venda da sua força de trabalho, o fazem de livre escolha e 

numa situação de igualdade (FRIGOTTO, 2005). 

“A educação, mediante as noções de capital humano, sociedade do conhecimento e pe-

dagogia das competências para a empregabilidade, tem sido utilizada em contextos históricos 

diferentes, como suportes ideológicos desta dissimulação”. (FRIGOTTO, 2005, p.63).  

A modernização e a tecnologia deveriam melhorar a qualidade de vida, ocupar os seres 

humanos por menos tempo nas tarefas de produção e liberá-los para o tempo livre, porém 

segundo Frigotto (2005), estes avanços geram desemprego e muitas vezes a precarização do 

trabalho. Neste contexto o Estado reage atacando os efeitos, isto é, instauram-se políticas fo-

calizadas de inserção social precária, sendo mais comuns nos países periféricos, apoiados pe-

los grupos econômicos dos países centrais. No Brasil desde a década de 90 do século XX a 

política de formação profissional tem se enquadrado neste cenário. 

Surgem alternativas para organização do trabalho dos excluídos do mercado de trabalho, 

como por exemplo: Economia Solidária, incentivos ao empreendedorismo (auto-negócio) e 

outros receituários de empregabilidade. (FRIGOTTO, 2005). 

Segundo Nóvoa (1999, p.2 apud FRIGOTTO, 2005, p.73) a função da escola básica, 

particularmente para os filhos de trabalhadores é: “estimular as crianças a aprender a estudar e 

pensar e também a aprender a comunicar e viver em conjunto [...]. As democracias dependem 

da cidadania ativa e consciência clara das nossas responsabilidades sociais. A escola é a me-

lhor instituição que pode construir esta tarefa, talvez a única”. Porém, de acordo com Frigotto 

(2005), não tem sido esta a ênfase dada à educação básica, visto que quanto mais regressivo e 

desigual o capitalismo existente, maior ênfase tem se dado ao papel da educação, marcado por 
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um viés economicista, fragmentário e tecnicista. “É neste embate de concepções de sociedade 

e trabalho que se insere a disputa pela educação como uma prática social mediadora do pro-

cesso de produção, processo político, ideológico e cultural”. (FRIGOTTO, 2005, p.73).  

Carvalho e Lacerda (2010) complementam: 

[...] o fato da organização profissional estar organizada independentemente da edu-
cação regular, consolidando uma concepção de formação profissional descolada da 
necessidade dos conhecimentos básicos necessários ao desempenho crítico e criativo 
da atividade produtiva e, portanto, convertendo a educação profissional em mero 
treinamento para o trabalho. (CARVALHO; LACERDA, 2010, p. 307). 

O Decreto n. 2.208/96 e seus desdobramentos buscaram uma mediação da educação às 

novas formas do capital globalizado, isto é, formar um trabalhador adaptado, adestrado, trei-

nado, mesmo que sob uma ótica polivalente. (FRIGOTTO, 2005). 

Como alternativa o autor afirma: 

Neste horizonte, a expectativa social mais ampla é de que se possa avançar na afir-
mação da educação básica (fundamental e média) unitária, politécnica e, portanto, 
não dualista, que articule cultura, conhecimento, tecnologia e trabalho como direito 
de todos e condição da cidadania e da democracia efetivas. Não se trata de uma rela-
ção, pois, linear com o mercado de trabalho, mas mediada, sem que não se cumprem 
os dois imperativos: de justiça social e de acompanhamento das transformações téc-
nico-científicas do mundo do trabalho. (FRIGOTTO, 2005, p.74). 

Segundo Ramos (2005, p.17 apud CARVALHO; LACERDA, 2010, p.309): 

Uma concepção de Ensino Médio integrado ao Ensino Técnico-Profissional cujo fo-
co seja a formação profissional que atenda aos requisitos das mudanças do setor 
produtivo e de um trabalhador com capacidade de lutar por sua emancipação, deve 
superar a formação profissional como adestramento e adaptação ao mercado de tra-
balho, superar o conflito histórico existente em torno deste nível de ensino: formar 
para a cidadania ou para o trabalho produtivo e assim superar o dilema de um currí-
culo voltado para as humanidades ou para a ciência e tecnologia. 

Trata-se de desenvolver os fundamentos das diferentes ciências que possibilitem aos jo-

vens a capacidade analítica tanto dos processos técnicos do sistema produtivo quanto das rela-

ções sociais que regulam a riqueza produzida, a quem e a quantos se destina. (FRIGOTTO, 

2005). 

Uma formação que fornece as bases científicas e tecnológicas cumpre o imperativo de 

justiça social e preparação para o trabalho complexo, deixando de preparar mão de obra exe-

cutora braçal. Uma sugestão dada por Frigotto (2005) é a consolidação de uma política de 

ensino médio que inclua o ensino médio integrado com a perspectiva sinalizada por ele. Trata-

se de uma grande mudança, visto que hoje no Brasil a maior parte dos trabalhadores não con-

cluiu o ensino médio, e quando o fizeram foi na modalidade supletiva e/ou à noite, dificultan-

do a formação crítica para o trabalho. 
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Segundo Carvalho e Lacerda (2010), há a oportunidade de superar as mazelas do dua-

lismo característico da educação profissional no Brasil através do currículo integrado, que 

conforme Kuenzer (2007b) deve considerar, a um só tempo, na formação de um trabalhador, a 

capacidade de ser crítico, político, criativo, autônomo e intelectual e a capacidade de acompa-

nhar as mudanças educando-se continuamente. 

Este desafio não é novo, conforme Torres (1998, p. 112), o currículo integrado: 

Pode resolver a dicotomia e/ou debate colocado na hora de optar por uma denomi-
nação de currículo que por sua vez integre os argumentos que justificam a globaliza-
ção e os que procedem da análise e defesa de maiores parcelas de interdisciplinari-
dade no conhecimento e da mundialização das inter-relações sociais, econômicas e 
políticas. 

Do ponto de vista de Carvalho e Lacerda (2010) os novos conceitos adotados parecem 

reduzir a educação profissional ao atendimento dos desafios do mundo do trabalho atual, mer-

cado de trabalho e emprego. Os autores concluem:  

Sem uma formação, ao mesmo tempo, de caráter geral (teórico) e específico (práti-
co), reproduziremos modelos dicotômicos, onde a inteligência se concentra na cúpu-
la, submetendo os demais às tarefas que requerem o trabalho manual. [...] romper 
com modelos e soluções pré-fabricadas, compartimentadas, em busca de um modelo 
que estimule a criatividade, a curiosidade, a capacidade de abstração e o pensamento 
sistêmico... Tal é o que sugere este diálogo, que julgamos pertinente. (CARVALHO; 
LACERDA, 2010, p.311). 

A efetivação de uma educação básica de qualidade depende da ampliação da carga horá-

ria, concepção educativa integrada e contrária ao imediatismo imposto pelo capitalismo. Des-

construir do imaginário das classes populares que cursinhos profissionalizantes sem uma edu-

cação básica de qualidade os inserem no mercado de trabalho rapidamente. Algo que se tem 

vendido há bastante tempo pelas classes dominantes da teoria do capital. 
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3 METODOLOGIA DA PESQUISA 
 

A partir das leituras realizadas para elaboração do projeto de pesquisa, buscou-se identi-

ficar qual a metodologia mais adequada ao tipo de estudo proposto. Neste capítulo serão apre-

sentados os procedimentos metodológicos que foram aplicados nesta pesquisa visando atender 

aos objetivos propostos. Para a classificação desta pesquisa foi utilizada a denominação dada 

por Vergara (2007), que a denomina sob dois aspectos: quanto aos fins e quanto aos meios. 

Quanto aos fins, a pesquisa foi exploratória e descritiva, pois embora o SENAC Cano-

as/RS já atue na área de formação de aprendizagem comercial há anos, ainda não foi realizada 

nenhuma análise da contribuição do programa de aprendizagem profissional para o desenvol-

vimento de competências profissionais na inserção do jovem no mercado de trabalho. Tam-

bém foi descritiva, pois pretendeu observar e descrever como as competências estudadas no 

curso de formação profissional podem contribuir para a inserção do jovem no mercado de 

trabalho: 

As pesquisas deste tipo têm como objetivo primordial a descrição das características 
de determinada população ou fenômeno ou, então, o estabelecimento de relações en-
tre variáveis. São inúmeros os estudos que podem ser classificados sob este título e 
uma de suas características mais significativa está na utilização de técnicas padroni-
zadas de coleta de dados. (GIL 2008, p. 28). 

Quanto aos meios, a pesquisa foi bibliográfica, documental e estudo de caso. Bibliográ-

fica, pois foi feita uma revisão literária dos principais conteúdos que deram suporte ao pro-

blema de pesquisa. Segundo Marconi e Lakatos (2008, p. 57), “a pesquisa bibliográfica, ou de 

fonte secundárias, abrange toda a bibliografia já tornada pública em relação ao tema de estu-

do, desde publicações avulsas, boletins, jornais, revistas [...]”. 

Nesta etapa da pesquisa foi realizado um levantamento exploratório das publicações de 

artigos, dissertações e teses sobre a temática: trabalho, educação profissional, competências e 

carreira. O objetivo foi verificar o que já foi estudado a respeito, verificar os principais auto-

res citados, método e identificar a onde havia lacuna de pesquisa. 

A investigação também foi documental uma vez que foram utilizados documentos in-

ternos do SENAC Canoas, tais como: Projeto Político Pedagógico e Plano de Ensino dos cur-

sos. Nesta fase foi feita uma visita à instituição para a análise dos documentos impressos e 

houve busca também de informações no site institucional. 

Em função dos objetivos propostos e sujeitos da pesquisa foi escolhida como estratégia 

de pesquisa a abordagem qualitativa, que se justifica conforme Marconi e Lakatos (2007, 

p.272) “[...] o investigador entra em contato direto e prolongado com o indivíduo ou grupos 
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humanos, com o ambiente e a situação que está sendo investigada, permitindo um contato de 

perto com os informantes”.  Enquanto que os dados obtidos através da aplicação de questioná-

rios, foram tratados quantitativamente.  

Diante do exposto, a pesquisa também foi um estudo de caso, pois se realizou um apro-

fundamento e detalhamento do Programa de Aprendizagem Profissional na unidade do SE-

NAC Canoas/RS. De acordo com Marconi e Lakatos (2007, p. 274), pode-se dizer que “o 

Estudo de Caso refere-se ao levantamento com mais profundidade de determinado caso ou 

grupo humano sob todos os seus aspectos”. Sua limitação está no fato de que, a observação de 

fenômenos e suas relações, restringem à unidade estudada. Por outro lado, na visão de Yin 

(2001), um importante aspecto no estudo de caso é utilizar diversas fontes de evidências. Di-

ante disto e, visando atender aos objetivos propostos nesta pesquisa, foram utilizadas as se-

guintes técnicas de coleta de dados: observação nas aulas no SENAC e registro no diário de 

bordo, análise de documentos institucionais, aplicação de questionários e realização de entre-

vistas. 

 

3.1 Contexto 
 

A pesquisa foi realizada no SENAC Canoas/RS, local em que são oferecidos cursos de 

Aprendizagem Profissional, cujos professores e alunos do programa, entre outros foram sujei-

tos desta pesquisa. O Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC) é uma institui-

ção de educação profissional, fundado em 10 de janeiro de 1946, com o objetivo de colaborar 

na obra, difusão e aperfeiçoamento do ensino profissional no setor terciário.  

No Rio Grande do Sul, o SENAC foi instalado em 13 de setembro do mesmo ano e, du-

rante seus 66 anos de atuação, já capacitou mais de seis milhões de gaúchos. A instituição 

cumpre a importante missão de educar para o trabalho em atividades do comércio de bens, 

serviços e turismo. A instituição faz parte da Federação do Comércio de Bens e Serviços do 

Rio Grande do Sul (FECOMÉRCIO), o que vincula a entidade ao mundo do trabalho por 

meio das 580 mil empresas do comércio de bens, serviços e turismo – que geram 1,3 mil em-

pregos formais. Além disto, disponibiliza educação em todos os níveis – do Menor Aprendiz à 

Pós-Graduação. 

Vinculados ao programa Jovem Aprendiz, por meio da Lei Federal 10.097/200 e Decre-

to nº 5598/2005, os cursos de Aprendizagem Comercial, oferecidos gratuitamente pelo SE-

NAC-RS, envolvem os alunos em 800 horas de atividades curriculares, das quais 400 horas se 
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referem à capacitação teórica e outras 400 à prática supervisionada (realizada nas dependên-

cias da empresa). 

Acredita-se ter sido apropriada a escolha do local da pesquisa, pois propiciou o contato 

com os alunos em formação, com os professores e com os jovens egressos do programa. Por 

já haver trabalhado nesta instituição, a pesquisadora detém o conhecimento da dinâmica do 

funcionamento do programa de aprendizagem comercial e teve acesso às informações neces-

sárias para explorar a pesquisa.  

Hoje sabemos ou suspeitamos que as nossas trajectórias de vida pessoais e colecti-
vas (enquanto comunidades científicas) e os valores, as crenças e os prejuízos que 
transportam são a prova íntima do nosso conhecimento, sem o qual as nossas inves-
tigações laboratoriais ou de arquivo, os nossos cálculos ou os nossos trabalhos de 
campo constituiriam um emaranhado de diligências absurdas sem fio nem pavio. 
(SANTOS, 2009, p.85). 
 

3.2 Participantes da Pesquisa 
 

Visando atender aos objetivos propostos e obter diferentes percepções sobre o programa 

de aprendizagem profissional, foram participantes da pesquisa: 

a) A responsável pelo Programa de Aprendizagem Comercial no SENAC Cano-

as/RS; 

b) A pedagoga responsável pelo Setor Pedagógico do SENAC Canoas/RS; 

c) Todos os professores atuantes no programa de Aprendizagem Comercial no SE-

NAC Canoas/RS durante o 2.º semestre/12; 

d) Alunos em formação no SENAC Canoas nos meses de setembro/12 e outubro/12; 

e) Alunos egressos do programa de aprendizagem comercial do SENAC Canoas/RS 

no 1.º semestre de 2007, que tenham concluído a formação. 

f) O representante do Ministério do Trabalho responsável pela coordenação do Pro-

grama de Aprendizagem no Estado do Rio Grande do Sul; 

g) Empresas indicadas pelo SENAC Canoas/RS como maiores contratantes de a-

prendizes na cidade de Canoas/RS. 

A escolha por alunos formados no 1.º semestre de 2007 deu-se devido ao fato da pes-

quisadora ter sido docente na instituição nesta época nos dois cursos do Programa de Apren-

dizagem e por entender que após cinco anos da participação no curso os egressos teriam con-

dições de avaliar as contribuições desta formação. Entre todos os participantes, ao todo foram 

realizadas quinze entrevistas e o Quadro 6 a seguir apresenta o perfil resumido dos entrevista-

dos: 
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Quadro 6 – Identificação dos Sujeitos Entrevistados 

Entrevistados SENAC Canoas 

Identificação* Sexo Função Tempo de Empresa 
na Função 

Formação 

Prof. 1 F Professora 1 ano Cursando Ensino Superior – Matemática 

Prof. 2 F Professora 1 ano e 8 meses Pedagogia 

Prof. 3 F Professora Menos de 1 ano  Pedagogia Empresarial 

Prof. 4 F Professora 3 anos Letras 

Coord. Curso F 
Coordenadora do 

Programa de Aprendi-
zagem 

1 ano Cursando Ensino Superior – Biologia 

Pedagoga F Pedagoga 5 anos Pedagogia 

Egressos entrevistados 

Identificação* Idade Sexo Formação Realiza-
da Escolaridade 

Eg1 23 anos F 
Serviços Administrati-

vos 
Cursando Ensino Superior 

Eg2 21 anos F Serviços Administrati-
vos 

Cursando Ensino Superior 

Eg3 21 anos F Serviços Administrati-
vos 

Cursando Ensino Superior 

Entrevistado Ministério do Trabalho e Emprego 
Identificação* Sexo Função Tempo de Empresa na Função 

MT1 F Coordenadora da Aprendizagem no RS 15 anos 

Empresas Entrevistadas 

Identificação* Porte Ramo de Atividade Formação Desejada 

E1 Grande Varejo farmacêutico Serviços Administrativos 

E2 Grande Varejo farmacêutico Serviços Administrativos e Comércio 

E3 Grande Supermercado varejista Serviços Administrativos e Comércio 

E4 Grande Instituição de Ensino Serviços Administrativos 

E5 Grande Varejo vestuário Comércio 

Fonte: Autoria Própria, 2012. 

 

No Quadro 6 todos os sujeitos foram identificados por um código, o qual será utilizado 

para identificá-los na apresentação de suas falas no Capítulo 4, quando serão apresentados e 

discutidos os dados da pesquisa. 

Com o objetivo de apresentar o perfil dos respondentes dos questionários aplicados, a-

presenta-se o Quadro 7 a seguir, onde ressalta-se também a necessidade de se criar códigos 

para identificar as respostas dos questionários, visto que algumas questões eram abertas e os 

respondentes puderam expressar a opinião. 
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Quadro 7 – Identificação dos Sujeitos Respondentes dos Questionários 

Alunos em Formação 

Identificação* Idade Sexo Aprendizagem em 
Andamento 

Escolaridade 

QF1 a QF179 

14 - 17 anos: 89% 
Acima de 17 anos: 8% 
Não preencheram este 

campo: 3%  

Feminino: 56% 
Masculino: 44% 

Comércio: 50% 
Serviços Administrati-

vos: 50% 

A maioria (57%) está cursando o Ensino 
Médio, 35% Ensino Fundamental e os 

demais 2% cursando EJA, 1% já conclu-
iu o Ensino Médio e 2% está cursando o 

Ensino Superior 

Egressos  

Identificação* Idade Sexo 
Formação Realiza-

da Escolaridade 

QE1 a QE13 De 20 a 27 anos 
Feminino: 69% 
Masculino: 31% 

Comércio: 46% 
Serviços Administrati-

vos: 54% 

A maioria (38%) possui Ensino Médio 
Completo e com o mesmo índice há 

egressos cursando o Ensino Superior. Há 
também 15% de egressos que já concluí-

ram o Ensino Superior. 

    Fonte: Autoria Própria, 2012. 

3.3 Coleta de Dados 
 

A coleta de dados foi realizada no período de agosto a outubro de 2012 através de três 

diferentes instrumentos: questionário, entrevista semiestruturada e fonte documental. Con-

forme Yin (2001, p.120), “[...] um ponto forte muito importante da coleta de dados para um 

estudo de caso é a oportunidade de utilizar muitas fontes diferentes para obtenção de evidên-

cias”. 

Os dados primários foram adquiridos através de observações feitas em sala de aula, eles 

foram anotados no diário de campo, e através da realização de entrevistas semiestruturadas. 

As entrevistas com os professores aconteceram durante as aulas o que propiciou a possibilida-

de de acompanhar a vivência da formação do aprendiz (APÊNDICE A). Já as entrevistas com 

a Coordenação do Programa de Aprendizagem e com a responsável pelo setor pedagógico 

aconteceram no horário e data definida pelos entrevistados, e seguiram um roteiro pré-

estabelecido (APÊNDICE B). De acordo com Marconi e Lakatos (2007), esta modalidade de 

entrevista, dá maior liberdade ao entrevistador para desenvolver as perguntas conforme o an-

damento da entrevista, podendo explorar mais amplamente cada questão. 

Ainda segundo os autores, uma das vantagens de realizar a entrevista é que este instru-

mento pode ser utilizado com todos os segmentos da população, há maior flexibilidade e per-

mite avaliar atitudes. Como desvantagem, podem ocorrer interpretações incorretas decorrentes 

de uma má comunicação entre entrevistado – entrevistador. 
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O SENAC Canoas disponibilizou a lista de alunos formados no curso de Aprendizagem 

Profissional durante o 1.º semestre de 2007. Em um total de 85 alunos, conseguiu-se o contato 

de 15 ex-alunos. Para estes egressos enviou-se um questionário (APÊNDICE C) por e-mail 

que buscou identificar a trajetória do egresso no mercado de trabalho a partir de sua participa-

ção no Programa de Aprendizagem Profissional e quais as competências profissionais desen-

volvidas a partir de uma autoavaliação, entre outras questões. O questionário foi editado pela 

internet através da ferramenta Google Docs1 visando facilitar o preenchimento e consolidação 

dos resultados. Neste questionário havia uma questão para identificar quais egressos tinham 

interesse e disponibilidade de participar de uma entrevista individual. Foram respondidos tre-

ze questionários e cinco alunos se mostraram disponíveis para participar da entrevista indivi-

dual. 

As entrevistas com estes egressos aconteceram por telefone ou Skype2 em dia e horário 

pré-agendado e seguiram também um roteiro pré-estabelecido (APÊNDICE D). Já para os 

alunos em formação, aplicou-se um questionário (APÊNDICE E) durante os meses de setem-

bro e outubro/12, totalizando 179 questionários respondidos. O instrumento buscou identificar 

o perfil do aluno, verificar se a formação está possibilitando o acesso ao primeiro emprego, 

identificar as contribuições do curso para os jovens e quais as competências que eles acredi-

tam que serão mais úteis para suas vidas profissionais. 

Visando entender o papel do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), no cumprimen-

to da Lei de Aprendizagem, conhecer o público alvo deste programa a partir da concepção do 

MTE e como as empresas têm encarado esta legislação, de acordo com a percepção da Coor-

denação do Programa de Aprendizagem no RS, realizou-se uma entrevista com a coordenado-

ra seguindo um roteiro de questões (APÊNDICE F). Para a realização das entrevistas com as 

empresas contratantes, seguiu-se um roteiro de questões (APÊNDICE G) que em síntese bus-

cou conhecer a percepção das mesmas em relação ao Programa de Aprendizagem Profissional 

e entender quais as competências consideradas importantes para a contratação de novos em-

pregados. Todas as entrevistas foram gravadas e posteriormente transcritas, vale ressaltar que 

as transcrições foram enviadas para que os entrevistados pudessem validar o conteúdo. O 

Quadro 8, a seguir, apresenta resumidamente a estratégia de coleta de dados. 

 

 

                                                 
1Os formulários do Google são ferramentas úteis que ajudam a planejar eventos, enviar uma pesquisa, aplicar 
testes ou colher informações de forma direta e fácil. 
2 Programa de computador via internet que possibilita a conversa entre pessoas através de áudio e vídeo, poden-
do diferentes pessoas conversar estando em qualquer parte do mundo. 
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Quadro 8 - Estratégia de Coleta de Dados 

Objetivos Específicos 
Coleta de Dados 

Documentos Instrumentos Observação 

a) Análise do Projeto 
Político Pedagógico 

PPP Entrevista com responsável Setor Pedagógico  Sala de Aula 

Site Institucional Entrevista com a coordenadora do Programa de Aprendizagem na 
Unidade de Canoas/RS    

Folder Entrevista com os Professores    

Planos de Ensino 
    

Planos de Aula 

b) Identificar e avaliar as 
competências desenvolvi-
das na formação realizada.  

Planos de Ensino 

Egressos do Programa 1.º semestre/2007 

- 
1.ª fase: questionário enviado para todos os alunos que se conseguiu 
contato; 

2.ª fase: entrevista com egressos que se disponibilizaram a participar. 

c) Identificar e avaliar as 
competências desenvolvi-
das na formação realizada. 

Planos de Ensino 

Alunos em formação 2.º semestre/2012 

Sala de Aula 

Aplicação de questionário 

d) Verificar o módulo 
prático da formação.  - Entrevista com os responsáveis da área de Recursos Humanos das 

empresas que mais contratam aprendizes do SENAC Canoas  - 

Fonte: Autoria Própria, 2012. 

 

O Quadro 9 possui como finalidade: demonstrar como os objetivos da pesquisa foram 

relacionados à fases de coleta de dados e respectivos instrumentos. 

 

Quadro 9 - Esquema de Coleta de Dados        

Instituição de Ensino 
Participantes Macro Objetivos Quantidade Critério de Escolha Instrumento 

Professores 

Conhecer a metodologia aplicada em sala de 
aula e como é feito o trabalho de desenvolvi-
mento de  competências e a avaliação de 
aprendizagem das mesmas. 

4 
Todos os professores em 
atividade no Programa de 
Aprendizagem - 2.º sem/12 

Entrevista semiestruturada 

Coordenador do Curso de 
Aprendizagem Profissio-
nal 

Verificar o suporte dado aos professores 
(reuniões), retorno sobre o programa de 
aprendizagem, acompanhamento nas empresas 
e avaliação das competências durante o 
módulo prático na empresa. 

1 Não aplicável Entrevista semiestruturada 

Pedagogo 
Verificar como é feito o suporte técnico ao 
curso de Aprendizagem. 1 Não aplicável Entrevista semiestruturada 

Alunos em Formação 
Pesquisar perfil dos alunos em formação e 
perspectivas sobre as competências aprendidas 
no módulo teórico. 

179 Todos os alunos em 
formação - 2.º sem/12 

Questionário 

Alunos Egressos - 1.ª fase 
Verificar as contribuições do desenvolvimento 
de competências para a inserção do jovem no 
mercado de trabalho. 

13 
Todos os alunos formados - 
1.º sem/07 Questionário 

Alunos Egressos - 2.ª fase 
Verificar as contribuições do desenvolvimento 
de competências para a inserção do jovem no 
mercado de trabalho. 

5 Egressos que responderam 
o questionário e apresenta-
ram disponibilidade para 
participar da entrevista 

Entrevista semiestruturada 

Continua...  
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Continuação... 

Empresas Contratantes de Aprendizes 
Participantes Macro Objetivos Quantidade Critério de Escolha Instrumento 

Farmácia A e B 

Conhecer como é conduzido o programa de 
aprendizagem na empresa, como a empresa 
avalia a aplicação das competências desenvol-
vidas durante o programa. Verificar quais as 
competências consideradas mais relevantes 
para a formação profissional. 

2 
Empresas que mais contra-
tam aprendizes, segundo 
SENAC Canoas 

Entrevista semi-estruturada 

Supermercado de grande 
porte 

Conhecer como é conduzido o programa de 
aprendizagem na empresa, como a empresa 
avalia a aplicação das competências desenvol-
vidas durante o programa. Verificar quais as 
competências consideradas mais relevantes 
para a formação profissional. 

1 
Empresas que mais contra-
tam aprendizes, segundo 
SENAC Canoas 

Entrevista semiestruturada 

Loja de departamentos 

Conhecer como é conduzido o programa de 
aprendizagem na empresa, como a empresa 
avalia a aplicação das competências desenvol-
vidas durante o programa. Verificar quais as 
competências consideradas mais relevantes 
para a formação profissional. 

1 
Empresas que mais contra-
tam aprendizes, segundo 
SENAC Canoas 

Entrevista semiestruturada 

Instituição de Ensino 
Superior 

Conhecer como é conduzido o programa de 
aprendizagem na empresa, como a empresa 
avalia a aplicação das competências desenvol-
vidas durante o programa. Verificar quais as 
competências consideradas mais relevantes 
para a formação profissional. 

1 
Empresas que mais contra-
tam aprendizes, segundo 
SENAC Canoas 

Entrevista semiestruturada 

Ministério do Trabalho e Emprego - Superintendência Regional do Trabalho e Emprego/RS 
Participantes Macro Objetivos Quantidade Critério de Escolha Instrumento 

Coordenador da Aprendi-
zagem 

Conhecer como é feita a sensibilização das 
empresas para a contratação de aprendizes, 
qual a percepção das efetivações e verificar 
como o MTE avalia o programa. 

1 

Coordenadora da secretari-
a, que faz palestras de 
sensibilização para as 
contratações de aprendizes 

Entrevista semiestruturada 

Fonte: Autoria Própria, 2012. 

 

Para a obtenção dos dados secundários fez-se a análise de documentos da instituição, 

tais como: projeto político pedagógico, planos de curso e competências desenvolvidas durante 

o curso e histórico do programa de formação. Cabe ressaltar que os planos de aula foram soli-

citados pessoalmente e via e-mail, mais de uma vez, às professoras e à coordenação do curso, 

porém não foram fornecidos. 

3.4 Análise dos Dados 
 

A análise esteve presente em diversas fases da investigação e, após o encerramento da 

coleta dos dados ela se tornou mais sistemática. Findada a realização das observações e entre-

vistas, fez-se necessária a análise dos dados obtidos. De acordo com Yin (2001, p.131), “a 

análise de dados consiste em examinar, categorizar, classificar em tabelas ou, do contrário, 

recombinar as evidências tendo em vista proposições iniciais de um estudo”.  

Os dados do perfil dos entrevistados foram analisados e descritos de maneira absoluta, 

os dados dos questionários foram tratados quantitativamente através de planilha do Programa 
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Excel e, por fim, as respostas descritivas oriundas do questionário foram agrupadas. As in-

formações obtidas através das entrevistas foram analisadas pela técnica de Análise de Conte-

údo proposta por Bardin (2008). Segundo a autora, a análise de conteúdo define-se como: 

Um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter, por procedi-
mentos, sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, indicado-
res (quantitativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos relativos às 
condições de produção/recepção (variáveis inferidas) destas mensagens. (BARDIN, 
2008, p. 44). 

De acordo com Minayo (2007, p. 308-309, grifo do autor), os teóricos da análise de 

conteúdo consideram que essa técnica deva ser: 

[...] objetiva, trabalhando com regras preestabelecidas e obedecendo a diretrizes su-
ficientemente claras para que qualquer investigador possa replicar os procedimentos 
e obter os mesmos resultados; sistemática, de tal forma que o conteúdo seja ordena-
do e integrado nas categorias escolhidas, em função dos objetivos e metas anterior-
mente estabelecidos.  

Bardin (2008) apresenta três diferentes fases de análise de conteúdo: pré-análise, explo-

ração do material e tratamento dos resultados (inferência e interpretação). Minayo (2007, p. 

317) define que nesta fase de pré-análise são determinadas: 

[...] unidade de registro (palavra-chave ou frase), a unidade de contexto (a determi-
nação do contexto de compreensão da unidade de registro), os recortes, a forma de 
categorização, a modalidade de codificação e os conceitos teóricos mais gerais (tra-
tados no início ou levantados nesta etapa, por causa de ampliação do quadro de hi-
póteses ou pressupostos) que orientarão a análise. 

No primeiro momento fizeram-se as transcrições das entrevistas e, em seguida, realizou-

se uma leitura flutuante com o objetivo de conhecer o texto e ter as primeiras impressões a 

respeito. Deste modo, foram observados pontos em comum nas falas das professoras e coor-

denação do curso e entre os alunos egressos. Além da leitura das transcrições, efetivou-se uma 

nova leitura dos documentos fornecidos pela instituição e levantados pela pesquisadora, vi-

sando selecionar os documentos suscetíveis em fornecer informações sobre o problema levan-

tado. Feita a constituição de um corpus, que se refere ao universo estudado, para esta constitu-

ição, seguiu-se algumas regras com base em Bardin (2008): 

a) Exaustividade: contemplar todos os aspectos levantados nas entrevistas e no diário de 

campo; 

b) Representatividade: verificar se há elementos representativos nos dados levantados 

que possam ser generalizados; 

c) Homogeneidade: obedecer a critérios precisos de escolha quanto aos temas tratados; 
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d) Pertinência: adequar os conteúdos analisados de forma a responder aos objetivos da 

pesquisa. 

De acordo com Bauer (2002, p. 195), “há dois tipos de textos: textos que são construí-

dos no processo de pesquisa, tais como transcrições de entrevista e protocolos de observação; 

e textos que já foram produzidos [...] como jornais ou memorandos de corporações”.  

Reuniram-se as transcrições das entrevistas feitas no SENAC e analisaram-se novamen-

te os documentos da instituição, buscando entender como os mesmos são desdobrados pelas 

docentes nas práticas de sala de aula e, entender se as orientações dadas pela coordenação do 

curso e pedagoga estavam de acordo com os documentos institucionais.  

Com o material construído a partir dos egressos analisou-se a tabulação dos dados quan-

titativos das respostas do questionário e a transcrição das entrevistas, buscou-se identificar 

pontos em comum e pontos divergentes. Como os alunos em formação responderam somente 

ao questionário, analisaram-se os dados quantitativos e agruparam-se as respostas descritivas 

pelo critério de similaridade e pontos divergentes. Observou-se que, tanto os egressos como 

os alunos em formação, dentro da sua categoria, não tiveram pontos divergentes, ao contrário, 

na maioria das respostas havia percepções semelhantes. Retomaram-se as transcrições das 

entrevistas realizadas no Ministério do Trabalho e Emprego e as transcrições das entrevistas 

realizadas com as empresas contratantes de aprendizes, buscando relacionar as falas entre si e 

relacionando com os demais participantes da pesquisa. 

Procedeu-se, após esta etapa, a exploração do material em uma operação de classifica-

ção, com objetivo de facilitar a interpretação do texto. Neste momento da pesquisa, explorou-

se o material elaborado anteriormente, visando entender o universo que os participantes estão 

inseridos e identificar a interação entre eles, além disto, realizaram-se alguns cruzamentos 

entre as respostas dos questionários aplicados e as falas dos diferentes atores envolvidos no 

Programa de Aprendizagem Profissional. Por fim, realizou-se o tratamento dos resultados 

obtidos e sua interpretação. Esta foi uma das partes mais complexa da pesquisa, pois consistiu 

em tratar os resultados brutos tornando-os significativos e válidos, realizando um novo filtro 

das informações levantadas e buscando relacioná-los com as leituras feitas para o referencial 

teórico. Moraes (1999, p.2) afirma:  

A matéria prima da análise de conteúdo pode constituir-se de qualquer material ori-
undo de comunicação verbal ou não verbal [...]. Contudo os dados advindos dessas 
diversificadas fontes chegam ao investigador em estado bruto, necessitando, então 
de ser processados para, dessa maneira, facilitar o trabalho de compreensão, inter-
pretação e inferência a que aspira a análise de conteúdo. 
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Esta afirmação de Moraes (1999) vem ao encontro com a fala de Bardin (2008, p. 127), 

sobre os resultados levantados: “o analista, tendo à sua disposição resultados significativos e 

fiéis, pode então propor inferências e adiantar interpretações a propósito dos objectivos pre-

vistos [...]”. Para os dados documentais fez-se uma análise historiográfica, que é a produção 

de conhecimento histórico. De acordo com Le Goff: 

O documento não é inocente, não decorre apenas da escolha do historiador, ele pró-
prio é parcialmente determinado por sua época e seu meio [...] ao mesmo tempo, é 
preciso delimitar, explicar lacunas, os silêncios da história, e assentá-la tanto sobre 
esses vazios, quanto sobre os cheios que sobreviveram. (LE GOFF, 2001, p.76). 

Foram lidos e analisados os documentos fornecidos pela instituição visando entender 

como os atores da instituição se relacionam com os mesmos e os resultados alcançados serão 

apresentados no decorrer do Capítulo 4. 

3.4.1 Definição das Categorias de Análise 

Durante a pesquisa levantaram-se diversas informações a partir de vários pontos de vis-

ta, por este motivo e para auxiliar o processo de análise dos dados, buscou-se, a partir das 

leituras realizadas para o referencial teórico e dos dados, definir algumas categorias que fica-

ram evidentes. Esta constatação vem ao encontro da afirmação de Gil (2008, p.157): “as res-

postas fornecidas pelos elementos pesquisados tendem a ser as mais variadas. Para que essas 

respostas possam ser adequadamente analisadas, torna-se necessário, portanto, organizá-las, o 

que é feito mediante o seu agrupamento em certo número de categorias”. 

Pode-se dizer então, que a categorização “consiste num processo de redução do texto às 

palavras e expressões significativas”. (MINAYO, 2007, p.317). Em uma abordagem qualitati-

va as categorias de análise poderão ir emergindo ao longo do estudo, portanto podem ser defi-

nidas à medida que a investigação avança. (MORAES, 1999). No presente estudo, utilizaram-

se as seguintes macrocategorias: Trabalho e Competências. Visando facilitar a análise dos 

dados elaborou-se o Quadro 10 com as principais categorias de análise do estudo e respectivas 

definições operacionais de acordo com os autores estudados, já no Quadro 11 apresenta-se 

como foi operacionalizada esta categoria na condução da pesquisa. 

 

 



 
 

Quadro 10 - Definição das Categorias Analíticas  

Macro Categoria 
Categoria Analítica 

(Constructo) Nível do Constructo Definições Operacionais – Elementos para Identificar a Ocorrência ou Não 

Trabalho 
 

O trabalho não é mais, princi-
palmente, um dado objetivá-
vel, padronizável, prescritível 

que bastaria reduzir a uma 
lista de tarefas relacionadas a 

uma descrição de emprego 
(ZARIFIAN, 2012).  

Inserção do Jovem no 
Mercado de Trabalho 

Indivíduo 

As Relações entre Trabalho e Educação Profissional 

A educação articulada ao trabalho surge como um sistema diferenciado e paralelo ao sistema regular de ensino, visando preparar os pobres, margina-
lizados e desvalidos de sorte para atuarem no sistema produtivo nas funções técnicas situadas nos níveis baixo e médio da hierarquia ocupacional. 
(KUENZER, 1997).  

A expansão do capitalismo nos últimos séculos criou a necessidade de articular a escola como agente social de preparação para a inserção no merca-
do de trabalho. (MANFREDI, 2002). 

Se a lógica do capital é a distribuição desigual do saber, a escola presta um serviço à classe trabalhadora, e não ao capital, ao formular propostas 
pedagógicas que democratizem o saber sobre o trabalho. (KUENZER, 1997). 
A educação no e para o trabalho é um processo complexo de socialização e aculturação de jovens e adultos nos espaços de trabalho, entrecruzando-
se com as aprendizagens realizadas em outros espaços socioculturais. (MANFREDI, 2002) 
 
Juventude, Educação e Trabalho: Desafios para Escolarização e Inserção no Mercado de Trabalho 

Os jovens filhos de pobres no país encontram-se praticamente condenados ao trabalho como uma das poucas condições de mobilidade social. Porém, 
ao ingressar muito cedo no mercado de trabalho, o fazem com baixa escolaridade, ocupando as vagas de menor remuneração disponíveis, quase 
sempre conjugadas com posições de subordinação no interior da hierarquia do trabalho. (POCHMANN, 2004) 

Precarização do Trabalho Indivíduos e Organiza-
ção 

O Trabalho no Contexto da Reestruturação Produtiva 
Novo tipo de trabalho – a fragmentação, a separação entre trabalho instrumental e intelectual, a organização em linha e o foco na ocupação. (KUEN-
ZER). 

Confluência de mão de obra qualificada para operar equipamentos mais modernos, com sub-remuneração e intensa exploração da mão de obra, além 
das plenas condições de flexibilização e precarização da força de trabalho. (ANTUNES, 2002). 

A pedagogia das competências como orientação curricular para o ensino médio e a educação profissional é a negação do ser humano como sujeito 
pleno de potencialidades e a insistência na adaptação de personalidades à flexibilidade do mercado de trabalho. (RAMOS, 2005). 

Uma educação destinada aos dirigentes e outra aos trabalhadores, conferindo à educação profissional o papel de qualificação de mão de obra, direta-
mente atrelada a uma tarefa ou ocupação no mercado de trabalho. (CARVALHO; LACERDA, 2010). 

A pedagogia do trabalho na acumulação flexível, é que, pelo ângulo do mercado, ocorre um processo de exclusão da força de trabalho dos postos 
reestruturados, para incluí-la de forma precarizada em outros pontos da cadeia. (KUENZER, 2010). 

Políticas focalizadas de inserção social precária, no Brasil desde a década de 90 do século passado a política de formação profissional tem se enqua-
drado neste cenário. (FRIGOTTO, 2005). 

O fato da organização profissional estar organizada independentemente da educação regular, consolidando uma concepção de formação profissional 
descolada da necessidade dos conhecimentos básicos necessários ao desempenho crítico e criativo da atividade produtiva e, portanto, convertendo a 
educação profissional em mero treinamento para o trabalho. (CARVALHO; LACERDA, 2010). 

Formação profissional que atenda aos requisitos das mudanças do setor produtivo e de um trabalhador com capacidade de lutar por sua emancipação, 
deve superar a formação profissional como adestramento e adaptação ao mercado de trabalho. (CARVALHO; LACERDA, 2010). 

Formação de um trabalhador ao mesmo tempo capaz de ser crítico e político, criativo e autônomo intelectual, sendo capaz de acompanhar as mudan-
ças educando-se continuamente. (KUENZER, 2007b). 

Sem uma formação, ao mesmo tempo, de caráter geral (teórico) e específico (prático), reproduziremos modelos dicotômicos, onde a inteligência se 
concentra na cúpula, submetendo os demais às tarefas que requerem o trabalho manual. (CARVALHO; LACERDA, 2010). 

                 Continua...
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Macro Categoria 
Categoria Analítica 

(Constructo) Nível do Constructo Definições Operacionais – Elementos para Identificar a Ocorrência ou Não 

Competências 
 

A competência é o “tomar 
iniciativa” e o “assumir 

responsabilidade” do indiví-
duo diante de situações 

profissionais com as quais se 
depara. (ZARIFIAN, 2012). 

Competências Profissionais 
Indivíduos e Organiza-

ção A Formação Profissional e a Concepção de Qualificação e Competências para o Trabalho  

    

A capacidade de o trabalhador dominar o conjunto de tarefas que configuram uma determinada função, principalmente pela situação geral de maior 
concorrência no interior do mercado de trabalho e pelo surgimento de novas funções ocupacionais. (POCHMANN, 2004). 

    

Há pontos de vista diferentes da formação profissional de acordo com os sujeitos envolvidos, os empresários,por exemplo buscam aumentar a 
qualidade dos seus produtos, reduzir custos e manter a competitividade no mercado, já os trabalhadores não têm uma visão concreta quanto às 
opções de formação profissional para a aquisição de novas habilidades e conhecimentos que valorizem sua força de trabalho. (FRIGOTTO, 1998). 

      
    Recuo da prescrição, abertura de espaço para a autonomia e automobilização do indivíduo. (ZARIFIAN, 2012).  
    A pedagogia das competências apoia-se no pressuposto de que saberes são construídos pela ação. (RAMOS, 2005). 

    

A competência é uma capacidade de agir eficazmente em um determinado tipo de situação, apoiada em conhecimentos, mas sem limitar-se a eles. 
[...] Quase toda ação mobiliza alguns conhecimentos, algumas vezes elementares e esparsos, outras vezes complexos e organizados em rede. (PER-
RENOUD, 1999a). 

    
O desafio da formação profissional é romper com modelos e soluções pré-fabricadas, e promover um modelo que estimule a criatividade, a capaci-
dade de abstração e o pensamento sistêmico dos trabalhadores. (CARVALHO; LACERDA, 2010). 

    O indivíduo, ao nascer, nada tem em termos de conhecimento: é uma folha de papel em branco; é tabula rasa. (BECKER, 2008) 

    
Eis a concepção “bancária” da educação, em que a única margem de ação que se oferece aos educandos é a de receberem os depósitos, guardá-los e 
arquivá-los. (FREIRE, 2010b). 

    
Ensinar não é transferir conteúdo a ninguém assim como aprender não é memorizar o perfil do conteúdo transferido no discurso vertical do profes-
sor. (FREIRE, 2010a).  

    
O professor não-diretivo acredita que o aluno aprende por si mesmo. Ele pode, no máximo, auxiliar a aprendizagem do aluno, despertando o conhe-
cimento que já existe nele. – Ensinar? –Nem pensar! Ensinar prejudica o aluno. (BECKER, 2008). 

    
Tudo o que o aluno construiu até hoje em sua vida serve de patamar para continuar a construir e que alguma porta abrir-se-á para o novo conheci-
mento – é só questão de descobri-la; ele descobre isto por construção. (BECKER, 2008).  

Qualificação para o Traba-
lho 

Indivíduos e Organiza-
ção 

 “O conceito de qualificação consolidou-se com o modelo taylorista-fordista de produção, em torno do qual se inscreveram tanto os padrões de 
formação quanto os de emprego, carreira e remuneração”. (RAMOS, 2002, p.401) 

      

    

Para os trabalhadores, a qualificação é uma forma de poder que pode determinar outras formas de relação no interior da divisão social e técnica do 
trabalho, à medida que lhe permite compreender a ciência que seu trabalho incorpora, aumentando sua possibilidade de criação e participação nas 
decisões sobre o processo produtivo e sua organização. (KUENZER, 1997, p. 32). 

      
    Le Boterf (2003) a qualificação é o reconhecimento das capacidades requeridas para exercer um cargo, profissão ou função. 

    

Aparentemente, em um contexto produtivo que defende a necessidade da polivalência do trabalhador, estaria desaparecendo a ideia de profissão, de 
formação profissional em favor da ideia de qualificação, requalificação, desqualificação, conceitos mais gerais, aplicáveis a qualquer tipo de compe-
tência para o trabalho. (FRIGOTTO, 1998, p.107). 

Fonte: Autoria Própria, 2012. 
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Quadro 11 - Constructos, Elementos de Análise e sua Operacionalização 
 

Macro 
Categoria 

Constructos Elementos de Análise Operacionalização A E S EM MT 

Trabalho 
Inserção do Jovem no 
Mercado de Trabalho Facilidades Questionário X X       

   Dificuldades 
Entrevistas, documentos da 
instituição e observação.   X X     

      Entrevistas        X X 

  
Precarização do Traba-
lho 

Desvio de função Questionário X X       

   Mão de obra barata Entrevistas   X   X X 

Competências 
Competências Profis-
sionais 

Atividades que facilitam o 
desenvolvimento de competên-
cias. 

Questionário X X       

    
Competências que contribuem 
com a formação do jovem. 

Entrevistas, documentos da 
instituição e observação.     X     

  Qualificação para o 
Trabalho 

Qualificação requerida pelo 
mercado de trabalho 

Entrevistas   X   X X 

Fonte: Autoria Própria, 2012. 
Legenda: A - alunos; E - egressos; S - SENAC; EM - Empresas; MT - Ministério do Trabalho. 
 

3.4.2 Limitações do Método 

Segundo Vergara (2007), todo método tem possibilidades e limitações, por isso é im-

portante que o pesquisador tenha noção das limitações que o método escolhido oferece e te-

nha clara a adequação do método escolhido ao tipo de pesquisa que se propõe a realizar.  O 

estudo de caso apresenta limitações que decorrem do próprio método. Com relação a estas 

limitações de estratégia no modo de pesquisa estudo de caso, Roesch (1999) comenta que uma 

das principais limitações é o fato do estudo de caso não ter um esquema conceitual rígido, o 

que flexibiliza a análise dos resultados. Segundo Yin (2001), esta flexibilização pode gerar 

problemas decorrentes da falta de direcionamento do pesquisador.  

Além destas limitações, Gil (1999) comenta que o estudo de caso mostra-se limitado à 

medida que seus resultados não podem ser generalizados para toda uma população. Porém, o 

intuito do mesmo não é proporcionar o conhecimento preciso das características da população 

através de técnicas estatísticas, mas sim, o de expandir proposições teóricas. 

O método escolhido para este estudo apresentou algumas limitações, tais como: 

a) A abrangência da pesquisa foi o SENAC Canoas/RS, portanto as informações levan-

tadas e as constatações se aplicam somente a esta unidade, não podendo generalizar 

as conclusões para as outras unidades do SENAC no Rio Grande do Sul; 

b) Outro aspecto a ser considerado refere-se à coleta de dados com os alunos egressos. 

Como apenas uma parcela da população respondeu ao questionário e poucos se dis-
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puseram a participar da entrevista, as constatações também não puderam ser genera-

lizadas; 

c) O fato da pesquisadora já ter sido docente na instituição objeto desta pesquisa fez 

com que houvesse durante todo o estudo a preocupação em não gerar falsas conclu-

sões a partir de conceitos pré-concebidos. Por isso, buscou-se seguir as referências 

teóricas desde o início da pesquisa, pois de acordo com Gil (2002) evitam-se especu-

lações pré-concebidas no momento da análise dos dados. 

No próximo capítulo serão apresentados os resultados da pesquisa. 
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4 APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
 

A apresentação e discussão dos resultados da pesquisa serão norteadas por quatro eixos 

principais: diferentes olhares sobre o Programa de Aprendizagem Profissional, apropriação de 

competências para a formação para o trabalho, articulação entre teoria e prática do desenvol-

vimento de competências profissionais como contribuição para a inserção do jovem no mer-

cado de trabalho e por fim, o papel desempenhado pela educação profissional. 

4.1 Diferentes Olhares sobre o Programa de Aprendizagem: entendendo a Lei de A-
prendizagem e seus Diferentes Atores 

 
Visando o melhor entendimento sobre a Lei de Aprendizagem e seus diferentes atores 

envolvidos, nesta seção serão apresentados os principais pontos das legislações, as percepções 

dos atores e o funcionamento dos cursos de aprendizagem na instituição de ensino. Os atores 

contatados foram os empregados do SENAC Canoas que estão envolvidos com o programa, a 

Coordenadora da Aprendizagem do MTE no RS, os egressos dos cursos e os alunos em for-

mação. 

Inicialmente é importante entender qual a situação do jovem brasileiro em relação à in-

serção no mercado de trabalho, uma vez que a preparação do jovem para o trabalho é um dos 

principais propósitos da Lei da Aprendizagem, por isso buscou-se identificar os níveis de de-

semprego deste segmento da população. 

Com base no Anuário do Sistema Público de Emprego, Trabalho e Renda 2010-2011 

sobre a empregabilidade da juventude no Brasil, pode-se dizer que o nível de desemprego de 

jovens entre 16 e 29 anos vem diminuindo a partir de 2005. Um exemplo desta redução é a 

taxa de desemprego dos jovens da região metropolitana de Porto Alegre/RS, na qual o desem-

prego em 2005 entre jovens de 16 a 17 anos era 44,3% e em 2010 de 30,1%, já a taxa de de-

semprego dos jovens com idade entre 18 e 24 anos em 2005 era 24% e em 2010 registrou 

17%. 

Mesmo com esta redução na taxa de desemprego entre jovens, percebe-se que o índice 

ainda é alto se comparado com o índice nacional de desemprego. De acordo com os dados do 

IBGE em dezembro de 2012 ficou em 4,6%, este dado justifica a necessidade de Políticas 

Públicas que incentivem a inserção do jovem no mercado de trabalho. Em 2004, o Ministério 

do Trabalho e Emprego criou o Departamento de Políticas de Trabalho e Emprego para a Ju-

ventude (DPJ) com o objetivo de atuar na promoção de mais e melhores oportunidades de 

trabalho, emprego e geração de renda para esse segmento da população.  
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Uma das possibilidades de inserção pode ocorrer a partir da Educação Profissional que 

no Brasil busca atender diferentes trabalhadores, desde os jovens sem experiência até os tra-

balhadores que estão desempregados necessitando de qualificação ou reciclagem, atende tam-

bém os trabalhadores ligados a setores com risco de desemprego em determinado período. De 

acordo com Manfredi (2002, p. 116), “como política pública, a Educação Profissional é vista 

como parte de um plano nacional de desenvolvimento econômico e tecnológico sustentado e 

articulado a outras políticas de emprego, de trabalho e renda”.  

A Educação Profissional de jovens no Brasil está prevista na Lei de Aprendizagem que 

é regulada pela Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) e foi atualizada através da promul-

gação das Leis n.º 10.097, de 19 de dezembro de 2000, 11.180, de 23 de setembro de 2005, e 

11.788, de 25 de setembro de 2008. Para garantir à inserção do jovem no mercado de trabalho 

o Decreto 5.598 define a obrigatoriedade da contratação de aprendizes, conforme abaixo des-

crito: 

Art. 9º Os estabelecimentos de qualquer natureza são obrigados a empregar e matri-
cular nos cursos dos Serviços Nacionais de Aprendizagem número de aprendizes 
equivalente a cinco por cento, no mínimo, e quinze por cento, no máximo, dos traba-
lhadores existentes em cada estabelecimento, cujas funções demandem formação 
profissional [...]. (BRASIL, 2011, p.3). 
 

Estão dispensadas de contratar aprendizes as microempresas, as empresas de pequeno 

porte e as entidades sem fins lucrativos que tenham por objetivo a educação profissional. Uma 

das entrevistadas percebeu que as empresas cujas atividades requerem menor formação são as 

que mais têm dificuldade para contratar jovens aprendizes para a atividade fim, um exemplo 

são as empresas do ramo de asseio, limpeza e conservação. 

 
[...] a Aprendizagem não necessita necessariamente ser para a atividade fim da em-
presa, mas o jovem principalmente que está procurando emprego, ele vai pensar: eu 
vou fazer um curso de um ano, recebendo meio piso regional pra fazer limpeza de-
pois? Não é isso que eu quero para mim. (PARTICIPANTE MT1). 

 

Em contrapartida há ramos de atividade com maior facilidade para contratar os aprendi-

zes, um exemplo é a área do comércio de medicamentos que, de acordo com a fala da Partici-

pante Coordenadora do Curso, as farmácias são as que mais contratam aprendizes, são no 

mínimo três redes de farmácias na cidade de Canoas que têm parceria com o SENAC Canoas 

para a contratação de aprendizes. Há vários aprendizes empregados nestas farmácias e muitos 

deles, após o término da formação, são efetivados na área onde estavam praticando a aprendi-

zagem. “Esta farmácia que eu te falei, eu não sei, mas eu acho que eles já devem ter uns quin-
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ze lá, que foram jovens aprendizes e agora são efetivos, a maioria contrata”. (PARTICIPAN-

TE COORD. CURSO). 

A Lei da Aprendizagem tem interface com a Constituição Federal de 1988 que proibiu o 

trabalho aos menores de 16 anos, ressalvando a possibilidade de inserção a partir de 14 anos 

de idade na condição de aprendiz e com o Estatuto da Criança e Adolescente (ECA), aprova-

do pela Lei n.º 8.069, de julho de 1990, que prevê nos seus artigos 60 a 69, o direito à apren-

dizagem, além de ressaltar a proteção do trabalho do menor. Abaixo são apresentados os arti-

gos 68 e 69 do ECA: 

Art. 68. O programa social que tenha por base o trabalho educativo, sob responsa-
bilidade de entidade governamental ou não-governamental sem fins lucrativos, deve-
rá assegurar ao adolescente que dele participe condições de capacitação para o exer-
cício de atividade regular remunerada. 
§ 1º Entende-se por trabalho educativo a atividade laboral em que as exigências 
pedagógicas relativas ao desenvolvimento pessoal e social do educando prevale-
cem sobre o aspecto produtivo. 
§ 2º A remuneração que o adolescente recebe pelo trabalho efetuado ou a participa-
ção na venda dos produtos de seu trabalho não desfigura o caráter educativo. 
Art. 69. O adolescente tem direito à profissionalização e à proteção no trabalho, ob-
servados os seguintes aspectos, entre outros: 
I - respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento; 
II - capacitação profissional adequada ao mercado de trabalho. (BRASIL, 1990, 
grifo nosso). 

Conforme Kuenzer (2007c, p.76), “ao articular-se a uma política de trabalho e renda, a 

educação profissional passa a ser elemento essencial para o próprio resgate da cidadania, no 

processo de democratização da sociedade”. 

Retomando o Decreto n.º 5.598, 1.º de dezembro de 2005, percebeu-se que nele foram 

estabelecidos os parâmetros necessários para o cumprimento da legislação e a regulamentação 

na contratação de aprendizes. Mas o que é Aprendizagem? A seguir apresenta-se a definição 

de aprendizagem segundo o decreto: 

A aprendizagem é um instituto que cria oportunidades tanto para o aprendiz quanto 
para as empresas, pois prepara o jovem para desempenhar atividades profissionais e 
ter capacidade de discernimento para lidar com diferentes situações no mundo do 
trabalho e, ao mesmo tempo, permite às empresas formarem mão de obra qualifica-
da, cada vez mais necessária em um cenário econômico em permanente evolução 
tecnológica. (BRASIL, 2011, p. 11). 

Observa-se nesta definição que o objetivo deste programa além de inserir o jovem no 

mercado de trabalho visa também suprir a necessidade de mão de obra qualificada, que a par-

tir da percepção de muitas empresas ainda é um grande problema, isto é, há o discurso de que 

não faltam empregos, mas faltam candidatos capacitados às vagas existentes. De acordo com 

a visão da Coordenação da Aprendizagem do MTE, a maior parte das empresas no Rio Gran-
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de do Sul no primeiro momento não percebe o programa como uma oportunidade de qualifi-

cação para futuras contratações, mas sim como uma obrigação a mais a ser cumprida, con-

forme ilustra a fala abaixo:  

no RS nós temos esta realidade de não ter a mão de obra qualificada, por isso nas 
Audiências Públicas eu queria outro objetivo pra elas, que o empregador ficasse sen-
sibilizado, porque todo o empregador no primeiro momento, eu digo 90%, no pri-
meiro momento entende que é mais uma obrigação legal que eu tenho que cumprir, 
mas no momento que ele vê os frutos disso, da Aprendizagem, não é bem assim, ele 
já entende aquilo como um ganho e se sente feliz em participar também de uma so-
ciedade melhor. (PARTICIPANTE MT1). 

A Audiência Pública, citada na fala da Participante MT1, é uma reunião com empresas 

de um ramo específico de atividade ou de um município que não tem o Programa de Aprendi-

zagem local, que tem como objetivo sensibilizar os empresários para a contratação dos apren-

dizes. No entanto, “esta sensibilização não tem surtido o efeito esperado, pois na grande maio-

ria das vezes quem participa da audiência é algum empregado da área de Recursos Humanos 

que representa a empresa e este já sabe da legislação”. (PARTICIPANTE MT1). 

Além da inserção no mercado de trabalho percebe-se que o programa no Estado do Rio 

Grande do Sul também tem um papel de inserção social e de cidadania, uma vez que seu obje-

tivo é atender prioritariamente aos jovens excluídos de diferentes formas, como ilustrará a 

fala, a seguir, da Participante MT1, quando questionada sobre o perfil de jovem que deveria 

ser atendido pelo programa: 

Este perfil a gente está buscando realmente os excluídos, então nós fomos selecio-
nados pela Fundação Assistência Social do Estado a FASE, antiga FEBEM, estamos 
fazendo aprendizagem para os meninos que estão em medidas socioeducativas res-
tritivas de liberdade [...] Estes são os vulneráveis, mas têm nichos de vulneráveis, 
por exemplo, as pessoas com deficiência, também tem a aprendizagem para as pes-
soas com deficiência. E nós conseguimos um ganho neste ano porque o benefício 
que está pessoa recebe do INSS, se ela está na aprendizagem ela continua recebendo, 
ela não perde, então ela recebe do INSS e mais o salário da empresa. Nós temos ou-
tros nichos de vulnerabilidade social, os jovens de periferia, que saíram da escola, 
tudo isso nós queremos e estamos batalhando para lincar com a aprendizagem e as 
meninas que estão em abrigo quando chegam a 14/15 anos já não tem mais a prote-
ção social, então tudo isso queremos lincar com a aprendizagem para que eles te-
nham a inserção social através do trabalho, puxando a brasa para o meu assado, eu 
não acredito que tenha maior inserção social a não ser pelo trabalho, porque o traba-
lho dá independência, cidadania e a inserção social propriamente dita. (PARTICI-
PANTE MT1). 

Em complemento a fala da Participante MT1 Leon (2009, p.369) afirma: “os jovens, 

principalmente os que vivem em situação de vulnerabilidade, historicamente são considerados 

um grupo com grande dificuldade de inserção na atividade econômica”.  

De acordo com o Decreto n.º 5.598 pode ser aprendiz o jovem maior de quatorze anos e 

menor de vinte e quatro anos, com exceção dos aprendizes portadores de deficiência, em que 
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não há limite de idade. Conforme o artigo 11 deste decreto, o programa prioriza a contratação 

de jovens entre quatorze e dezoito anos, justamente a faixa etária que mais sofre com o de-

semprego, sendo proibida a contratação para atividades incompatíveis a este público, como 

por exemplo, ambiente insalubre. 

Nota-se que, para a priorização do preenchimento das vagas, o decreto define a faixa e-

tária e não considera a situação social do jovem, portanto esta definição de atendimento de 

jovens excluídos socialmente é uma diretriz seguida pelo Ministério do Trabalho e Emprego 

no RS. Deste modo, não pode ser generalizada como algo inerente ao programa, isto é, em 

outros Estados talvez não se encontre exemplo de aplicação da Lei de Aprendizagem para 

jovens em cumprimento de medidas socioeducativas, como o exemplo mencionado anterior-

mente pela Participante MT1. 

É importante ressaltar que o contrato de aprendizagem gera vínculo empregatício e di-

reitos trabalhistas e previdenciários aos jovens que estão entrando no mercado de trabalho, em 

contrapartida, para as empresas, há o incentivo da redução da alíquota do FGTS de 8% para 

2%. 

Visando atender a esta demanda de formação o Ministério do Trabalho e Emprego di-

vulga quais as entidades qualificadas em formação técnico-profissional, sendo os mais conhe-

cidos os Serviços Nacionais de Aprendizagem, tais como: SENAI, SENAC, SENAR, SENAT 

e SESCOOP, sendo o SENAI e SENAC os pioneiros da educação profissional no Brasil. 

Com o objetivo de conhecer a aplicação prática da legislação e as contribuições do Pro-

grama de Formação Profissional para os jovens foi escolhida para realização desta pesquisa a 

unidade do SENAC de Canoas/RS. O primeiro contato com a Instituição de Ensino aconteceu 

no 2.º semestre de 2011, onde foram contatadas a Coordenadora Pedagógica, a Coordenadora 

do Programa de Aprendizagem Profissional e a Diretora da unidade. Esta unidade foi fundada 

em 1999 e remodelada em 2006, sua localização é de fácil acesso estando situada próxima de 

estações de trem e do centro da cidade.  

O SENAC Canoas tem seu foco voltado para os cursos na área de Moda e Beleza, mas 

também oferece qualificação em Saúde, Informática, Idiomas, Gestão, Comércio e Comuni-

cação. Entre ações extensivas e matrículas são cerca de sete mil atendimentos por ano. A es-

cola conta com laboratórios de imagem pessoal, sala de costura, modelagem, criação de moda, 

além de laboratórios de informática e a Modateca, local em que os alunos podem visualizar 

amostras de tecido e fazer consultas de livros. Vale ressaltar que além de Canoas, a unidade 

atende a cidade de Nova Santa Rita. 
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Para a realização dos cursos de Aprendizagem, o SENAC Canoas montou uma estrutura 

em outra escola para atender a demanda de alunos que tem aumentado nos últimos anos em 

decorrência das fiscalizações feitas pelo MTE nas empresas da região. Nesta escola há salas 

de aula, laboratório de informática, secretaria e salas para professores e coordenação do curso. 

O quadro funcional para os cursos de Aprendizagem é composto por quatro professores, uma 

secretária e a coordenadora do curso que ficam nesta escola e uma pedagoga que fica na uni-

dade própria do SENAC. Além de dispor de espaço físico e estrutura adequada as entidades 

qualificadoras devem seguir as orientações constantes no Capítulo III do Decreto n.º 5.598 

que define o conceito de formação técnico-profissional e os critérios que devem ser observa-

dos para que esta formação atenda a proposta da Lei de Aprendizagem: 

Art. 6º Entende-se por formação técnico-profissional metódica para os efeitos do 
contrato de aprendizagem as atividades teóricas e práticas, metodicamente organi-
zadas em tarefas de complexidade progressiva desenvolvidas no ambiente de traba-
lho. 
Parágrafo único.  A formação técnico-profissional metódica de que trata o caput des-
te artigo realiza-se por programas de aprendizagem organizados e desenvolvidos 
sob a orientação e responsabilidade de entidades qualificadas em formação téc-
nico-profissional metódica definidas no art. 8o deste Decreto. 
Art. 7º A formação técnico-profissional do aprendiz obedecerá aos seguintes princí-
pios: 
I - garantia de acesso e frequência obrigatória ao ensino fundamental; 
II - horário especial para o exercício das atividades; e 
III - capacitação profissional adequada ao mercado de trabalho. Parágrafo único.  Ao 
aprendiz com idade inferior a dezoito anos é assegurado o respeito à sua condição 
peculiar de pessoa em desenvolvimento. (BRASIL, 2011, p.2, grifo nosso). 

Observando os artigos expostos acima, o SENAC Canoas, oferece dois cursos de A-

prendizagem: Aprendizagem em Serviços Administrativos e Aprendizagem em Comércio, 

ambos na modalidade presencial e com carga horária total de 800 horas cada. Antes de apro-

fundar as informações sobre estes dois cursos, a pesquisadora buscou conhecer, de modo ge-

ral, qual o significado de um Projeto Político Pedagógico para uma escola. 

A elaboração do Projeto Político Pedagógico está prevista no artigo 12 da LDB n.º 

9.394/96: “os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e a dos seus sistemas 

de ensino, terão a incumbência de: I. elaborar e executar sua proposta pedagógica; [...]”. 

(BRASIL, 1996). De acordo, com Carneiro (2010), observa-se nos incisos deste artigo a preo-

cupação do legislador em dar à escola a responsabilidade de autocondução, a começar pela 

elaboração da proposta pedagógica.  

Em complemento a citação acima o autor afirma: “o binômio autonomia/proposta peda-

gógica constitui o único elemento capaz de conferir, a cada escola, a condição de laboratório 

vivo de aprendizagem referida a contextos concretos de vida”. (CARNEIRO, 2010, p.147). 
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Mas, na prática o que é um Projeto Político Pedagógico?  

O projeto pedagógico é um documento que não se reduz à dimensão pedagógica, 
nem muito menos ao conjunto de projetos e planos isolados de cada professor em 
sua sala de aula. [...] O projeto pedagógico aponta um rumo, uma direção, um senti-
do explícito para um compromisso estabelecido em conjunto. (VEIGA, 2008, p. 11-
13). 

A construção de um PPP surge na força da diversidade cultural dos membros da comu-

nidade escolar, assim como com suas visões de mundo, raças, etnias e também da necessidade 

de criar a identidade da escola. (MEDEL, 2008). A partir da apropriação destes conceitos so-

bre PPP, a pesquisadora buscou explorar o Projeto Político Pedagógico (PPP) do SENAC-RS, 

documento datado de 2009 e constatou que existe um único PPP para todas as unidades do 

Estado do RS. Conforme trecho abaixo é importante ressaltar que no PPP constam as diretri-

zes que o SENAC-RS acredita que devem ser seguidas por todos os profissionais envolvidos 

na formação profissional na instituição.  

[...] Senac-RS assume a intencionalidade de responder de forma criativa e inovadora 
aos desafios impostos pela sociedade contemporânea na formação de profissionais 
competentes, empreendedores, inovadores, de modo a possibilitar sua inserção e 
permanência no mundo do trabalho. (SENAC-RS, 2009, p. 19). 
 

Seguindo as orientações e diretrizes que constam no PPP, os professores e setor peda-

gógico do SENAC Canoas, elaboraram os planos de curso, datados de janeiro de 2011. Ob-

servou-se nas falas das professoras que a maioria ouviu falar sobre o PPP ou o leram alguma 

vez, porém não possuem um conhecimento claro sobre seu conteúdo. Em contrapartida, elas 

dominam os conteúdos dos planos de curso e os utilizam como base para elaborar os planos 

de aula. No Quadro 12 serão apresentadas as justificativas e os objetivos de cada curso: 

 

Quadro 12 - Justificativa e Objetivos dos Cursos de Aprendizagem 

Curso Justificativa Objetivos 

Aprendizagem em 
Serviços Administrativos 

Contribuir para a capacitação de 
adolescentes entre 14 e 24 anos, para o 
mundo do trabalho, oportunizando 
cumprimento do estabelecido na Lei 
10.097/00 e Decreto n.º 5.598/2005, 
que regulamenta a contratação de 
aprendizes e dá outras providências. 

* Possibilitar a capacitação do adolescente contratado, pelas 
empresas do setor de comércio de bens e serviços por meio 
de cursos destinados a proporcionar na forma da lei, compe-
tências necessárias ao exercício profissional. 
* Propiciar a formação integral do adolescente, criando 
situações de aprendizagem que o levem a aprender a pensar, 
a aprender a aprender, a mobilizar, articular e colocar em 
ação conhecimentos, habilidades e valores em níveis cres-
centes de complexidade. 

Aprendizagem em Comér-
cio 

Contribuir para a capacitação de 
adolescentes entre 14 e 24 anos, para o 
mundo do trabalho, oportunizando 
cumprimento do estabelecido na Lei 
10.097/00 e Decreto n.º 5.598/2005, 
que regulamenta a contratação de 
aprendizes e dá outras providências. 

* Possibilitar a capacitação do adolescente contratado, pelas 
empresas do setor de comércio de bens e serviços por meio 
de cursos destinados a proporcionar na forma da lei, compe-
tências necessárias ao exercício profissional. 
* Propiciar a formação integral do adolescente, criando 
situações de aprendizagem que o levem a aprender a pensar, 
a aprender a aprender, a mobilizar, articular e colocar em 
ação conhecimentos, habilidades e valores em níveis cres-
centes de complexidade. 
* Atender à demanda identificada para atender às empresas 
do comércio que necessitam capacitar os participantes para 
divulgação e comercialização de produtos e serviços, nego-
ciação, venda e pós-venda. 

 Fonte: SENAC-RS, 2011. 
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Observa-se que os cursos de Aprendizagem em Serviços Administrativos e em Comér-

cio têm como um dos objetivos em comum a formação integral do adolescente, isto é, formar 

também para cidadania e não apenas para o trabalho, este objetivo também é percebido no 

Projeto Político Pedagógico: 

Todavia, os colaboradores da Instituição têm consciência de que sua missão é muito 
maior do que parece e não se restringe à capacitação das pessoas para o trabalho. 
Assim, temos a clareza de que essa missão inclui promover o desenvolvimento de 
cidadãos éticos, dotados de postura crítica, que os tornem corresponsáveis pelas re-
lações hegemônicas estabelecidas no mundo do trabalho, repudiando sua mera re-
produção e se percebendo capazes de transformá-las num processo permanente de 
humanização. (SENAC-RS, 2009, p.19). 

Deste modo, forma um profissional flexível que pode facilmente se adaptar às mudan-

ças, e que em função de possuir uma formação mais complexa e crítica não se permitirá ser 

explorado pelo mercado em que irá atuar. Esta constatação também pode ser verificada na 

seguinte afirmação sobre o objetivo da escola: “a escola atual visa ao preparo de pessoas de 

mentalidade flexível e adaptável para enfrentar as rápidas transformações do mundo. Pessoas 

que aprendem a aprender e, consequentemente, estejam aptas a continuar aprendendo 

sempre”. (SANT’ANNA et al. 1996, p. 17, grifo nosso). 

Os cursos de Aprendizagem são ministrados de segunda a sexta-feira no turno da manhã 

ou tarde, conforme a disponibilidade do aluno, pois a maior parte deles estuda em um dos 

turnos, como foi verificado: dos alunos em formação que participaram da pesquisa, cerca de 

35% está cursando o ensino fundamental e 57% cursando o ensino médio. 

No plano de curso datado de janeiro de 2011, consta a organização curricular do curso 

da Aprendizagem em Comércio onde estão previstas 400 horas no Módulo I, que acontece na 

escola, e no Módulo II são 400 horas de prática supervisionada na empresa contratante do 

aprendiz. Esta prática na empresa deve ser na área comercial sob a supervisão do responsável 

pelo setor onde o aprendiz estiver alocado e com o acompanhamento do SENAC. 

De acordo com Zarifian (2012), a prática pode acontecer numa fábrica, escritório ou em 

um laboratório de pesquisa, entretanto independente do tipo de atividade em todas estas situa-

ções os aprendizes se confrontarão com problemas concretos, tendo senão a necessidade de 

resolvê-los, no mínimo a necessidade de compreendê-los e é nestas situações que o conheci-

mento se intensifica. Para realizar o Módulo II o aluno deve ter sido aprovado em todos os 

componentes, isto é, ter apropriado às competências abaixo listadas de modo satisfatório: 

a) Relações interpessoais - 40h: construir relações interpessoais, reconhecendo a impor-

tância do trabalho em equipe, respeitando as diferenças e agindo com postura ética; 
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b) Mundo do Trabalho – 68h: elaborar plano de ação pessoal e profissional, identifican-

do o cenário atual do mundo do trabalho, baseando-se em princípios de cidadania, 

com comprometimento e pró-atividade; 

c) Comunicação e Expressão – 42h: expressar-se por escrito de forma clara, objetiva e 

gramaticalmente correta, aplicando normas técnicas de redação na elaboração de do-

cumentos empresariais ou oficiais; 

d) Informática – 40h: gerenciar o computador, utilizando os recursos operacionais do 

sistema para a prática comercial, com ética e responsabilidade; 

e) Matemática Comercial e Financeira – 50h: resolver situações-problema do cotidiano 

empresarial através do uso dos conceitos de matemática comercial e financeira, reco-

nhecendo-os e aplicando-os de forma responsável e ética; 

f) Dicção, Desinibição e Oratória – 30h: apresentar postura, entonação e dicção ade-

quadas para o contato com o cliente, estabelecendo uma comunicação clara e cordial. 

g) Formação do Preço de Venda – 30h: determinar o preço de vendas dos produtos e 

serviços, identificando custos, despesas diretas, indiretas, observando a margem de 

lucro possível de acordo com o mercado, com ética, responsabilidade e honestidade; 

h) Técnicas e Negociação em Vendas – 68h: realizar a venda de produtos e serviços, 

prospectando, negociando e atendendo as necessidades dos clientes; 

i) Controle de Estoque – 32h: controlar o estoque de maneira organizada e responsável, 

recebendo, classificando, codificando e armazenando-o de forma adequada, com fo-

co na preservação do meio ambiente; 

A organização curricular do curso de Aprendizagem em Serviços Administrativos segue 

a mesma estrutura do curso de Aprendizagem em Comércio, sendo assim: o Módulo I, de 400 

horas de aula, na escola e o Módulo II, 400 horas de atividade supervisionada na empresa. 

Esta prática pode ser feita nas áreas de Recursos Humanos, Administração, Finanças e Logís-

tica, atendendo fornecedores e clientes, provendo e recebendo informações sobre produtos e 

serviços. Este profissional pode preparar planilhas e relatórios, além de realizar serviços de 

escritório. 

Algumas competências trabalhadas em sala de aula são iguais as do Curso de Aprendi-

zagem em Comércio, tais como: Relações Interpessoais, Mundo do Trabalho, Comunicação e 

Expressão, Informática, Matemática Comercial e Financeira. E difere do Curso de Aprendiza-

gem em Comércio por trabalhar as seguintes competências: 

a) Técnicas de Recepção – 20h: recepcionar o cliente, a partir do uso das técnicas de re-

cepção, identificando sua tipologia, com responsabilidade, respeito e tolerância; 
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b) Serviços de Escritório – 120h: executar os serviços de escritório e utilizar a docu-

mentação adequada para as rotinas de tesouraria, departamento comercial, recursos 

humanos e sua respectiva legislação, identificando os tipos e ramos de atividades das 

empresas, comercial e fiscal. 

A partir da conclusão do Módulo I, os alunos poderão iniciar as atividades práticas nas 

empresas contratantes, também sob a supervisão do responsável pelo setor onde o aprendiz 

será alocado. 

Buscando identificar qual o perfil de professor que é contratado para lecionar para os 

aprendizes, foi perguntada a Participante Pedagoga e a Participante Coord. Curso: O que se 

busca nos profissionais que trabalharão com os jovens em sala de aula? De acordo com a Par-

ticipante Pedagoga o profissional que dará aula para os jovens deve ter: “experiência de mer-

cado, postura profissional e preferencialmente experiência em docência”. (PARTICIPANTE 

PEDAGOGA). Em complemento a esta fala a Participante Coord. Curso afirma que: 

É fundamental que seja dinâmico, que goste de jovens e que seja inovador assim, 
porque na Aprendizagem o público é de 14 até 23, mas na verdade a gente tem de 14 
a 17/18, e são 4 horas todos os dias, então o professor tem que ser dinâmico, ele tem 
que ser criativo, então além da competência técnica, a gente procura este perfil. Uma 
pessoa mais objetiva também. (PARTICIPANTE COORD. CURSO). 

Percebe-se nas falas acima que os fatores: experiência profissional, postura, objetivida-

de e dinamismo são levados em consideração na hora de contratar um novo professor ou de 

receber um professor transferido de outra unidade. Acredita-se que o estabelecimento destes 

requisitos deve-se ao fato de serem cursos voltados para a formação para o trabalho e também 

por lidar com um público tão jovem. O dinamismo que aparece na fala da Participante Coord. 

Curso é observado abaixo na fala da Participante Prof.1 uma vez que a mesma está cursando 

Matemática, porém também leciona outras disciplinas que necessariamente não têm envolvi-

mento com a matemática, mas sim tem relação com a experiência profissional desta professo-

ra.  

Eu comecei dando só matemática, pois era uma necessidade, porque é difícil, tanto 
para o aluno quanto para professor, mas como a minha experiência não era só do 
SENAC, então trabalho com matemática, técnica de negociação e vendas, formação 
e preço de vendas, que envolve bastante cálculo. Dicção, desinibição e oratória, por 
causa de cursos que eu já tinha feito [...]. Agora eu vou assumir uma turma de servi-
ços de escritório, então vai ser um desafio bem grande pra mim, mas vamos lá, que é 
mais área administrativa, eu tive experiência, mas não fiz muito curso nesta área, en-
tão só experiência prática, então vamos ver, acho que vai. (PARTICIPANTE PROF. 
1). 
 

Observa-se também que as professoras são frequentemente desafiadas a lecionar novos 

módulos que exigem preparação de materiais, recursos e também de estudo por parte do do-
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cente. A Participante Prof. 4 é formada em Letras e costumava lecionar os módulos de Comu-

nicação e Expressão e Dicção e Oratória e quando foi transferida para a unidade de Canoas 

teve que assumir novos módulos. 

 
[...] e aí quando eu cheguei aqui a princípio eu comecei a dar aula de Serviços de 
Escritório, foi de cara assim, né? Então as meninas me ajudaram bastante aqui, ela-
borar o material, porque não dá para a gente seguir muito bem pelo plano, a gente 
tem que acrescentar mais coisa, mas elas me ajudaram muito assim, foi um período 
assim bem corrido estes três últimos meses pra mim, então eu penei pra fazer Po-
werPoint e tal. [...] então são experiências novas para mim, Relações Interpessoais, 
Mundo do Trabalho, mas são um desafio também, porque prepara o material num 
dia e dá aula no outro, a gente sabe que no começo é assim. Lá na frente quando eu 
for dar de novo já vai estar redondinho. (PARTICIPANTE PROF. 4). 
 

A Prof. 2 já trabalhava com a educação profissional e no Programa de Aprendizagem 

em outra instituição de ensino, e traz também na sua fala a diversidade de disciplinas que cos-

tuma atuar: 

Já dei todos os módulos, hoje dou módulo do trabalho, comunicação e expressão, 
módulo do trabalho é a minha preferida, controle de estoque, técnicas de recepção, 
serviços de escritório (esta é mais maçante), este estou tendo que fazer uma coisa 
mais divertida, matemática, praticamente todos os módulos. (PARTICIPANTE 
PROF. 2). 

Com base nas falas das professoras constatou-se que o profissional da área da educação 

na instituição pesquisada também sofre com a exigência do mercado de trabalho quanto a 

assumir diferentes conteúdos, isto é, atua na sua área de formação e constantemente tem que 

explorar novos conteúdos para assumir novos módulos. Mas, isto é bom ou não para o docen-

te? Depende do ponto de vista, de acordo com Zarifian (2012, p. 102): 

[...] a utilização de competências pressupõe que o assalariado possa atribuir um sen-
tido profissional unificado ao papel expandido que ele assume daí em diante e, por 
conseguinte, que possa dar um sentido unificado ao conjunto de suas ações. O que 
quer dizer, ao contrário, que é preciso evitar que essas ações pareçam uma simples 
soma quantitativa de tarefas, sem vínculo entre elas. 

Todas as professoras entrevistadas lecionam diversas disciplinas, independente da sua 

área de formação, e isto não é visto por elas como algo negativo, pois em nenhum momento 

elas se mostraram insatisfeitas durante as entrevistas com suas múltiplas atividades. Pôde-se 

perceber justamente o contrário, quando elas são desafiadas a dar conteúdos novos surge a 

motivação de aprender algo novo, de virar aluno novamente e isto as mobiliza em fazer um 

bom trabalho. “Como professor devo saber que sem a curiosidade que me move, que me in-

quieta, que me insere na busca, não aprendo nem ensino”. (FREIRE, 2010a, p.85, grifo do 

autor). 
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Pode-se perceber nesta seção que o desemprego entre os jovens ainda é alto em relação 

a outros segmentos da população, por isso a atualização da Lei da Aprendizagem busca jus-

tamente reduzir este alto índice, definindo critérios para a formação e para o trabalho educati-

vo e também através da exigência de contratação de aprendizes pelas empresas. Mas só isto 

não é suficiente para se efetivar a Lei da Aprendizagem, pois há a necessidade de envolvi-

mento de diferentes atores para que esta lei saia do papel, como: o Estado através do papel 

fiscalizador do Ministério do Trabalho e Emprego, o jovem aprendiz, as empresas contratan-

tes de aprendizes, as entidades qualificadoras e seus docentes.  

Por enquanto, o papel fiscalizador do Ministério do Trabalho e Emprego, ainda se faz 

necessário, pois no RS o número de aprendizes contratados representa apenas 30% da neces-

sidade levantada através de documentos do MTE e o município de Canoas onde foi realizada 

esta pesquisa encontra-se dentro da média estadual.  

Quanto aos cursos oferecidos pelo SENAC Canoas entende-se que a grade curricular es-

tá de acordo com o perfil profissional que se pretende ter ao final do curso e coerente com os 

ramos das atividades de comércio, bens e serviço que contratam os aprendizes. Também há a 

preocupação da instituição em formar profissionais éticos e críticos e não apenas capacitá-los 

para o trabalho, como pode ser observado em alguns conteúdos abordados em aula, o que gera 

ganhos para as empresas contratantes e também para a sociedade. A motivação e o compro-

metimento dos professores entrevistados também parece ser um diferencial para esta forma-

ção. 

Na seção a seguir serão apresentadas as práticas de sala de aula dos docentes para o de-

senvolvimento de competências e como são feitas as avaliações de aprendizagem. Busca-se 

também analisar como acontece a apropriação das competências pelos alunos em curso e e-

gressos, assim como identificar as competências profissionais consideradas importantes pelas 

empresas contratantes. 

 

4.2 Apropriação de Competências para a Formação para o Trabalho 
 

Esta seção tem como objetivo apresentar como são desenvolvidas as competências em 

sala de aula, e como se dá a apropriação das competências pelos alunos em formação e egres-

sos. Também propõe analisar como as empresas percebem o Programa de Aprendizagem co-

mo formador de futuros profissionais. 
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4.2.1 O Espaço de Aprendizagem e Formação para o Trabalho 

Visando entender como os professores trabalham as disciplinas apresentadas na seção 

anterior em sala de aula, perguntou-se o que é levado em consideração para a elaboração do 

plano de aula, e foram obtidas as seguintes respostas: 

Hoje eu já tenho não é um modelo que eu siga a risca, mas eu já tenho para os mó-
dulos que eu dou sempre uma espécie de roteiro,tantas aulas deste conteúdo tem 
uma atividade já na cabeça e tudo isto eu já registrei em planilha pessoal pra mim 
não me perder, mas é muito difícil eu seguir à risca, porque as turmas mudam muito, 
que nem de manhã tem uma turma que tem 30 que eu dou duas vezes por semana e 
outra turma de manhã também que tem 22, de 22 para 30 parece pouco, mas é uma 
diferença enorme então tem atividades que naquela eu levo uma hora, uma aula e na 
turma de 22 até o intervalo eu termino. (PARTICIPANTE PROF.1). 

A Participante Prof. 1 fala sobre um roteiro que segue para elaborar as aulas e também 

sobre o registro em planilha pessoal, em nenhum momento das entrevistas falou-se sobre o 

Plano de Aula formalmente, apesar de ter sido perguntado à respeito e pedido inclusive cópia 

do mesmo algumas vezes. Tal fato não ocorreu exclusivamente com esta docente, todas as 

professoras ficaram de enviar os planos de aula, mas nenhuma forneceu, mesmo tendo sido 

pedido diretamente à Coordenação do Curso. Em complemento a fala anterior a Participante 

Prof. 1 explica mais detalhes sobre o roteiro que criou: 

[...] eu tenho um roteiro básico porque eu tenho que contemplar tudo, não tem como 
não adaptar, no começo eu achei que ia dar, não tem como, e na verdade nem é bom, 
porque tu trataria todos como iguais, no sentido de ter o mesmo perfil de turma, e as 
turmas são muito diferentes, tem que levar isto em consideração. (PARTICIPANTE 
PROF. 1). 
 

Percebe-se nesta fala que há a preocupação em adaptar os conteúdos e didáticas ao per-

fil de aluno de maneira que contemple todo o conteúdo proposto. Este é um dos papéis do 

plano de aula: “[...] deve prever estímulos adequados ao nível dos alunos, a fim de despertar 

os motivos destes e criar uma atmosfera de comunicação entre professor-aluno, que favoreça 

a execução do trabalho em classe”. (SANT’ANNA et al. 1996, p. 260). 

A Participante Prof. 4 ao iniciar uma nova disciplina que ainda não havia sido ministra-

da por ela, relatou que as outras professoras contribuíram com materiais e que ela não poderá 

se nortear apenas pelo plano de aula “[...] me ajudaram bastante aqui, elaborar o material, 

porque não dá para a gente seguir muito bem pelo plano, a gente tem que acrescentar mais 

coisa [...]”. (PARTICIPANTE PROF.4, grifo nosso). 

Nas falas acima, das Participantes Prof. 1 e Prof. 4, observa-se que há preocupação com 

o conteúdo, com os estímulos em sala de aula e em deixar a estrutura planejada flexí-

vel/adaptável ao perfil do aluno, assim como se busca acrescentar e atualizar os conteúdos. 
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Estes planos mesmo não estando formalizados num formulário de Plano de aula, podem con-

templar de certa forma o que é esperado de um plano de aula: 

o plano de aula é, pois, um instrumento de trabalho que especifica os comprometi-
mentos esperados do aluno e os meios – conteúdos, procedimentos e recursos – que 
serão utilizados para sua realização, buscando sistematizar todas as atividades que se 
desenvolvem no período de tempo em que o professor e o aluno interagem, numa 
dinâmica de ensino-aprendizagem. (SANT’ANNA et al. 1996, p. 259). 

Por outro lado, surgem alguns questionamentos sobre o uso de instrumentos paralelos 

para a elaboração do plano de aula: como saber se os conteúdos, metodologia e práticas avali-

ativas definidas por estas professoras estão de acordo com os Planos de Curso e com os prin-

cípios da instituição? Como garantir que as competências desenvolvidas em sala de aula estão 

de acordo com as competências certificadas pelo curso? Por que se preenche um documento 

formal para a instituição e outro para ser seguido na prática pelo docente? A partir destas 

questões, buscou-se entender um pouco mais a respeito da relação entre instituição de ensino - 

plano de aula - professores, e na fala de Grillo (2008) a seguir, foram identificados alguns 

pontos que devem ser considerados na análise desta problemática: 

Um plano de aula tem sempre sua origem num projeto pedagógico institucional 
que dinamiza as direções do ensino, detalhadas num plano de curso e de unidade. É 
uma previsão de atividades vinculadas a um plano de ensino mais amplo desenvol-
vidas em etapas sequenciais, em consonância com objetivos e conteúdos previstos. 
Serve para organizar a intenção do professor e o modo de operacionalizá-la. Ex-
pressa, ainda, as opções desse professor diante de seu contexto de trabalho, que im-
plica pensar simultaneamente o conteúdo e os sujeitos com os quais interage. 
Todo plano de aula, além de ser um guia, traz implícitas questões pessoais do pro-
fessor comprometido com sua tarefa e com seus alunos: por que faço o que faço 
ao ensinar? O que é uma aula: espaço de parceria ou de resistência? Como mobilizar 
o aluno para aprender? Como verificar se o aluno aprendeu? (GRILLO, 2008, p. 1, 
grifo nosso). 

Como visto acima, um plano de aula é mais que um documento a ser preenchido para 

atender às exigências de uma instituição de ensino, serve para dar vida aos documentos insti-

tucionais, pode ser uma ferramenta útil aos professores para a organização das aulas e traz 

implicitamente o comprometimento do professor com suas tarefas e com seus alunos. De a-

cordo com estas afirmações fica evidente a importância da elaboração do plano de aula, por 

isso, se faz necessário entender por que o mesmo é utilizado por algumas professoras da insti-

tuição de ensino pesquisada, apenas para atendimento burocrático. 

Neste sentido buscou-se entender o que há em torno dos planos de aula da instituição e 

a sua aplicação prática, levantando algumas hipóteses com base nas afirmações dos autores 

Gandin e Cruz (2006). Uma das hipóteses levantadas, sobre o fato das professoras não utiliza-

rem o plano institucional de aula para planejar suas aulas, é que muitas escolas limitam o pla-



76 
 

no ao programa do curso, listando os conteúdos que serão trabalhados muito mais para aten-

der à burocracia exigida no caso de uma transferência de algum aluno ou para atender um 

procedimento interno, do que por crença no planejamento. 

Os autores acima citados dão mais alguns indícios para esta reflexão: os conteúdos pro-

postos podem ser pré-estabelecidos pela cultura escolar e, portanto, não são questionados, são 

apenas repetidos ano após ano sem participação do docente na elaboração; os professores po-

dem ter resistência em elaborar os planos, dizendo que já sabem como dar aulas e que não 

necessitam elaborar planos para isso. Neste contexto, os autores dão outro sentido para o pla-

nejamento, que talvez ainda não tenha sido percebido pela instituição e/ou docentes: 

Se pensarmos a educação escolar como processo que faz parte da construção de uma 
sociedade e das pessoas que a compõem, se compreendermos que muito conteúdo 
preestabelecido é completamente domesticador ou inútil, então precisaremos de 
muito planejamento. Não de qualquer planejamento, muito menos de quadrinhos que 
os professores preencham para a manutenção do faz-de-conta, mas de um planeja-
mento que tenha como perspectiva a construção de uma realidade, através da trans-
formação da realidade existente. (GANDIN; CRUZ, 2006, p.15-16). 

Como não houve a possibilidade de cruzar os planos de aula preenchidos pelas profes-

soras com a prática de sala de aula, não se pode afirmar que elas não seguem o conteúdo do 

plano, mas pelo fato de elaborarem roteiro ou outro instrumento a parte para planejar as aulas, 

elas dão indícios que há algo errado com o documento formal, seja em função do conteúdo 

proposto, do formato do formulário, da maneira como ele está institucionalizado, dificuldade 

de aplicação prática, falta de tempo do professor ou com o grau de comprometimento dos 

docentes com os conteúdos propostos. 

Ainda sobre os documentos institucionais observou-se a dificuldade das professoras em 

associar o Projeto Político Pedagógico com os cursos ministrados, um dos motivos alegados é 

que o PPP é único para todo o Estado do RS e que deveriam ser consideradas as particularida-

des de cada região, conforme se percebe na fala em que questiona se a professora conhecia o 

PPP “sim, não sei de cór, outra coisa, ele é do RS inteiro, de 2009, acho que cada cidade de-

veria ter o seu, pois são realidades diferentes”. (PARTICIPANTE PROF. 2). 

Analisando o PPP observou-se que na sua atualização em 2009, houve a preocupação 

em envolver as quarenta unidades do Estado do RS e também os discentes matriculados em 

cursos de formação inicial e continuada, visando conhecer as percepções e anseios dos dife-

rentes atores da comunidade escolar em relação à Educação Profissional no SENAC-RS. Des-

te modo, mesmo o PPP sendo um documento único para todo o RS, não é um documento que 

foi preparado pela alta organização da instituição e imposto às unidades escolares, pois ele foi 
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constituído de diferentes percepções e construindo de forma participativa. (SENAC-RS, 

2009). Há muitos pontos positivos na concepção participativa de um Projeto Pedagógico: 

O projeto pedagógico, ao se constituir em processo participativo de decisões, preo-
cupa-se em instaurar uma forma de organização do trabalho pedagógico que desvele 
os conflitos e as contradições, buscando eliminar as relações competitivas, corpora-
tivas e autoritárias, rompendo com a rotina do mando pessoal e racionalização da 
burocracia e permitindo as relações horizontais no interior da escola. (VEIGA, 2008, 
p. 13). 

Além dos pontos positivos acima expostos, pode-se dizer que se a elaboração de um 

Projeto Político Pedagógico se for conduzida de forma adequada também contribuirá com a 

qualidade da educação: “Ao ser discutido, elaborado e assumido coletivamente, oferece ga-

rantia visível e sempre aperfeiçoável da qualidade esperada no processo educativo e, assim 

sinaliza o processo educativo como construção coletiva dos professores envolvidos”. 

(BUSSMANN, 2008, p.38). 

As demais docentes responderam, acerca de seus conhecimentos sobre o PPP, que o le-

ram uma única vez e não se focaram nele e que, às vezes, ele é trabalhado nas reuniões peda-

gógicas, mas não muitas vezes. (PARTICIPANTES PROF. 3; PROF.4). Nota-se que há mais 

de um seguimento dos planos de curso como diretriz, do que o PPP, talvez em função de al-

guma orientação recebida ou por ser o plano de curso mais objetivo do que o PPP, uma vez 

que o PPP dá diretrizes mais gerais, enquanto que nos planos há o foco em cada curso. 

Buscando entender como é feito o alinhamento entre Projeto Político Pedagógico, Pla-

nos de Curso e Planos de Aula foi perguntado às Participantes Pedagogas e Coord. Curso se 

há este alinhamento para orientar os professores e, em caso positivo, como é operacionalizado 

na prática. 

Nós seguimos o plano de trabalho do curso, e o professor também tem total liberda-
de para inserir alguma questão que não esteja ali ou uma competência e também in-
clusive a gente tava conversando para adaptar o plano, né, porque a gente vê que ele 
tá um pouco desatualizado, até em questão de rotinas trabalhistas isto muda muito, 
bem dinâmico, então a gente tá sempre adaptando, mas como as gurias, as professo-
ras estão estudando, então elas sempre trazem o que elas tão vendo, e a gente vai a-
tualizando. (PARTICIPANTE COORD. CURSO). 

Nesta fala constata-se que há a orientação de seguir os planos de cursos e também se dá 

abertura para as professoras inserirem nos planos de aula novos conteúdos que não estão con-

templados, mas que sejam considerados importantes e pertinentes às disciplinas. Outro ponto 

importante que aparece é sobre a questão de conteúdos desatualizados, que podem também 

contribuir para o uso de instrumentos paralelos para os planejamentos de aula, ao invés do 

plano de aula formal da instituição. A Pedagoga direciona suas orientações para o seguimento 
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do PPP que é trabalhado mensalmente nas reuniões pedagógicas: “o PPP é alinhado nas reu-

niões pedagógicas onde os docentes fazem atividades práticas e leituras teóricas a respeito das 

metodologias, avaliações, etc. [...]. O objetivo é este, qualificar a prática pedagógica aproxi-

mando-a do que está posto no PPP”. (PARTICIPANTE PEDAGOGA).  

A fala da Participante Coord. Curso aparece também na fala de outras entrevistadas: “o 

plano de curso a gente conhece de cabo a rabo, né? Toda hora a gente tá lá olhando pra ver se 

tá dentro o que a gente está fazendo, a gente precisa dele para montar as aulas”. (PARTICI-

PANTE PROF. 4). 

Já a Prof. 3, utiliza os planos de curso para garantir que nenhum conteúdo fique de fora 

e costuma trocar ideias com as outras professoras sobre os conteúdos: “sigo o plano de curso, 

o conhecimento que deve ter, busco conteúdos neste sentido, tento fazer bem dinâmico, bem 

atrativo para eles, tento ver com as colegas sugestão de um e de outro e monto a minha”. 

(PARTICIPANTE PROF. 3). A Prof. 2 também segue o plano de curso e se sobra tempo, cos-

tuma acrescentar mais algum conteúdo que julga ser interessante para a disciplina. 

Após ter explorado o funcionamento e a operacionalização do Projeto Político Pedagó-

gico e os Planos de Curso da instituição, buscou-se conhecer como estes instrumentos orien-

tam a prática educativa das docentes pesquisadas. As quatro professoras entrevistadas comen-

taram que buscam trabalhar seus conteúdos através de atividades práticas, buscando facilitar o 

entendimento e estimular os alunos a pensar. Em relação às atividades práticas, um dos alunos 

em formação percebeu que a maioria dos exemplos que os seus amigos trazem da prática na 

empresa, ele já fez no curso, portanto, ele entende que estará mais bem preparado para o mer-

cado de trabalho. (PARTICIPANTE QF108). 

A partir destas falas despertou-se maior interesse em conhecer como os conteúdos são 

abordados em sala de aula, por isso observou-se uma aula da disciplina de Relações Interpes-

soais, escolhida aleatoriamente em função da agenda da pesquisadora, e também se buscou o 

fator surpresa, pois no mesmo dia em que a pesquisadora foi aplicar uma entrevista já ficou 

para observar esta aula. Nesta aula foi proposta aos alunos uma atividade prática de constru-

ção de uma torre utilizando os seguintes materiais: papel, cola, tesoura e canudos plásticos. 

Para esta atividade foram reunidas duas turmas, uma das professoras explicou claramente as 

instruções e conforme o andamento da atividade, novas regras foram sendo informadas, desa-

fiando os alunos em manter a torre em pé no final da atividade. 

Durante a atividade estimulou-se o trabalho em equipe, cooperação, administração do 

tempo e uso racional dos recursos disponíveis. Ao final da atividade as professoras solicita-

ram aos alunos que falassem de como se sentiram realizando esta tarefa e quais os vínculos 
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possíveis com o conteúdo que está sendo trabalhado na disciplina de Relações Interpessoais. 

No início foi um silêncio geral, alguns bem tímidos para falar, mas a partir da primeira fala de 

um aluno, os demais se sentiram à vontade em dar a opinião.  

Após ouvir as falas dos alunos, as professoras fizeram o processamento da dinâmica 

com os alunos comentando o que perceberam que os alunos tiveram algumas dificuldades 

para a realização da atividade proposta, pois não dividiram as tarefas e nem elaboraram o pla-

nejamento para a execução. Também reforçaram que mesmo com dificuldades os grupos rea-

lizaram um bom trabalho, visto que as torres além de se manterem em pé ficaram lindas. Nes-

te momento alguns alunos comentaram que ficaram preocupados em executar a atividade e 

não questionaram nenhuma das instruções, e que poderiam ter feito a torre de outra forma e 

até com menos tempo se tivessem parado para montar o planejamento. 

Um participante confirma que as atividades práticas contribuem para o trabalho: “muito 

dos conteúdos e exercícios usados no curso se aplicaram no meu cotidiano profissional”. 

(PARTICIPANTE QE3). Pôde-se perceber nesta atividade um pouco do perfil de docente 

requerido pela instituição, conforme já citado anteriormente nas falas da Pedagoga e da Coor-

denadora de Curso, isto é, profissionais criativos, inovadores e que além de gostar de trabalhar 

com público jovem, tenham pique para acompanhá-los e estar sempre os motivando com ati-

vidades desafiadoras. 

Em uma das entrevistas, uma docente relatou a experiência de uma atividade que foi 

proposta aos alunos, em que eles teriam que criar um produto a partir da aprendizagem adqui-

rida durante as aulas da disciplina Formação do Preço de Venda. A fala a seguir mostra como 

foi o desenvolvimento da atividade: 

Preço de venda na última vez que eu dei, eles montaram camisetas, eu perguntei pa-
ra eles que produtos eles queriam criar e daí a gente fez um círculo e eles tiveram 
milhões de ideias, aí a gente fez votação, e aí em tudo isto a gente vai trabalhando 
relações interpessoais, cada um tem que saber qual é o seu momento, respeitar, daí 
eles decidiram fazer a camiseta, eles produziram a camiseta, e aí eles só tinham que 
ir anotando todos os itens que eles usaram, aí depois as camisetas ficaram lindas, e 
eu subestimei, e ficou fantástico as camisetas, tanto que eles usaram, teve um dia 
que todos vieram, se eles não gostassem eles não iam vestir. E aí eles vieram e aí a 
gente foi ver o quanto que a gente gastou para fazer a camiseta. E aí a gente conside-
rou até os salários deles como Menor Aprendiz, porque eles passaram a tarde inteira 
personalizando, aí eles ficaram horrorizados porque a camiseta ficou hipercara, né. 
Que indústria ia fazer uma camiseta por dia? Aí a gente foi trabalhando como é que 
diminui e pegando a camiseta e olhando para que tinta que eu gastei. (PARTICI-
PANTE PROF. 1). 

De acordo com Zarifian (2012), a aquisição do saber através da escuta e memorização, 

mantem-se como um saber formal e muito afastado da maneira que deveria ser utilizado em 

situações profissionais. Por isso, o autor afirma que “[...] é essencial que as atividades de ori-
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entação (e não apenas as atividades de execução) pedidas aos educandos estejam o mais pró-

ximo possível das atividades utilizadas nas situações de trabalho reais”. (ZARIFIAN, 2012, p. 

178). 

Atividades como a relatada acima pela Prof. 1 contribuem para o desenvolvimento de 

competências profissionais, visto que a partir de uma situação-problema os alunos tiveram 

que por em prática uma ação profissional. No momento em que eles precisam pôr em prática 

o conteúdo visto apenas teoricamente surgem dúvidas e também descobertas. A partir das 

anotações de gastos em uma simples lista, eles aprenderam a elaborar os custos do produto, e 

foram além, descobriram que com este custo nenhuma empresa ficaria interessada em comer-

cializar a camiseta que criaram. Os alunos tiveram também a oportunidade de repensar os 

custos visando melhorar o preço final, isto é dar sentido a aprendizagem. 

Observa-se também que há a preocupação de estimular o desenvolvimento de outras 

competências além das inerentes a esta disciplina, como por exemplo, o cálculo da matemáti-

ca, o trabalho em equipe e o respeitar o outro. Hoje, devido ao ritmo acelerado de mudança no 

quadro de ocupações, não se aprende a manejar uma específica máquina ou equipamento, 

visto que logo podem se tornar obsoletos, mas sim a ler e entender o manual de instruções de 

um novo equipamento, por exemplo. (PERRENOUD et al., 2002). 

Desse modo, a formação escolar deve prover as pessoas de competências básicas, 
como a capacidade de expressão, de compreensão do que se lê, de interpretação de 
representações; a capacidade de mobilização de esquemas de ação progressivamente 
mais complexos e significativos nos mais diferentes contextos; a capacidade de 
construção de mapas de relevância das informações disponíveis, tendo em vista a 
tomada de decisões, a solução de problemas ou o alcance de objetivos previamente 
traçados; a capacidade de colaborar, de trabalhar em equipe e, sobretudo, a capaci-
dade de projetar o novo, de criar em um cenário de problemas, valores e circunstân-
cias no qual somos lançados e no qual devemos agir solidariamente. (PERRENOUD 
et al., 2002, p.151-152). 

Ainda sobre a atividade proposta, a Participante Prof.1 complementa: “além do apelo 

visual, porque tu aprende e também tem um pouco de memória, não adianta, não tem como 

não, mas não é decorar, eu tenho que entender e também tenho que lembrar, e aí se eu tenho 

uma coisa diferente fica mais fácil de lembrar e faz sentido”. 

Zarifian (2012), vincula o conceito de sentido ao sentimento que o indivíduo tem ao rea-

lizar um trabalho bem-feito que será útil para outras pessoas, utilidade percebida por quem faz 

e por quem é beneficiado desta ação. Por isso, saber o que está fazendo, entender os motivos 

de se fazer de tal forma e ter a dimensão do trabalho feito, traz sentido para quem realiza e 

muitas vezes o reconhecimento. O autor também vincula motivação à questão do sentido que 

o indivíduo pode dar a sua atividade profissional: “[...] a motivação toca em profundidade a 
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própria personalidade do indivíduo, ativa motivos profundos porque, na mobilização e no 

desenvolvimento de suas competências, é o próprio indivíduo e seu futuro que estão em dis-

cussão”. (ZARIFIAN, 2012, p.123). 

A professora da disciplina de Serviços de Escritório, que possui uma carga horária ex-

tensa, tem buscado diversificar os recursos, utilizando laboratório de informática para a elabo-

ração de documentos utilizados nas empresas. Desta forma também contribui com o desen-

volvimento de mais de uma competência, já que trabalha a comunicação escrita para preparar 

documentos e o uso de recursos de informática.   

Na verdade este módulo de Serviços Administrativos é a segunda vez que eu vou 
dar, como é muito extenso 120h, para não ficar uma coisa chata eu estou combinan-
do visitas em empresas, o que eu quero: divido o módulo em 04 partes, uma parte 
trabalho a questão do comércio, outra da indústria, outra dos bens, e a quarta parte 
questões dos serviços. Já consegui 02 empresas para levar eles para visitar, trabalho 
10/15 dias um segmento, e depois no final visita. Levo eles para laboratório de in-
formática, para fazerem documentos no computador, mandar por e-mail e tal, para 
não ficar uma coisa chata. (PARTICIPANTE PROF. 2). 

Visando o melhor aprendizado e evitar que o conteúdo fique maçante, outra prática dife-

renciada que a Participante Prof. 2 aplica é a subdivisão da disciplina em módulos e visitas às 

empresas dos ramos de atividades que estão sendo estudados. Mais uma vez observa-se a a-

proximação de teoria e prática como estratégia de aprendizagem e a busca da docente em ino-

var a sua aula. 

A Participante Prof. 4 também busca esta aproximação entre teoria e prática, quando le-

ciona a disciplina Dicção e Oratória. No primeiro momento ela explica a parte conceitual dos 

conteúdos e, em um segundo momento, os alunos são desafiados em pôr em prática o que 

aprenderam sobre comunicação. A participante complementa a fala sugerindo que os módulos 

teóricos e práticos fossem cursados simultaneamente, pois desta forma o jovem assimilaria 

mais facilmente alguns conteúdos e principalmente as regras disciplinares que são exigidas, 

fortemente, pela a instituição de ensino, conforme foi percebido nos discursos das docentes. 

[...] eu, por exemplo, gostaria muito que a gente fizesse a teoria e a prática juntas, 
porque eles não conseguem visualizar assim a longo prazo o que a gente passa pra 
eles. Só depois quando a gente encontra com eles, eles falam bem que a senhora fa-
lou ‘né sora’ aquela vez, não sei o quê [...]. Eles são inquietos, é difícil eles aceita-
rem as regras assim, eles acham que é um problema nosso aqui, que a gente tá im-
pondo as regras. Quando eles chegam lá na prática eles veem que não era bem as-
sim, que eles precisam realmente colocar crachá, chegar no horário tal, só que eles 
sofrem com isso, que acham que nunca vai acontecer, aí chega na prática é a reali-
dade. (PARTICIPANTE PROF. 4). 

Conforme Becker (2001), para que haja o desenvolvimento do conhecimento é necessá-

ria a reflexão do fazer, do pôr em prática. E é isto que as professoras estão buscando através 
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das práticas propostas, em que haja a possibilidade de integrar conhecimentos teórico e práti-

co, criando relações construtivas na interação com os alunos. Além de aproximar teoria e prá-

tica as professoras buscam diversificar as atividades e recursos, a Participante Prof. 4 costuma 

aplicar dinâmicas, atividades em grupo e, inclusive, criou uma gincana para estimular os alu-

nos a participar mais ativamente em sala de aula. A Participante Prof. 3 além de propor ativi-

dades em grupo, gosta de estimular o debate em sala de aula e promove a integração entre 

turmas: 

[...] estou preparando para semana que vem um julgamento ou tribunal, para eles 
exporem as ideias deles, bastante trabalho para eles apresentarem, desse tipo uma 
turma apresenta o trabalho a outra vai assistir, comentar, o que entendeu daquele 
trabalho, teatro, muita coisa tem para fazer. (PARTICIPANTE PROF. 3). 

Esta professora entende que, na atualidade, a formação de jovens é um desafio, pois eles 

nasceram em uma realidade que permite fácil acesso às informações e que, por este motivo, 

muitos têm a mentalidade de que se alguém não sabe algo é só procurar na internet e terão as 

respostas. Em face do exposto, ela busca nas atividades contribuir para formação de um aluno 

que saiba analisar uma situação e que se torne mais crítico. Outras professoras também relata-

ram a dificuldade de fazer o aluno pensar, analisar, elaborar uma resposta consistente e ser 

crítico, por exemplo, pois muitos estão acostumados em obter a resposta em apenas um cli-

que. 

Visando estimular os alunos a refletirem antes de sair procurando a resposta na internet 

ou respondendo sem nenhuma análise, algumas professoras propõem atividades que incitam o 

pensamento e a crítica. Um exemplo relatado é sobre a experiência de colocar uma pergunta 

no quadro relacionada a um conteúdo que ainda não foi abordado e colocar um prazo para os 

alunos responderem. 

[...] não gosto de chegar e colocar o conteúdo no quadro[...]. Agora eu comecei a dar 
Razão que é a divisão de coisas, né, aí antes de eu dar o conteúdo eu botei uma per-
gunta no quadro, que eu não chamei de pergunta, mas de desafio, [...] e aí perguntei 
quantas classes por aluno tinham na sala e aí eles teriam que fazer a divisão, e aí eu 
disse para eles que eu ia sentar e aí ia vir o líder e o vice-líder e eles iam se coorde-
nar e iam ter 20 minutos para formar uma resposta, quando botassem no quadro aí 
eu ia falar, aí eles ficam subindo pelas paredes porque primeiro eles têm muito medo 
de errar, então o tempo todo eles perguntam é isto ‘sora’? É isto ‘sora’? Eu não sei, 
me deu amnésia. E depois que eles discutiram, eu só estou com uma classe, então é 
uma classe por aluno, divide ou não divide, e daí surge aquele debate, que daí é difí-
cil não se envolver, nem que não seja para ter razão. E daí quando eu vou falar da 
Razão, a outra Razão, a da matemática, eles já entenderam uma aplicação simples, 
que seria descobrir aquilo, nem que seja um problema ali de sala aula. Então eu gos-
to de problematizar e fazer eles pensarem primeiro porque eles já sabem muita coisa 
que não se dão conta que sabem. (PARTICIPANTE PROF. 1). 
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Na fala da Prof.1 percebe-se a preocupação em fazer os alunos pensarem à respeito do 

conteúdo, antes mesmo de sua formulação, tornando-os formadores do conceito em meio ao 

processo de interação entre os envolvidos, deste modo, ambos aprendem. “Quem ensina a-

prende ao ensinar e quem aprende ensina ao aprender”. (FREIRE, 2010a, p.23). 

Isto quer dizer que, ao selecionar e organizar procedimentos de ensino, o professor 
deve prever experiências de aprendizagem que estimulem o aluno à formulação de 
conceitos, ao invés de adquirir simplesmente conceitos; a buscar a solução de pro-
blemas em lugar de receber soluções prontas. (SANT’ANNA et al. 1996, p. 37). 

Desafiar o aluno pode ser algo extremamente positivo e motivador, além de proporcio-

nar a reflexão dos conhecimentos que eles já possuem, mobiliza a ação de outras competên-

cias. Conforme Perrenoud (1999a, p. 69): “um projeto de grande envergadura ou um proble-

ma complexo, normalmente mobilizam um grupo, solicitam várias habilidades, no âmbito da 

divisão do trabalho, e também necessitam de uma coordenação das tarefas uns dos outros”. 

Esta professora também costuma variar os estímulos utilizando diferentes recursos, en-

tre eles, datashow, letras de músicas e vídeos, visando atender diferentes necessidades e res-

peitando a individualidade de cada aluno. Há outros recursos utilizados pelas docentes como, 

por exemplo, o uso do laboratório de informática. (PARTICIPANTE PROF. 2). 

Pode-se afirmar que a maneira como são apresentados os conteúdos e as ideias influen-

ciam a aceitação das mesmas, por isso o professor como comunicador deve selecionar os re-

cursos mais apropriados para uma melhor aprendizagem. Se a escolha dos recursos for ade-

quada, estes instrumentos podem facilitar o processo de aprendizagem, pois podem ampliar o 

interesse por determinado assunto e facilitar o entendimento. Como, por exemplo, apresentar 

imagens relacionadas ao conteúdo para facilitar a fixação do mesmo, estimulando a imagina-

ção, entre outros. (SANT’ANNA et al., 1996). 

Acredita-se que as professoras entrevistadas têm a consciência que há a necessidade de 

inovar a didática de sala aula em função do perfil do aluno e também para propiciar uma me-

lhor aprendizagem, em que o aluno faça parte da construção do saber, como um ser atuante do 

processo de educação.  

Para o educador-educando, dialógico, problematizador, o conteúdo programático da 
educação não é uma doação ou uma imposição – um conjunto de informes a ser de-
positado nos educandos -, mas a devolução organizada, sistematizada e acrescentada 
ao povo daqueles elementos que este lhe entregou de forma desestruturada. (FREI-
RE, 2010b, p. 96-97). 

Observou-se que, quando as professoras incitam os alunos a pôr em prática os conteú-

dos trabalhados em aula, contribuem para a construção de um saber capaz de orientar para 
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uma ação profissional. As atividades em grupo, por sua vez, proporcionam interação social, e 

a possibilidade de desenvolver competências coletivas, uma vez que o problema é discutido 

em grupo, bem como a busca de soluções.  

[...] a competência individual não é nada sem o conjunto de aprendizagens sociais e 
de comunicações que a nutrem de todos os lados: a montante, na formação do indi-
víduo e no preparo coletivo das situações de trabalho; no imediato nas redes de co-
municação que o indivíduo pode mobilizar para enfrentar uma situação algo com-
plexa; a jusante, nos balanços e nas avaliações conjuntas que podem ser feitas pelas 
pessoas envolvidas na situação. (ZARIFIAN, 2012, p.56). 

A prática diferenciada em sala de aula é percebida pelos alunos, como mostra a fala a 

seguir: “aqui eles ensinam muitas coisas que a escola não ensina, e são coisas que realmente 

iremos usar no mercado de trabalho”. (PARTICIPANTE QF99). 

A partir do entendimento da didática de sala de aula e da forma como algumas ativida-

des são propostas, buscou-se conhecer como as professoras conduzem o processo de avaliação 

de aprendizado dos alunos. De acordo com Perrenoud (1999b, p.9, grifo nosso):  

Avaliar é – cedo ou tarde – criar hierarquias de excelência, em função das quais se 
decidirão a progressão no curso seguido, a seleção no início do secundário, a orien-
tação para diversos tipos de estudos, a certificação antes da entrada no mercado 
de trabalho e, frequentemente, a contratação. 

Nos planos de curso está previsto o desenvolvimento de competências, mas como avali-

ar se o aluno desenvolveu ou não tal competência? Visando entender esse processo avaliativo, 

foi perguntado às professoras como elas avaliam o aprendizado do aluno. Todas as docentes 

costumam avaliar diariamente os alunos, criando um histórico das situações observadas. Esta 

prática está de acordo com o que propõe Perrenoud (1999b). Para a pedagogia das situações-

problema ou em processos de projeto, isto é, quando os alunos aprendem de acordo com esses 

processos, os alunos se encontram em situação de observação formativa, recebendo feedbacks 

frequentes. Desta forma, a avaliação não diz respeito ao adquirido, mas aos processos em cur-

so, conforme uma sequência de sucessivas interações e explicações. Abaixo se apresenta a 

fala da Participante Prof. 2 sobre a prática de avaliação diária: 

Apesar de ter uma data para avaliação a minha avaliação é diária, contínua, como 
trabalhamos com componentes que requer habilidades e atitudes, independente do 
módulo, se a habilidade, por exemplo, é se relacionar em grupo e outro módulo não 
tem, eu acho que na minha avaliação eu considero tudo isso, a participação como um 
todo, desde sentar com o colega e dividir um cortar o cartaz, faço no meu caderno 
anotações paralelas para eu não me perder. Não sou muito a favor de prova no final, 
isso não me diz nada, pois tem gente que passa o semestre todo sem querer nada 
com nada e tira 10 na prova. (PARTICIPANTE PROF. 2). 
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A avaliação contínua é formativa quando pretende contribuir para melhorar as aprendi-

zagens em curso, independente da extensão concreta da diferenciação do ensino. (PERRE-

NOUD, 1999b). A maneira como as professoras têm trabalhado o acompanhamento da apren-

dizagem dos alunos vem ao encontro desta afirmação, pois de acordo com o desempenho a-

presentado, caso seja necessário, cada aluno recebe um reforço escolar e após é avaliado no-

vamente visando verificar de que forma a competência abordada na disciplina foi desenvolvi-

da. Nota-se também na fala a seguir como a estratégia de avaliar continuamente o aluno em 

formação aproxima professor e aluno e ajuda a evitar erros: 

[...] eu fiz uma ficha, por exemplo, eu fiz uma apostila para eles que têm vários e-
xercícios, isto na matemática também, antes eu fazia prova no fim, mas aí o quê que 
eu via, tinha aluno que durante a aula fazia tudo, perguntava, tirava dúvida, ajudava 
o colega, e na prova ficava nervoso e errava tudo. É o retrato do momento, se ele 
dormiu direito, se ele comeu, se brigou com namorado, porque tem isto nesta idade 
[...]. Então eu vi que aquilo na verdade era falso, não fazia sentido, aí eu comecei a 
fazer uma avaliação contínua, aí eu coloco o nome da atividade mais para me orien-
tar, isto não é uma coisa muito formal, eu boto o nome de todos eles e a atividade, se 
fez, se não fez, se não veio então já na próxima aula eu explico para ele, tentar fazer, 
me perguntar, e aí fica um acompanhamento muito diário. (PARTICIPANTE PROF. 
1). 

Observa-se nesta fala que há a preocupação de que avaliação não seja apenas o retrato 

de um momento, pois se o aluno é avaliado apenas no dia da prova, provavelmente não haverá 

mais tempo para recuperar um assunto que já foi abordado e que ainda não foi totalmente 

compreendido, visto que o que está sendo avaliado está no passado. “Quando olhamos para o 

desempenho, estamos olhando para o passado, analisando o que já ocorreu e que não voltará 

mais. É importante ter a base histórica e saber recorrer a ela com inteligência, para que a base 

do futuro seja construída de forma sólida”. (LEME, 2008, p.18-19).  Há também uma dificul-

dade em desvincular avaliação de prova, conforme as falas a seguir: 

eu vou mais pela tabela assim, pelos nomes deles, e eu vejo mais a questão da parti-
cipação deles na aula, porque a gente tem outro critério de avaliação, que a gente 
tem que avaliar por competência, que é bem difícil, então assim é se eu dou uma ati-
vidade como uma prova, por exemplo, eu só dou mesmo porque ali no Diário preci-
sa constar aquela data da prova, da avaliação, entendeu? Mas a gente sabe que aqui 
na prática tu avalia o aluno todos os dias, então se um componente tem 10 aulas eu 
vou avaliar a evolução dele, então o que vai valer para mim realmente é que no iní-
cio ele entrou uma conchinha e no final ele saiu, entendeu, então é essa evolução do 
aluno que eu avalio. (PARTICIPANTE PROF. 4). 

Neste discurso, a docente justifica a aplicação da prova por estar prevista no Diário de 

Classe e, na fala a seguir, ela deve-se ao fato de ser necessária em função do desenvolvimento 

de uma competência técnica, no caso a língua portuguesa: 
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Avalio diariamente o aluno, trabalhos quase que diariamente, como que eles fazem 
os trabalhos em grupo, dificilmente dou prova. Dei prova no componente de comu-
nicação e expressão porque dei português, então se tu não sabe o acordo ortográfico, 
como ele aplica os porquês, daí eu fiz uma avaliação formal. (PARTICIPANTE 
PROF. 3). 

Em ambas as falas observa-se que há um misto de avaliação tradicional e a abordagem 

por competências. A partir de análises dos sistemas avaliativos Perrenoud (1999b, p.66) afir-

ma: 

[...] que soltando as amarras da avaliação tradicional, facilita-se a transformação das 
práticas de ensino de pedagogias mais abertas, ativas, individualizadas, abrindo mais 
espaço à descoberta, à pesquisa, aos projetos, honrando mais os objetivos de alto ní-
vel, tais como aprender a aprender, a criar, a imaginar, a comunicar-se.  

Uma avaliação tradicional pode ocorrer também de forma contínua, dividida ao longo 

do período escolar, porém ela guarda uma concepção de igualdade que consiste em fazer as 

mesmas perguntas para diferentes pessoas, no mesmo momento e nas mesmas condições. 

Como se todos aprendessem da mesma maneira e houvesse razões para pensar que as apren-

dizagens pudessem ser sincronizadas ao longo do tempo escolar, tendo como referência o 

número de horas ou de semanas. Desta forma, há professores que, na maior parte do tempo, 

avaliam os desempenhos individuais a partir de questões padronizadas e fechadas. (PERRE-

NOUD, 1999b). 

Percebe-se na fala das docentes que elas entendem claramente que cada aluno aprende 

de formas distintas e que as competências são desenvolvidas de forma dessemelhante de um 

aluno para outro, isto é, alguns alunos se destacam mais na disciplina de Trabalho em Equipe, 

onde se requer uma boa comunicação, ter criatividade, atuar de forma proativa, já outros se 

destacam em disciplinas que requerem maior atenção, como por exemplo, a Matemática Fi-

nanceira e Comercial. O trecho a seguir elucida esta percepção: 

as competências que eles desenvolvem não são uniformes, porque eles são muito di-
ferentes, a forma como eles expressam e absorvem. Em cada módulo tem uma com-
petência, mas eles não saem iguais. O vendedor, eles vão atender com ética, mas e-
les fazem diferente, que não significa que esteja errado. Teve um aluno que foi super 
bem no módulo de dicção e quando foi fazer o de matemática, o desempenho dele 
caiu bruscamente [...]. Não é que ele não vai aprender a calcular, mas a forma que 
ele organizará a conta vai ser diferente. (PARTICIPANTE PROF. 1). 

Mesmo em posse do entendimento de que as competências são desenvolvidas por cada 

aluno e, de forma diferente, a prova ainda aparece como um dos instrumentos avaliativos, 

abordando todos como iguais. Desta maneira, conclui-se que a avaliação contínua do aluno 

pode contribuir com a aprendizagem, pois gera um histórico que pode fazer o docente repen-

sar a abordagem dos conteúdos, suscitando no docente um processo de autoavaliação, ao se 
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questionar: por que tal aluno ficou tão abaixo do esperado ou por que apenas alguns alunos 

conseguem manifestar na prática a competência desenvolvida na disciplina tal? 

A avaliação não se limita ao espaço de sala de aula, pois quando o aluno é encaminhado 

para o módulo prático na empresa, ele é avaliado pelo responsável do setor onde ele será alo-

cado, esta avaliação está prevista nos Planos de Curso e será aplicada em três períodos dife-

rentes: trinta dias, cinquenta dias e cem dias de trabalho educativo. Os critérios desta avalia-

ção estão baseados nas competências desenvolvidas durante o módulo teórico e envolve três 

eixos: saber, saber fazer e saber ser. A Figura 1 evidencia o que se pretende avaliar através 

deste instrumento: 

 

Figura 1 – Critérios da Avaliação do Módulo Prático 

 
                          Fonte: Adaptado a partir de Ruzzarin, Amaral e Simionovschi, 2006. 

 

Percebem-se na Figura 1 que os pilares das competências são os Conhecimentos, Habi-

lidades e Atitudes necessárias para que o indivíduo possa desenvolver-se no cargo. No Pro-

grama de Aprendizagem estes pilares estão previstos nos Planos de Curso do SENAC Canoas, 

visando dar sustentação a cada disciplina no desenvolvimento de competências. A respeito 

destes pilares entende-se que: o Conhecimento é o Saber, os instrumentos que os emprega-

dos devem dominar para desempenhar as suas atividades com excelência; Habilidades é o 

saber fazer, aptidão ou capacidade para algo; Atitudes é o fazer, a capacidade que a pessoa 

tem de colocar em prática seus conhecimentos técnicos e suas habilidades pessoais. (RUZ-

ZARIN; AMARAL; SIMIONOVSCHI, 2006). 

Em complemento ao exposto, Leme (2007), defende que para mapear as competências 

não se deve separar Conhecimento, Habilidade e Atitude, mas sim utilizar a separação de 



88 
 

competências técnicas e comportamentais, embora também seja possível avaliar separada-

mente, no entanto, a ideia desta proposta é tornar a avaliação do empregado menos subjetiva. 

Sobre o formulário de Avaliação do Aprendiz na Empresa, uma das empresas partici-

pantes acredita que este instrumento contribui para aproximar a comunicação entre SENAC e 

empresa e auxilia o acompanhamento da adaptação do jovem no módulo prático, pois men-

salmente é informado sobre o desempenho do aluno. (PARTICIPANTE E3). 

Nesta seção buscou-se conhecer o espaço de aprendizagem explorando o Projeto Políti-

co Pedagógico e os Planos de Curso e como os mesmos norteiam as práticas docentes. Tam-

bém procurou apreciar como as professoras abordam os assuntos em sala de aula e quais os 

recursos utilizados para o desenvolvimento de competências, assim como, conhecer de que 

forma é conduzido o processo avaliativo nos módulos teórico e prático.  

O objetivo da próxima seção é identificar como os jovens egressos e em formação per-

cebem este espaço de aprendizagem, verificar quais as competências que os jovens conside-

ram importantes para a inserção no mercado de trabalho e identificar as competências desen-

volvidas. 

4.2.2 A Visão dos Egressos e dos Alunos em Formação Profissional 

Nesta seção objetiva-se analisar como os jovens egressos apropriaram as competências 

desenvolvidas durante o Programa de Aprendizagem, buscando identificar exemplos práticos 

de aplicação. Assim como, reconhecer como os jovens em formação percebem o desenvolvi-

mento de competências em atividades de aula como contribuição para a inserção profissional. 

Além disto, pretende-se nesta análise identificar visões comuns aos dois grupos de jovens e 

verificar se há percepções diferentes.  

Primeiramente, verificaram-se quais as expectativas que o Programa de Aprendizagem 

desperta nos jovens durante a formação, em face disto, perguntou-se aos egressos: o que levou 

você a se inscrever no curso de Aprendizagem Profissional? Os egressos apresentaram em 

suas respostas expectativas em comum, destacando-se as seguintes: busca de qualificação 

para o trabalho, ingresso no mercado de trabalho, a primeira experiência profissional e agre-

gar conhecimento.  

Analisando as respostas verificou-se que os egressos entendem que o mercado de traba-

lho exige um profissional qualificado e com experiência profissional, deste modo a participa-

ção no Programa de Aprendizagem foi uma grande oportunidade neste sentido. “A vontade de 

inserção no mercado de trabalho e o conhecimento de que o curso iria agregar muito ao currí-
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culo, pois a entidade era bem conhecida e fornecia cursos muito bons e ainda gratuitos e que 

nos inseria no mercado de trabalho”. (PARTICIPANTE QE7). 

A busca pela qualificação apresenta-se como uma preocupação para o jovem: “a neces-

sidade de estar bem qualificada para o ingresso no mercado de trabalho”. (PARTICIPANTE 

QE1). Neste contexto, qualificação significa ter as capacidades requeridas para exercer um 

cargo, profissão ou função. (LE BOTERF, 2003). 

De acordo com Leon (2009), em sua pesquisa sobre trabalho e renda da juventude brasi-

leira mais de um terço dos jovens acredita que o nível de escolaridade é a qualidade mais im-

portante que uma pessoa deve ter para conseguir um trabalho. A importância dada à necessi-

dade de preparação para o mercado de trabalho é evidenciada também pelo fato de alguns 

egressos, após a experiência no Programa de Aprendizagem, continuarem estudando, visto 

que alguns fizeram formação técnica e outros atualmente estão cursando o ensino superior. 

Segundo Abramovay (2001), este fenômeno ocorre em função de algumas incertezas, em que 

o desemprego e a instabilidade das situações profissionais assombram uma boa parte da soci-

edade, inclusive estes jovens podem ter presenciado essas incertezas em casa em relação ao 

emprego dos seus pais. Outro fator que pode contribuir para isto é a rotatividade dos pais nos 

empregos, pois nos dias de hoje as pessoas têm mudado de trabalho cada vez mais rápido e 

não necessariamente porque foram desligados, mas sim por terem recebido outra oportunida-

de mais atrativa. Então, para o jovem se inserir e/ou se manter no mercado de trabalho consti-

tuem uma das principais preocupações da atualidade. 

A partir do levantamento das expectativas dos jovens egressos em relação à participação 

no Programa de Aprendizagem, foi perguntado aos jovens que estão em formação no SENAC 

Canoas/RS: Quais as contribuições em participar no Programa de Aprendizagem para a sua 

inserção no mercado de trabalho? 

Semelhante ao retorno que se teve dos egressos, os jovens que estão atualmente em 

formação na escola, acreditam que a participação no curso torna-os mais preparados para o 

mercado de trabalho, contribui para a primeira experiência profissional, agrega conhecimen-

tos, proporciona a qualificação e pode contribuir para o futuro profissional deles. 

Além de auxiliar na realização do módulo prático, um aluno em formação entende que 

os assuntos abordados contribuirão para a sua carreira profissional, por perceber que tais as-

suntos são pertinentes com o mercado de trabalho: “muitas coisas que são mostradas e ensi-

nadas aqui farão parte da minha carreira de trabalho e são muito cobradas no mercado de tra-

balho e eu quero estar qualificada para isso”. (PARTICIPANTE QF38). Já outro respondente 

entende que já está adquirindo conhecimento mesmo sem ter chegado ao módulo prático e 
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observa que participar do Programa de Aprendizagem afeta a autoestima de forma positiva: 

“já estou aprendendo muito com o SENAC, e acho que posso ser alguém no mercado de tra-

balho”. (PARTICIPANTE QF59). 

De acordo com Kuenzer (1997), a qualificação dá esse poder ao trabalhador, de se sentir 

alguém e ser respeitado por ser qualificado, e isto também pode influenciar em suas relações:  

para os  trabalhadores, a qualificação é uma forma de poder que pode determinar ou-
tras formas de relação no interior da divisão social e técnica do trabalho, à medida 
que lhe permite compreender a ciência que seu trabalho incorpora, aumentando sua 
possibilidade de criação e participação nas decisões sobre o processo produtivo e sua 
organização. (KUENZER, 1997, p. 32). 

Os alunos acreditam que o Módulo Prático também contribuirá com a sua inserção: “a-

prendo no curso o que muitas pessoas tiveram que aprender na prática, e o curso com certeza 

é algo a mais”. (PARTICIPANTE QF4). Como aspecto diferencial, em relação às respostas 

dos egressos, os jovens em formação percebem que as professoras trabalham bastante a postu-

ra profissional que eles devem ter no módulo prático e que devem levar como ensinamento 

para os próximos empregos. Isto ficou evidente em várias respostas, como na fala a seguir: 

“[...] o curso nos ensina como devemos agir em ambiente de trabalho, também aprendemos a 

nos comunicar com clareza”. (PARTICIPANTE QF90). Outro exemplo importante neste sen-

tido aparece na alocução do Participante QE117: “me ensinou a ter comportamentos dentro de 

uma empresa, saber que regras têm que ser cumpridas”. 

No discurso das professoras também aparece a questão da postura profissional que tanto 

os alunos trouxeram em suas respostas, como a fala a seguir: 

eu digo, olha fulano, lá na empresa não vai ter ninguém te acordando se estiver co-
chilando, dormindo, com sono, eles vão te demitir, aqui você está tendo uma segun-
da chance, para que você aprenda se acostume, porque no ambiente empresarial não 
vai ter alguém para te dizer o que é certo o que é errado para te chamar a atenção, 
procurar seguir uma postura profissional. (PARTICIPANTE PROF. 3). 

A postura profissional tem relação com o fato de a pessoa assumir uma posição no local 

em que está trabalhando, bem como a forma em que as pessoas se posicionam perante as di-

versas situações que se defrontam. Envolve as atitudes corporais e mentais, assim como a 

linguagem que o profissional transmite a partir da sua maneira de se vestir. A postura pode ser 

um diferencial de um candidato a uma vaga de emprego, pois é observada também durante 

uma dinâmica de grupo ou entrevista de um processo seletivo. (USSAK, 2003). 

A fala da Participante Prof. 3, remete a uma linha mais disciplinadora, de cumprimento 

das regras expostas pela escola, o que faz bastante sentido, pois nas entrevistas as docentes 

relataram alguns exemplos de regras. Cada turma possui um caderno de registro de ocorrên-
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cias, em que todos os professores têm acesso, portanto se um aluno quebrou uma regra duran-

te a aula de Trabalho em Equipe o professor da aula de Comunicação e Expressão também 

saberá e ficará atento em relação a este aluno. Segundo as docentes, estas regras são justamen-

te para preparar os alunos para o Módulo Prático. A Participante Prof. 4, aborda a postura 

profissional sob o aspecto comportamental, de como o aprendiz deve agir no ambiente de tra-

balho: 

[...] a gente sabe que na sala de aula a gente tem vários perfis, eles também vão en-
contrar lá fora vários perfis, ninguém é igual a ti, né? Então, assim mesmo que tu 
não goste que tu respeite o espaço do colega, e agora neste módulo se tu sabe mais, 
tu pode ajudar aquele que sabe menos que tu. Também tu vai encontrar em um outro 
módulo uma coisa que tu não sabe aí tu vai precisar da ajuda do colega, então é pra 
respeitar aquela limitação do colega ali, ele não é igual a ti e também não é pior por-
que sabe menos, mas talvez não seja do interesse dele saber sobre aquilo ali, não tem 
afinidade sobre aquilo ali, então acho que é o respeito assim pelos colegas, por tudo, 
pela família, pela religião do colega, pelas escolhas do colega, eles vão entrar no 
mercado de trabalho e vão se deparar com isto toda hora, né? (PARTICIPANTE 
PROF. 4). 

Após identificar as expectativas que os egressos tinham ao iniciar no Programa de A-

prendizagem e como os jovens em formação percebem as contribuições do curso para a inser-

ção no mercado de trabalho, aprofundou-se em como se concretizam essas contribuições, isto 

é, como as competências foram apropriadas pelos egressos e como as mesmas são desenvol-

vidas em sala de aula. 

Inicialmente buscou-se identificar as competências que foram mais apropriadas pelos 

egressos, por isso em uma das perguntas do questionário aplicado (APÊNDICE C) solicitou-

se aos egressos uma autoavaliação sobre as competências desenvolvidas a partir da participa-

ção no Programa de Aprendizagem, sendo as quatro competências consideradas como as mais 

desenvolvidas: Trabalho em Equipe, Informática, Dicção e Oratória e Serviços de Escri-

tório respectivamente. No questionário respondido pelos aprendizes as competências que 

mais apareceram foram: Comunicação e Expressão, Informática, Trabalho em Equipe e 

Matemática Comercial e Financeira. 

O Gráfico 1 apresenta as principais competências profissionais necessárias para a inser-

ção no mercado de trabalho, segundo a visão dos alunos em formação e as competências de-

senvolvidas pelos egressos a partir da formação profissional. 
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Gráfico 1–Competências Profissionais: Visão dos Alunos x Visão dos Egressos

 
                       Fonte: Autoria Própria, 2012.  

Nota-se que a Informática, para os dois grupos, obteve a mesma classificação, visando 

entender este dado, avaliou-se o perfil social do jovem que participa do Programa de Aprendi-

zagem, pois de acordo com as leituras feitas durante a pesquisa, alguns autores entendem que 

o acesso à Informática está relacionado com a classe social. Neste levantamento identificou-se 

que a maioria é de jovens carentes, sendo este um dos critérios estabelecido pelo SENAC Ca-

noas para indicação de alunos pelas empresas. Isto ficou mais evidente na tabulação dos ques-

tionários respondidos pelos alunos, mostrando que cerca de 98% dos participantes são filhos 

ou dependentes economicamente de trabalhadores, cujos cargos requerem pouca escolaridade 

e vinculados a atividades mais simples. 

“Considerando a classe socioeconômica em relação ao conhecimento sobre informática, 

verifica-se a relação existente entre a proficiência no uso do computador e o pertencimento a 

uma classe elevada”. (LEITE; NUNES, 2009, p.209). Isto pode estar relacionado aos custos 

dos computadores em relação ao baixo poder aquisitivo das famílias para dispor destes recur-

sos em casa. Os jovens das classes A e B, em sua maioria, possuem computador na própria 

residência, os jovens das classes C, D e E têm acesso a computadores em locais públicos, co-

mo centros comunitários, bibliotecas, escola e terminais públicos. (LEITE; NUNES, 2009). 

Outra dificuldade percebida é que muitas escolas públicas regulares ainda não possuem 

computadores, portanto o Programa de Aprendizagem torna-se uma alternativa de acesso. 

(MARTINS; SOUZA, 2009). Estes dados colaboram para compreender a escolha da discipli-

na de Informática pelos egressos e alunos em formação, já que na sua maioria são provenien-

tes das classes mais pobres da sociedade.  
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Visando diminuir a desigualdade de oportunidades entre os jovens de diferentes classes 

sociais, para o segmento mais pobre da população recomenda-se que as políticas públicas 

oportunizem o acesso ao uso do computador pelos jovens, criando programas que permitam a 

inclusão digital, principalmente nas escolas e locais públicos. (LEITE; NUNES, 2009). 

Em relação aos resultados apresentados no Gráfico 1, sob a visão dos alunos em forma-

ção, vale ressaltar que as disciplinas: Mundo do Trabalho e Dicção, Desinibição e Oratória 

estão próximas ao índice de respostas positivas atribuídas às competências desenvolvidas na 

disciplina Matemática Comercial e Financeira. Disciplinas estas que são percebidas como 

grandes colaboradoras na preparação para o mercado de trabalho e para melhorar o processo 

de comunicação e desinibição. 

Enquanto que as menos citadas pelos alunos em formação foram as disciplinas: Servi-

ços de Escritório e Técnicas em Negociação em Vendas, cada uma com o equivalente a 1/3 do 

percentual da mais escolhida. No final do ranking definido pelos alunos em formação ficaram 

as disciplinas Técnicas de Recepção, Formação do Preço de Venda e Controle de Estoque 

que, somadas, não atingiram nem a metade da frequência da disciplina Matemática Comercial 

e Financeira. 

Já os egressos elegeram as competências através de uma autoavaliação, na qual podem 

surgir algumas distorções, pois o sujeito pode se perceber de uma forma, ou se imaginar em 

uma situação ideal, que pode ser totalmente diferente da realidade. Por isso, tanto no questio-

nário, quanto na entrevista dos egressos, perguntou-se: quais as disciplinas que mais contribu-

em para a formação profissional? O objetivo desta questão foi identificar como a competência 

aparece na prática, pois de acordo com Zarifian (2012, p. 67): “[...] a competência só se mani-

festa na atividade prática, é dessa atividade que poderá decorrer as competências nela utiliza-

das”.  

As entrevistas foram realizadas com três egressos e cada um definiu uma competência 

diferente como a que mais contribuiu para a formação profissional, sendo elas: Serviços de 

Escritório, Comunicação e Expressão e Dicção, Desinibição e Oratória. Observa-se que todas 

as competências citadas pelos entrevistados, estão presentes no Gráfico 1 apresentado anteri-

ormente, aparecendo tanto na visão dos egressos, quanto dos alunos em formação. 

Entre estas disciplinas definidas pelos egressos durante as entrevistas, a que esteve mais 

presente nas respostas dos alunos em formação quando perguntado a respeito da contribuição 

das disciplinas para a inserção no mercado de trabalho, foi a Dicção, Desinibição e Oratória. 

Em várias respostas surgiu como contribuição: saber se expressar, perder a timidez, falar cla-

ramente, entre outros. A percepção dos jovens está correta, pois a comunicação é um compo-
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nente essencial do trabalho, uma vez que a qualidade das interações é fundamental para me-

lhorar o desempenho das organizações, por isso o autor afirma que trabalhar em parte é se 

comunicar. (ZARIFIAN, 2012).  

Para o indivíduo a necessidade de se comunicar cria diversas competências: entender os 

problemas e obrigações dos outros, entender a si mesmo, entender a interdependência das 

ações, auxiliar o processo de solução de problemas, compartilhar informações entre outras. 

“Como o entendimento das pessoas não é uniforme, a comunicação gera conflitos, o que obri-

ga a necessidade de outra competência importante: a capacidade de se chegar a um consenso, 

num processo de negociação que traga ganhos para todos”. (MORAES, 2008, p.11). 

A comunicação eficiente envolve combinar diferentes atributos de forma simultânea, 

uma vez que o ato da comunicação não se limita a escolher apenas as palavras adequadas, 

envolve também: tom de voz e postura corporal, inclusive o ato pode ter maior relevância do 

que o fato. Por exemplo, o emissor da mensagem pode entender que a sua fala está clara, já 

quem recebe pode perceber diferente em função dos outros atributos envolvidos no processo 

de comunicação, podendo ocorrer um ruído na comunicação e até mesmo um conflito. (US-

SAK, 2003). 

Percebe-se que há vários olhares sobre a comunicação, por isso é importante entender 

qual a competência que deve ser desenvolvida a partir da disciplina de Dicção, Desinibição e 

Oratória. Segundo o Plano de Curso do Programa de Aprendizagem, espera-se desenvolver 

nesta disciplina, a seguinte competência: apresentar postura, entonação e dicção adequadas 

para o contato com o cliente, estabelecendo uma comunicação clara e cordial. (SENAC, 

2011). Visando identificar esta competência nas falas dos egressos, observou-se que ela pode 

ser desenvolvida para o atendimento e abordagem do cliente: “perdi a vergonha e aprendi a 

abordar o cliente”. (PARTICIPANTE QE8). Ou para apresentações em público: 

[...] era uma cadeira que tinha que apresentar trabalho lá na frente, que a gente teve 
que fazer um teatro, eu lembro que eu tinha muito problema, até hoje eu tenho as-
sim, até quando eu no trabalho eles dizem que eu consigo falar, mas não me desini-
bir, sabe? Mas, este problema era muito pior, muito pior, eu consegui evoluir muito 
no curso, porque eu aprendi a lidar um pouco mais com isso, porque eu tinha um 
trauma de chegar lá na frente, tipo a gente fez teatro, então foi uma disciplina que 
desenvolveu bastante esta minha capacidade que era uma coisa pra mim bem priva-
da, né? Talvez para uma pessoa que tinha dificuldade em matemática, a de matemá-
tica ajudou mais, mas no meu caso aquela lá me ajudou muito sabe, porque eu lem-
bro até hoje que eu fiz um teatro, que foi um mico, todo mundo pagou muito mico, 
eu pensei bah nem acredito que eu consegui fazer aquilo, porque eu tinha muita difi-
culdade, [...]. (PARTICIPANTE Eg3). 

A Participante Eg3, durante a entrevista, apresentou uma boa comunicação e se mostrou 

bem articulada, trazendo exemplos de como ela participa nas apresentações de trabalho em 
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sala de aula, que se percebe comunicando bem, mas que ainda se sente inibida no início de 

cada apresentação. Ela também relatou que a comunicação era um sério problema que tinha e 

que a disciplina contribuiu para o desenvolvimento desta competência, afirmando sua evolu-

ção a partir do aprendizado desta disciplina. 

A competência comportamental é uma das mais difíceis de ser desenvolvida, uma vez 

que comportamentos não podem ser gerados ou produzidos pelas organizações, porém podem 

ser estimulados e a mudança dependerá da atitude do indivíduo. (FISCHER, 2001).  

Observou-se que alguns aprendizes podem chegar ao Módulo Prático sem ter desenvol-

vido totalmente a competência esperada nesta disciplina. De acordo com a Participante Eg1, a 

empresa em que trabalha costuma admitir aprendizes, e ela tem observado que muitos jovens 

quando chegam à empresa têm dificuldade de se comunicar, principalmente ao atender ao 

telefone. Por isso, ela sugere que durante a formação teórica sejam feitas simulações de aten-

dimento ao telefone, atendimento ao público e também teatro com estas situações, pois ela 

acredita que a maioria dos aprendizes tem medo de falar em público. 

Em relação ao saber se comunicar, outra hipótese levantada é que o aprendiz tenha feito 

uma formação no módulo teórico para uma atividade e quando fez o módulo prático na em-

presa, o mesmo deve ter recebido outras atribuições que exigem competências diferentes das 

trabalhadas em sala de aula. Esta situação foi percebida na fala da Participante Eg1, sobre o 

módulo prático, em que ela relatou que teve dificuldade em realizar algumas atividades, pois 

ela participou do Programa de Aprendizagem em Serviços Administrativos e na empresa que 

ela fez a prática, foi direcionada para atividades na área comercial, como atendimento ao cli-

ente, por exemplo. Esta dificuldade foi constatada quando se perguntou a egressa: como foi a 

adaptação na empresa durante o módulo prático? “Mais ou menos, no curso a gente aprende 

muito administração, e lá na farmácia eu fiquei mais na parte de balconista, estoquista, então 

não tive muito acesso a administração”. Mas, mesmo assim ela considerou que foi uma boa 

experiência e que teve a oportunidade de aprender bastante. 

Nesta época não tinha um acompanhamento do SENAC no módulo prático, pois a fun-

ção de Coordenação do Curso de Aprendizagem é recente e visa, justamente, auxiliar na in-

serção do aluno na empresa, uma vez que também está previsto no plano de curso pelo menos 

uma visita à empresa para orientá-la e acompanhar o desenvolvimento do aluno. Com o obje-

tivo de conhecer como esta visita acontece, perguntou-se à Coordenadora do Curso como ela 

conduz as visitas às empresas: 

eu vou falar primeiro com uma pessoa do RH, que daí eu passo toda a orientação do 
aprendiz, o que a empresa pode, na verdade o que a gente instrui é que o aprendiz 
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quando entre na empresa tenha um monitor, que é quem vai cuidar dele, é um padri-
nho e uma coisa que está melhorando muito assim que antes as empresas não cum-
priam, por exemplo, o aprendiz não pode trabalhar mais do que 4 horas, não pode 
trabalhar à noite, carregar peso, ficar sempre lá no setor de estoque, por exemplo.[...] 
E eu também converso com eles, aí eu peço um minutinho para conversar com os 
jovens pra ver também se eles estão satisfeitos. (PARTICIPANTE COORD. CUR-
SO). 

Como apresentado anteriormente, no plano de curso há a exigência de no mínimo uma 

visita, porém considera-se que a quantidade ideal seriam três visitas, principalmente porque o 

jovem é avaliado durante a prática em três momentos diferentes e, desta forma, a instituição 

poderia auxiliar no desempenho do aluno a partir de uma intervenção, por exemplo. 

Porém, na prática acontece uma visita a cada empresa realmente, pois apenas a Coorde-

nadora do Curso faz esta atividade, além de tantas outras atribuídas, por exemplo, em um dos 

dias em que a pesquisadora estava realizando entrevista na escola, observou-se que a recep-

cionista não estava e quem estava atendendo ao telefone e aos pais e alunos era a coordenado-

ra do curso, pois não havia ninguém para auxiliar, já que as professoras estavam em sala de 

aula. Outro exemplo: no dia que foi agendada a entrevista com a coordenadora ela, no início 

da entrevista, foi interrompida por uma ligação da unidade própria do SENAC que estava so-

licitando a sua presença para uma palestra de última hora, então a entrevista foi cancelada 

remarcada para outro dia. 

Visando conciliar as diversas atividades atribuídas com as visitas às empresas, a Coor-

denadora do Curso se organiza para realizar no mínimo duas entrevistas por semana, o que 

pode prejudicar o acompanhamento da aprendizagem prática do aluno, pois as visitas não 

acontecem necessariamente no início da aprendizagem.  

Já outra egressa relata que o seu módulo prático foi satisfatório, pois se realizou na área 

administrativa e ela tinha cursado a Aprendizagem em Serviços Administrativos, e ela consi-

derou isto uma sorte, pois muitos colegas desta época durante a prática foram desviados das 

funções pertinentes ao seu curso, ela trouxe dois exemplos neste sentido. Primeiro: um aluno 

que na prática, em uma empresa do ramo de FastFood, queimou o braço numa fritadeira. Ele 

não deveria estar nesta função, pois sua formação era para o comércio e, segundo o plano de 

curso: “o aprendiz em comércio é o profissional responsável pela divulgação e comercializa-

ção de produtos e serviços, negociação, planejamento de venda e pós venda”. (SENAC, 

2011). Outro exemplo relatado é de um aluno que fez a prática num supermercado e tinha que 

ficar abastecendo o freezer, segundo a Participante Eg3 ele ficava exposto a baixas temperatu-

ras e se queixava que sentia os dedos congelados e dores nas articulações. 
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Quando perguntada à respeito da troca de informações entre instituição de ensino e em-

presa sobre o desempenho do aluno no módulo, uma das empresas considerou que raramente 

acontece esta troca, mais um dado que reforça a necessidade de serem realizadas visitas às 

empresas. (PARTICIPANTE E1). Estes relatos reforçam a necessidade de um acompanha-

mento da Instituição de Ensino durante a prática nas empresas, e também se faz necessária a 

fiscalização do Ministério do Trabalho e Emprego, para que os aprendizes não sejam tratados 

como mão de obra barata e nem percam a oportunidade de pôr em prática as competências 

trabalhadas em sala de aula, descaracterizando assim o trabalho educativo previsto na legisla-

ção. 

Na próxima seção serão analisadas as entrevistas realizadas nas empresas contratantes, 

visando conhecer a percepção das empresas sobre o Programa de Aprendizagem e como o 

mesmo se concretiza na prática. 

 

4.2.3 A Visão das Empresas Contratantes 

Finalizando a análise das diferentes percepções sobre o Programa de Aprendizagem, 

nesta seção será apresentada a visão das empresas que mais contratam aprendizes do SENAC 

Canoas. Estas empresas foram indicadas pela Coordenadora do Curso de Aprendizagem, du-

rante entrevista realizada com ela. As empresas contatadas foram escolhidas por serem as que 

mais contratam aprendizes desta unidade do SENAC. 

Foram contatadas cinco empresas de diferentes segmentos do comércio e serviço e todas 

se disponibilizaram para participar da pesquisa. Conversou-se com a área de Recursos Huma-

nos de cada empresa, visando identificar as competências requeridas para a contratação de 

novos empregados e comparar com a formação proposta pelos Cursos de Aprendizagem, as-

sim como conhecer de que forma as empresas percebem o Programa de Aprendizagem. 

Começando pelo perfil profissional todas acreditam que um bom profissional deve ter 

desenvolvido a competência da Comunicação e Expressão, visto que, nestas empresas, terão 

contato com clientes e fornecedores. Também se verificou que saber trabalhar em equipe faz 

parte das competências requeridas por essas empresas, e se torna um diferencial do candidato 

a uma vaga de emprego, uma vez que competências se manifestam a partir da atitude de cada 

indivíduo. (FISCHER, 2001). 

Na fala da Participante E2: “penso que competências técnicas são mais fáceis de traba-

lhar do que os entendimentos sobre uma boa postura profissional, comportamento, iniciativa e 

comprometimento, que são questões mais determinantes para a permanência da pessoa na 
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organização”. (PARTICIPANTE E2). A informática, que foi considerada por egressos e alu-

nos em formação como uma competência importante a ser desenvolvida, foi citada apenas por 

duas empresas. Acredita-se que as empresas entendem que a informática é um conhecimento 

que pode ser treinado e aperfeiçoado com a prática, diferentemente de uma competência com-

portamental. Além do citado, buscou-se identificar o que é considerado na hora de indicar um 

jovem para o Programa de Aprendizagem e verificar se é feito algum processo seletivo para a 

escolha dos jovens. 

A Participante E1 costuma receber candidatos indicados pelo SENAC e, na maioria das 

vezes, é feito um processo seletivo na qual a: “empresa avalia quais os objetivos do jovem 

para o futuro, se os mesmos estão procurando o curso para desenvolvimento ou por pressão de 

algum familiar”. (PARTICIPANTE E1). A Participante E4 também realiza processo seletivo 

e, a partir da triagem de currículos, realiza a entrevista individual. Na entrevista se considera: 

“a vontade do Aprendiz em trabalhar e inserir-se no mercado de trabalho”. (PARTICIPANTE 

E4). 

Nas falas das Participantes E1 e E4 percebe-se que nas duas empresas há a preocupação 

em escolher um jovem que tenha interesse de se inserir no mercado de trabalho, observa-se 

também que não há interesse em apenas preencher as cotas da aprendizagem e atender à legis-

lação, mas também formar futuros profissionais, visto que, após o término do Contrato de 

Aprendizagem, estas empresas costumam efetivar os jovens que se destacaram no módulo 

prático.  

O processo seletivo também foi relatado pela Participante E3, que divulga as vagas de 

Aprendiz internamente, para que os funcionários possam indicar parentes para o processo 

seletivo:  

são selecionados através de currículos previamente coletados dos colaboradores (pa-
rentes ou conhecidos) e posteriormente direcionados ao SENAC. É levada em con-
sideração a idade (acima de 15 anos) e de preferência que sejam parentes de colabo-
radores para ter um contato maior com os familiares. 

Já a outra empresa escolhe aleatoriamente os aprendizes, dando preferência para filhos 

de funcionário. (PARTICIPANTE E2). Levantaram-se três hipóteses acerca do interesse das 

empresas em contratar parentes de funcionários: ter referência de quem está sendo indicado e 

de certa forma o respaldo de quem indica, uma vez que pode se entender que o novo funcio-

nário não vai querer prejudicar o empregado que fez a indicação; estimular um maior engaja-

mento do profissional que indicou, pois pode ser entendido que a empresa está fazendo um 
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favor em contratar tal parente; e, por último, aumentar a renda familiar do empregado, pois 

terá mais uma remuneração se o filho estiver participando do programa. 

Após conhecer os critérios que são utilizados pelas empresas na contratação de aprendi-

zes, buscou-se conhecer como as empresas percebem o SENAC Canoas, quando perguntadas 

sobre os motivos que levaram elas a escolher esta instituição de ensino. A escolha do SENAC 

Canoas como instituição qualificadora deve-se primeiramente ao fato de qualificar os jovens 

para atividades fins das empresas pesquisadas, não sendo nenhuma surpresa este fato, já que 

se busca a realização do módulo prático na empresa. Mas como há outras instituições que 

oferecem a formação nestas áreas, procurou-se entender porque escolheram especificamente o 

SENAC e as respostas obtidas foram unânimes: as empresas reconhecem o SENAC como 

uma instituição de alta qualidade para a formação de profissionais. Nas respostas este reco-

nhecimento se manifestou da seguinte forma: “a parceria é antiga”; “é uma instituição experi-

ente na formação de aprendizes”; “possui infraestrutura adequada e professores qualificados”. 

(PARTICIPANTES E1; E2; E4). 

Este reconhecimento também foi observado quando se perguntou o modo como as em-

presas avaliam a qualidade do suporte dado pelo SENAC Canoas. Nas falas das diferentes 

empresas, verificou-se que: “Ótima! Sempre somos atendidos em nossas necessidades”. 

(PARTICIPANTE E4). E a empresa do comércio de alimentos: “O suporte é ótimo! Estamos 

sempre em contato.” (PARTICIPANTE E4). 

Quanto aos conteúdos propostos, observa-se que as empresas estão inteiradas sobre os 

assuntos trabalhados em sala de aula e os reconhecem como importantes para os profissionais 

que irão trabalhar em suas empresas. A Participante E3 afirma: “O Programa de Aprendiza-

gem é bem elaborado, com um conteúdo atual e de forma inovadora”. Outra empresa com-

plementa: “o curso engloba tudo o que a empresa precisa”. (PARTICIPANTE E5). Nestas 

duas empresas há exemplos de jovens que permaneceram trabalhando após o término do con-

trato de aprendizagem, o que também reforça que os conteúdos trabalhados estão de acordo 

com a necessidade das empresas. 

Uma prática diferenciada acontece na empresa E3. O jovem, no módulo prático, não 

permanece em apenas um setor, ele faz um revezamento em diversos setores e após verifica-

se em qual setor ele obteve um melhor desempenho, podendo permanecer neste setor se a 

empresa tiver alguma vaga aberta. 

Observou-se que, atualmente, há um bom relacionamento entre o SENAC Canoas e as 

empresas participantes desta pesquisa, uma vez que, se identificou vários louvores sobre a 

instituição nas falas dos participantes, mesmo quando não se estava perguntando especifica-
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mente da instituição. Em relação à Lei de Aprendizagem, em nenhum momento durante as 

entrevistas, as empresas se manifestaram contrárias às obrigações impostas nesta lei, inclusive 

se verificou que há um aproveitamento dos jovens formados para ocupar outras vagas. 

Na próxima seção será realizada a análise das contribuições do desenvolvimento de 

competências profissionais para a inserção do jovem no mercado de trabalho e para a trajetó-

ria profissional. 

4.3 Articulando Teoria e Prática do Desenvolvimento de Competências Profissionais: 
Entendendo a Contribuição para a Inserção do Jovem no Mercado de Trabalho 

 

As análises realizadas nas seções anteriores irão colaborar para esta análise, pois ao 

apresentar o Programa de Aprendizagem e discutir as visões dos diferentes atores envolvidos, 

a visão da pesquisadora sobre o universo pesquisado ampliou e houve um melhor entendi-

mento de como se dá a interação entre eles. O resultado desta colaboração pode ser percebido 

através das análises realizadas sobre os pontos divergentes e em comum e do cruzamento de 

informações levantadas nos diversos instrumentos. A Figura 2 a seguir busca representar este 

cenário que envolve diferentes atores: 

 

Figura 2 – Atores Envolvidos no Programa de Aprendizagem 

 
Fonte: Autoria Própria, 2012. 
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Observou-se que além da inserção no mercado de trabalho, para o jovem egresso o de-

senvolvimento de competências contribuiu também: para o desenvolvimento de uma postu-

ra profissional adequada, permitiu a descoberta da vocação para uma profissão, possibi-

litou o início da independência financeira e segurança para falar em público. 

A Participante Eg1 fez a aprendizagem no escritório da administradora de um grande 

Shopping da região metropolitana de Porto Alegre/RS, depois do contrato de aprendizagem, 

teve a possibilidade de continuar na empresa fazendo estágio enquanto estudava o ensino mé-

dio e, após o estágio, foi efetivada como empregada. Ao todo já são cinco anos trabalhando na 

mesma empresa. A atividade prática foi na área de Recursos Humanos, segundo a participante 

ela já adquiriu bastante conhecimento e a partir desta experiência despertou a vontade de con-

tinuar seus estudos, principalmente por acreditar que terá mais chances de crescimento futu-

ramente, por isso há um ano ela está cursando o ensino superior nesta área. 

Na opinião da participante o que fez a diferença para que ela fosse efetivada foi a postu-

ra profissional que ela desenvolveu durante a formação no SENAC Canoas. Segundo a mes-

ma, ela aprendeu que para ser um bom profissional é necessário ser comprometido, ser assí-

duo, ter pontualidade e mostrar interesse em aprender. 

Já a Participante Eg2 não pôde ser efetivada na empresa onde fez o Módulo Prático, 

pois na época ela não tinha a idade mínima necessária (16 anos), porém o curso despertou 

nela o interesse em continuar os estudos: “foi mais a partir do SENAC mesmo que eu comecei 

a me puxar, não era aquela coisa assim dedicada [...]. Abre muitas portas quando a pessoa está 

estudando, você tem mais chance de crescimento e desenvolvimento na empresa onde está 

trabalhando”. Isto fica evidente, visto que após ela participar do Programa de Aprendizagem 

fez um curso Técnico de Administração, em que buscou experiências através de estágios e 

atualmente está cursando o ensino superior. Esta fala vem ao encontro de uma das competên-

cias esperadas ao término da formação que é: “elaborar plano de ação pessoal e profissional, 

identificando o cenário atual do mundo do trabalho [...]”. (SENAC, 2011). 

Ao perguntar o que significou participar do Programa de Aprendizagem, a Participante 

Eg1 respondeu com bastante emoção, a qual pôde ser percebida também em sua fala: 

mudou a minha vida completamente, foi meu primeiro emprego, foi através do SE-
NAC, que eu estou onde estou hoje. Foi um curso que nem todos os colegas leva-
vam a risca, pensavam como um cursinho para ganhar alguma bolsa por alguns me-
ses, eu não, o meu futuro foi no SENAC, o que sou hoje foi devido ao SENAC, fui 
lá e estou até hoje, já são cinco anos. (PARTICIPANTE Eg1). 

Observa-se em seu discurso que para o jovem ter sucesso na sua inserção profissional 

também é necessário ter atitude e foco de onde se quer chegar. Estas competências estão pre-
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vistas ao final da sua formação e serão mencionadas em sua certificação, mas será que todo 

jovem que participa do Programa de Aprendizagem consegue desenvolver estas competên-

cias? De acordo com a participante, observa-se que estas competências são apropriadas pelos 

jovens que estão comprometidos com a formação, então não necessariamente todos desenvol-

verão estas competências, por mais que os docentes possam variar os estímulos e recursos, 

parece algo inerente ao participante mobilizar ou não estas ações. 

Na fala da Coordenadora do Curso de Aprendizagem também se verifica esta visão de 

saber aproveitar a formação como trampolim para a carreira profissional: “Eu percebo bastan-

te isso, e é muito assim daquele que sabe aproveitar a oportunidade e do que não tá maduro 

ainda, porque não é não querer, é imaturo, mas assim têm muitos que aproveitam”. (PARTI-

CIPANTE COORD. CURSO).  

Um fator importante levantado nesta fala é referente à imaturidade do aluno, pois como 

foi apresentado anteriormente a maioria dos alunos que estão cursando a aprendizagem tem 

entre 14 e 17 anos de idade, idade de várias mudanças, tanto físicas como emocionais, portan-

to fica difícil exigir que tenha a clareza das possibilidades que o curso oferece. Então, não 

necessariamente é falta de vontade ou visão do jovem de aproveitar mais um programa assis-

tencial oferecido pelo governo, mas sim falta deste discernimento, pois ele está numa fase de 

transição escola-trabalho. “No processo de transição da adolescência para a vida adulta, o 

jovem é vulnerável e suscetível a toda e qualquer pressão a que esteja exposto”. (FERREIRA; 

RIES, 2003, p.51). 

O aspecto maturidade também é uma preocupação da empresa, principalmente em rela-

ção a postura profissional, por isso uma empresa sugeriu: “trabalhar mais a maturidade em-

presarial (comportamento, postura e as diferenças entre escola e trabalho). Na verdade acredi-

to que isso já seja trabalhado pelo SENAC, mas é preciso reforçar bem essa parte”. (PARTI-

CIPANTE E2). 

Neste contexto, para a Participante Eg3, participar do Programa de Aprendizagem pos-

sibilitou sua independência financeira através do acesso ao mercado de trabalho e a descober-

ta de uma área de vocação, como pode ser percebida na fala a seguir: 

significa uma realização estar trabalhando na área que eu estou, pois eu queria mui-
to. Porque eu sempre quis muito trabalhar, porque na minha casa eu sou obrigada a 
trabalhar, porque a minha mãe não tem condições de me bancar, então pra mim isto 
é a minha independência. Tipo hoje, tudo que eu tenho foi eu que comprei, então eu 
tenho este sentimento desde a época que eu comecei a trabalhar, imagina eu ganhava 
R$ 200,00, agora eu vou trabalhar e vou comprar as minhas coisas, então aquilo sig-
nificava a minha independência sabe, não depender de mais ninguém. Que nem hoje 
eu trabalho na área que eu quero, tô aprendendo, tô fazendo as minhas coisas, tô 
vinculando com o curso, então pra mim isto é muito bom. (PARTICIPANTE Eg3). 
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Semelhante a trajetória da Participante Eg2, a Participante Eg3 depois da formação pro-

fissional concluiu o Ensino Médio, fez curso Técnico em Administração e hoje está cursando 

o Ensino Superior e atribui a descoberta de sua vocação para trabalhar na área de Recursos 

Humanos à sua participação no Programa de Aprendizagem: 

se não fosse esta primeira inserção eu não saberia que gosto de trabalhar na área de 
Recursos Humanos e talvez hoje as coisas tivessem sido muito diferentes e frustran-
tes. As disciplinas nos proporcionavam o conhecimento do mercado que não conhe-
cíamos, foi muito positivo. O curso de aprendizagem me apresentou o mercado de 
trabalho. (PARTICIPANTE Eg3). 

Este comentário da Participante Eg3 também é percebido por alguns autores, ao vincu-

lar competência desenvolvida com escolha profissional: 

A carreira profissional é a trajetória escolhida no mundo do trabalho que melhor a-
tende às necessidades humanas fundamentais. Ela é influenciada pelas competências 
humanas individuais desenvolvidas em cada pessoa, pelos seus objetivos de vida e 
pelos valores e experiências adquiridas. (MORAES, 2008, p. 77). 

Atualmente, 70% dos jovens egressos que responderam ao questionário, estão emprega-

dos, sendo que 45% estão atuando na área em que fizeram a Aprendizagem. Neste universo 

foram entrevistados dois egressos que estão atuando no mercado de trabalho e um que está 

procurando estágio na área do curso que está fazendo. 

Para as empresas contratantes pesquisadas o Programa de Aprendizagem contribui para 

a formação de jovens que poderão ser aproveitados em futuras vagas, já que nos cursos são 

desenvolvidas as competências necessárias para a contratação de novos empregados, segundo 

os critérios das entrevistadas. E também por considerarem os cursos adequados, inovadores e 

atualizados, esta contribuição fica evidente nas falas das entrevistadas quando falaram sobre a 

contratação de egressos do programa. Compartilha também desta visão a entrevistada do Mi-

nistério do Trabalho e Emprego: 

É bom para a empresa porque ela vai ter o empregado qualificado e bom para a soci-
edade enfim, porque é um ganho, porque é um jovem a menos que vai estar na es-
quina, na ociosidade, pronto para a droga e para a violência, então eu entendo que a 
Aprendizagem é um ganho para todos nós. (PARTICIPANTE MT1). 

 

Durante a entrevista com a Participante MT1, em várias situações demonstrou-se a pre-

ocupação de auxiliar o jovem que está em situação de vulnerabilidade, pois ela entende que se 

o jovem permanecer ocioso ele facilmente pode se envolver com a criminalidade, e a partici-

pação no Programa de Aprendizagem além de auxiliar na renda familiar, pode ocupar o tempo 

deste jovem e contribuir para o desenvolvimento de uma profissão. 
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Esta participante também percebe claramente que o jovem que já está inserido no mun-

do do crime, dificilmente irá querer participar do Programa de Aprendizagem, pois em peque-

nos delitos ele pode arrecadar mais que a remuneração do Aprendiz, fora que na formação é 

necessário estudar e trabalhar. Porém, ela não é totalmente descrente, pois demonstrou confiar 

que o jovem que tem vontade de mudar e atitude para isso, pode sim aproveitar a oportunida-

de dada no Programa de Aprendizagem. Como exemplo citou o programa desenvolvido na 

FASE em que, talvez, poucos possam ser recuperados, mas aqueles que assumirem este com-

promisso, se tornarão pessoas melhores, inclusive para a sociedade. 

Já para o jovem que está em formação a participação no Programa de Aprendizagem 

possibilitará inicialmente a inserção no mercado de trabalho, pois de acordo com os dados 

levantados com os alunos que estão cursando o programa, 80% terão o acesso ao primeiro 

emprego, e há também este entendimento por parte dos alunos à respeito das contribuições 

das competências desenvolvidas no Programa de Aprendizagem para a inserção no mercado 

de trabalho: “aprendemos a corrigir coisas nas quais erramos e nem sabemos. Aqui temos 

como errar, para que no mercado de trabalho sejamos o melhor possível e não errar tanto”; 

“Estamos recebendo tanto treinamento quanto experiência, e isso é uma contribuição enor-

me”; “porque a empresa precisará de pessoas qualificadas e o SENAC me qualificou, por isso 

será muito útil”; “pelo fato das disciplinas proporcionarem uma preparação para o mercado de 

trabalho, abordando temas bem detalhados, talvez nunca visto pela maioria dos aprendizes”. 

(PARTICIPANTES QF29; QF116; QF119; QF95). 

Apresentaram-se apenas estas quatro falas, pois o conteúdo se repete, mas observou-se 

que há a preocupação do jovem em formação em estar preparado para o mercado de trabalho 

e de estar qualificado, pois apareceram em quase todas as respostas dos alunos em formação. 

Esta preocupação também apareceu nos resultados que o Gráfico 2 a seguir apresentará a per-

cepção dos alunos em relação às contribuições de estar participando do Programa de Aprendi-

zagem:  
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Gráfico 2 – Contribuições da Participação no Programa de Aprendizagem 

 
   Fonte: Autoria própria, 2012. 

 

Nesta pesquisa não se terá a possibilidade de verificar se estas percepções se concretiza-

ram, pois os alunos concluirão a formação após o término da pesquisa e pelo fato de que al-

gumas contribuições percebidas precisam de mais tempo para acontecer, como no caso dos 

alunos egressos pesquisados. O que se pode afirmar é que há muita crença que estas percep-

ções se concretizarão no futuro, como apresentado nas falas a seguir: “a gente vai poder usar 

esse curso para o resto da nossa vida, porque em qualquer profissão que a gente for trabalhar a 

gente vai utilizar este curso”; “porque são muitas coisas que irão ajudar a gente se sair melhor 

em nosso serviço, aprendemos muita coisa que realmente fará a diferença na prática”; “porque 

este curso já está fazendo com que eu cresça antes mesmo de partir para a prática”. (PARTI-

CIPANTES QF31; QF145; QF27). 

Os docentes e os demais envolvidos no Programa de Aprendizagem do SENAC Canoas, 

também entendem que as competências desenvolvidas contribuem para a carreira profissional, 

como pode ser observado na fala a seguir: 

quando a gente tem uma preparação antes, a gente tira de letra, faz a diferença, então 
sim eu acho que é uma grande oportunidade um curso como este. Não tanto as-
sim, óbvio que eles vão ter a experiência de trabalho, eles vão passar por várias ou-
tras experiências uma diferente da outra, mas é pela carteira de trabalho estar assina-
da e pelo curso que eles têm, entendeu? Que vai estar lá no teu currículo curso do 
SENAC, mostrando que tu fez um curso de 10 meses, uma carga horária de 800h, is-
to aí para um guri de 14/15 anos é muita coisa, muita coisa, a gente não tinha isto. 
No Mundo do Trabalho, por exemplo, eles aprendem tudo sobre carteira de trabalho, 
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daí eles sabem argumentar, ficam mais politizados, então é muito mais fácil, saber 
antes, ter a experiência antes, então já tão lá dentro, daqui a pouco pega um outro, e 
aí vai passando. (PARTICIPANTE PROF. 4).  

Visando apresentar uma síntese das visões dos diferentes atores sobre o Programa de 

Aprendizagem Profissional foi elaborado o Quadro 13 que a seguir apresentará os principais 

achados: 

Quadro 13 – Síntese dos Principais Achados 

VISÃO 
INSTITUIÇÃO/PROFESSORES 

VISÃO 
ALUNOS/EGRESSOS 

VISÃO 
MINISTÉRIO DO TRABALHO 

VISÃO 
EMPRESAS 

- diferencial para o jovem participan-
te que chegará no mercado com 
alguma experiência e com uma visão 
mais ampla sobre o trabalho; 
- primeiro passo para a carreira 
profissional; 
- deficiência na aprendizagem da 
educação básica; 
- planos de curso de acordo com a 
demanda dos setores de comércio e 
serviço. 

- acesso ao primeiro emprego; 
- desenvolvimento de uma 
postura profissional adequada; 
- descoberta da vocação 
profissional; 
- independência financeira; 
- segurança para falar em 
público. 

- possibilidade de inserção social 
através do trabalho (jovens em 
cumprimento de medidas socioeduca-
tivas); 
- dificuldade das empresas em aderir 
ao programa, sem ser pela cobran-
ça/fiscalização; 
- preparação de jovens para os setores 
que estão em alta no país, como a 
construção civil, por exemplo. 

- oportunidade de se ter uma 
mão de obra qualificada; 
- efetivação dos aprendizes 
que se destacam; 
- reconhecimento do SENAC 
como referência de institui-
ção de educação profissional. 

   Fonte: Autoria própria, 2012. 

Observa-se no Quadro 13, que os diferentes atores envolvidos no Programa de Aprendi-

zagem Profissional têm uma visão positiva deste programa de política pública, vislumbrando 

diferentes contribuições, tanto para alunos, empresas e sociedade em geral. Porém, a partir das 

leituras feitas durante esta pesquisa, verificou-se nas falas dos diferentes autores que a educa-

ção vinculada ao trabalho no Brasil, em grande parte, está a serviço do capital e dos grandes 

grupos econômicos, em uma perspectiva de adaptação às demandas do mercado.  

Por isso, na seção a seguir busca-se fazer uma análise crítica de como se dá a relação 

entre a formação oferecida pelo Programa de Aprendizagem e suas práticas educativas com o 

mercado de trabalho, assim como desvendar se há aspectos não tão positivos como os perce-

bidos pelos diferentes atores. 

 

4.4 O Outro Lado da Moeda: A Face (não tão) Oculta da Educação Profissional 
 

Nas seções anteriores, mesmo sem ter-se esta intenção, as análises discutidas e apresen-

tadas, na maior parte, apresentaram aspectos positivos relacionados à formação proposta pelo 

Programa de Aprendizagem Profissional do SENAC Canoas/RS, porém uma pesquisa para 

ser completa deve ser imparcial e deve explorar os diferentes ângulos da mesma temática. Por 

isto, esta seção visa discutir, a partir do Programa de Aprendizagem Profissional pesquisado, 

como se dá a relação entre educação profissional e trabalho na prática. Para tal empreendi-
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mento as discussões dos autores apresentadas na seção 2.6 O Outro Lado da Moeda serão 

norteadoras para esta análise. 

Como foi apresentada no referencial teórico desta pesquisa, a educação profissional 

desde a sua prática mais rudimentar, surge a partir da necessidade de preparação de mão de 

obra para o capital. Durante toda a fase da análise dos dados coletados esta preocupação em 

atender às necessidades do mercado de trabalho esteve presente nas falas dos diferentes atores 

envolvidos no Programa de Aprendizagem, o que evidencia que esta prática de formar para o 

mercado também aparece nesta formação inicial para o trabalho. Tanto que um dos objetivos 

do Programa de Aprendizagem em Comércio é: “atender à demanda identificada para a-

tender às empresas do comércio que necessitam capacitar os participantes para a divulgação 

e comercialização de produtos e serviços, negociação, venda e pós-venda”. (SENAC, 2011, 

grifo nosso). Diante do exposto, entende-se que: 

Os novos conceitos adotados parecem reduzir os desafios do mundo do trabalho atu-
al, a questão do mercado de trabalho, mais especificamente ainda, do emprego. Nes-
se sentido o conceito de competência tende a se centrar na noção do posto de traba-
lho e, portanto, colocar como função da educação profissional apenas atender às 
demandas do mercado de trabalho. (CARVALHO; LACERDA, 2010, p. 308). 

Com o objetivo de identificar as situações que representam este lado não tão oculto da 

educação profissional, fez-se uma releitura dos dados coletados, com um olhar mais crítico 

sobre este programa de política pública para a juventude. Sob este novo olhar percebeu-se 

que, no Programa de Aprendizagem: o conjunto de competências desenvolvidas contribui 

para a formação de um trabalhador polivalente, devido à proposta de formação multifuncional 

que aparece nos planos de curso do Programa de Aprendizagem Profissional; tem como foco 

a formação do saber-fazer em detrimento do saber-ser; propõe uma pedagogia que forma para 

a empregabilidade (neste caso para a inserção no mercado de trabalho). A seguir serão apre-

sentadas algumas situações que ilustram estas constatações. 

A formação proposta sugere a polivalência do trabalhador, isto é, espera-se que um alu-

no da Aprendizagem em Comércio, ao final do curso, tenha desenvolvido competências para 

definir o preço de vendas, realizar vendas, controlar estoques e técnicas de negociação, por 

exemplo. Neste sentido, no mundo do trabalho há uma distorção no desenvolvimento de com-

petências, conforme afirma Deluiz (2001, p.1, grifo nosso): 

As noções estruturantes do modelo das competências no mundo do trabalho são a 
flexibilidade, a transferibilidade, a polivalência e a empregabilidade. Para o ca-
pital, a gestão por competências implica em dispor de trabalhadores flexíveis para 
lidar com as mudanças no processo produtivo, enfrentar imprevistos (inciden-
tes/eventos) e passíveis de serem transferidos de uma função a outra dentro da em-
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presa requerendo-se, para tanto, a polivalência e a constante atualização de suas 
competências, o que lhes dá a medida correta de sua "empregabilidade". 

A flexibilização neste contexto assume o papel da polivalência, isto é, o trabalhador de-

ve buscar a aprendizagem permanente e estar de forma constante se adaptando para atender as 

demandas do mercado de trabalho. (KUENZER, 2010). 

Atualmente, o trabalho repetitivo e prescrito está sendo substituído por um trabalho, na 

qual se faz necessário diagnosticar, prevenir, antecipar, decidir e interferir numa situação real 

de trabalho. A base deste tipo de trabalho está na imprevisibilidade das situações nas quais o 

trabalhador ou seu coletivo tem que fazer escolhas e opções todo o tempo, ampliando as ope-

rações mentais e cognitivas envolvidas nas atividades. 

De acordo com estas mudanças a polivalência dos trabalhadores pode acarretar na inten-

sificação do trabalho, pois ela pode ocorrer em função do reagrupamento de tarefas pela su-

pressão dos postos de trabalho ou para atender a mesma demanda, porém com um quadro 

efetivo de pessoal menor do que o necessário. Pode estar vinculada à multiqualificação, na 

qual o trabalhador opera diferentes equipamentos, com diferentes métodos e instrumentos sem 

restringir-se à alternância com vários postos de trabalho e com espaços para a criatividade do 

trabalhador. Diante disto, pode-se dizer que há variantes de polivalência dos trabalhadores, e 

de acordo com o enfoque que é dado pela empresa esta polivalência pode ser negativa ou po-

sitiva para o desempenho das atividades do trabalhador. (DELUIZ, 1996). 

Este fenômeno também é percebido na atuação das professoras do curso de Aprendiza-

gem Profissional, visto que elas precisam atuar em diferentes conteúdos, uma vez que o qua-

dro de professoras é enxuto. 

Observa-se que nas competências previstas nos Planos de Curso do Programa de A-

prendizagem Profissional há a prescrição de como deve ser executada a tarefa, mas não há o 

desenvolvimento da competência de agir diante de uma situação que fuja a prescrição da tare-

fa, desta forma a polivalência adquirida, serve para preparar o jovem para trabalhar com múl-

tiplas tarefas prescritas, sem criticidade e sem ter o entendimento do significado da sua ativi-

dade. Um exemplo de trabalho prescrito pôde ser observado na fala da Participante Eg3 que 

relatou que durante toda a sua atividade prática trabalhou fazendo atendimento ao cliente no 

telemarketing, onde recebia as reclamações e/ou sugestões, porém a tratativa e análise eram 

feitas pela responsável do setor.  

Já a Participante Eg2 fez a prática na área de estoque de uma farmácia e relatou que re-

cebeu orientações do funcionário responsável pela área de como receber e organizar as mer-

cadorias, mas não teve a oportunidade de conhecer como funcionava o sistema de estoque, 
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como aconteciam os pedidos, qual era a quantidade mínima estocada de cada produto e a par-

tir de qual quantidade armazenada eram feitos novos pedidos. Observa-se que o trabalho desta 

forma ocorre de forma fragmentada, não possibilitando o entendimento do todo e a interface 

que a atividade realizada pela aprendiz, tinha com as áreas correlatas.  

Isto também pôde ser observado em sala de aula onde as disciplinas ocorrem separada-

mente e sem ter uma ordem a ser seguida que facilite a relação entre os conteúdos, apenas há 

como recomendação no Plano de Curso da Aprendizagem em Comércio que o componente 

curricular Controle de Estoque deve ser desenvolvido antes de Formação do Preço de Venda. 

A articulação e a integração entre as disciplinas do curso de Aprendizagem Profissional são 

desafios a serem superados, isto é, tanto para os profissionais que elaboram os planos de curso 

do programa, quanto para os professores.  

De acordo com Burnier (2001), estes desafios são novos para o professor, pois há a ne-

cessidade de romper os limites da formação fragmentada e reconstruir as relações da área es-

pecífica de conhecimentos com outras áreas correlatas. A autora complementa: 

Mais uma vez os educadores da formação profissional têm vantagens: no mundo do 
trabalho os saberes são necessariamente integrados e a solução dos problemas está 
cada vez mais evidentemente vinculada a uma visão mais global dos processos. Por 
isso a exigência de os educadores da Educação Profissional trabalharem nesse senti-
do. (BURNIER, 2001, p.3). 

Voltando ao mundo do trabalho, o jovem irá encontrar nos setores onde vigoram os no-

vos conceitos de produção com uso de tecnologia informacional, máquinas automatizadas e 

mudanças organizacionais, um trabalho que já não pode ser pensado a partir da perspectiva do 

posto de trabalho, mas de famílias de ocupações que exigem competências semelhantes aos 

trabalhadores. (DELUIZ, 1996). Estas competências semelhantes proporcionam às empresas a 

flexibilidade de mudar de mão de obra rapidamente e de ditar as regras de contratação e ma-

nutenção dos empregos, uma vez que todos se encontram em níveis semelhantes, deste modo, 

se um trabalhador não tem interesse neste trabalho, facilmente poderá ser substituído.  

Outro fator importante que pode aparecer neste cenário é o treinamento de novos em-

pregados que é feito pelo trabalhador mais antigo na ocupação, deste modo, a aprendizagem 

se dá a partir de orientações e da experiência prática, em que “não importa conhecer a nature-

za do evento desde que, este repetindo-se, possa se associar a ele uma experiência e, no caso 

de que tratamos, uma maneira de trabalhar”. (ZARIFIAN, 2012, p. 151).  

Desta forma, o jovem que está na empresa durante o Módulo Prático da formação, pode 

estar exposto a este tipo de treinamento, pois não há um acompanhamento de como ocorrem 

os ensinamentos na empresa e nem a garantia que as competências desenvolvidas em sala de 
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aula são colocadas em ação frente às situações de trabalho, visto que a avaliação proposta pela 

instituição é superficial e não possibilita o vínculo com situações reais de trabalho. Como po-

de ser observado no Quadro 14 a seguir os indicadores de competências propostos pela insti-

tuição não estimulam a avaliação sobre as situações observáveis, o que dificulta a realização 

de feedback construtivo para o aprendiz: 

 

Quadro 14–Avaliação do Aprendiz na Empresa 

SABER SABER FAZER SABER SER 

Capacidade de desenvolver 
trabalhos planejando e 
avaliando. 

Capacidade de trabalhar com 
novas tecnologias 

Capacidade de trabalhar em equipe 
(cooperação, empatia, objetividade, 
etc.) 

Conhecimento prático e 
teórico Uso de equipamentos Postura profissional 

Criatividade Comportamento perante situa-
ções-problema Interesse e responsabilidade 

Capacidade de pesquisa 
Aplicação dos conhecimentos 
obtidos Assiduidade e pontualidade 

  Apresentação de trabalho com 
qualidade Organização, higiene e segurança 

    Iniciativa 

    
Comprometimento com as ativida-
des relacionadas à prática supervi-
sionada. 

           Fonte: Elaborado e adaptado a partir de SENAC-RS, 2011. 

 

O supervisor do aprendiz precisa avaliar cada indicador de competência apresentado no 

Quadro 14 com os seguintes critérios: Apropriou, Não apropriou, Não verificado – competên-

cia não observada/não avaliada, sem o entendimento correto de cada critério, pois não há ne-

nhuma explicação no formulário. Sem vincular a exemplos práticos de ação, esta avaliação 

torna-se subjetiva e inviável. No entanto, a avaliação durante o Módulo Teórico, possui crité-

rios claramente estabelecidos nos planos de curso, o que falta é uma orientação de como pro-

ceder na observação dos resultados obtidos durante as práticas propostas pelas professoras. 

A partir dos indicadores estabelecidos para a avaliação do aprendiz na empresa, pode-se 

dizer que ao final do curso o aprendiz deve ter desenvolvido competências que possibilitem o 

saber-fazer e o saber-ser. Mas, qual o significado destes saberes? O saber-fazer pode ser com-

preendido através da expressão "ser capaz de" e é estabelecido a partir da lista de tarefas e 

funções elaboradas a partir do referencial de atividades profissionais. (TANGUY apud A-

RAUJO, 1999). O saber-ser pressupõe o desenvolvimento de um conjunto de competências 

comportamentais requeridas cada vez mais em situações profissionais, tais como: a capacida-

de de comunicar-se, a capacidade de iniciativa, responsabilidade, atitudes de acolhida entre 
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outras necessárias para enfrentar a complexidade dos problemas a resolver. Os dois saberes 

são necessários ao trabalhador, visto que “o profissionalismo não é somente uma questão do 

saber-fazer: ele também tange o saber ser”. (LE BOTERF, 2003, p. 125): 

Diante do exposto nesta seção, questiona-se o papel desempenhado pela educação pro-

fissional no Programa de Aprendizagem pesquisado: ela forma para o posto de trabalho ou 

para o trabalho? Isto é, forma o jovem para desenvolver as tarefas prescritas e de múltiplos 

postos ou contribui para formar o conjunto de competências e habilidades necessárias para o 

saber-ser ao invés do apenas saber-fazer?  

Um dos cursos pesquisados possui como pilares de sustentação o desenvolvimento do 

saber-fazer, uma vez que ao término do curso de Aprendizagem Comercial espera-se que o 

aprendiz tenha desenvolvido nove competências, seis delas relacionadas ao saber-fazer e três 

ao saber-ser, conforme mostra a Figura 3 a seguir: 
 

Figura 3–Saber-fazer x Saber-ser 

 
                         Fonte: Elaborado e adaptado a partir de SENAC-RS, 2011. 

No curso de Aprendizagem em Serviços Administrativos o desenvolvimento de compe-

tências para o saber-fazer e o saber-ser aparece de forma equilibrada, sendo quatro para o fa-

zer e três para o ser. Porém, independente do curso, vale ressaltar que nas falas dos entrevista-

dos da instituição e alunos em formação, observou que há a preocupação em ensinar o saber-

fazer, isto é, treinar o aluno para saber executar o que é pedido e como se comportar.  

Esta constatação aparece nas falas das professoras quando questionadas sobre a aborda-

gem dos conteúdos em sala de aula, visto que há o entendimento que após a explicação teórica 

as professoras devem ensinar o aluno na prática e esta prática se desdobra em atividades que 

requerem o saber-fazer. Como exemplos podem-se citar: a elaboração de documentos empre-

sariais na aula de informática, conforme modelos apresentados em aula; o levantamento dos 

custos de um produto que os alunos escolheram para vender, na aula de Preço de Vendas e 
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simulações de como o aluno deve atender ao telefone na aula de Dicção, Comunicação e Ora-

tória. 

A seguir, percebe-se nas falas dos alunos que eles também apontam para o saber-fazer: 

“nós vamos entrar na empresa já sabendo mais, não entraremos lá sem saber o que fazer”; 

“aqui nós aprendemos a trabalhar corretamente”; “participar do Programa de Aprendizagem 

vai me ajudar muito, vou ter experiência, vou saber lidar com o público e como me comportar 

em um local de trabalho”. (PARTICIPANTES QF66; QF26; QF77). 

O saber-ser foi menos observado, sendo estimulado em atividades de debates como o 

julgamento que envolve valores pessoais, citado pela Participante Prof. 3; no componente 

Mundo do Trabalho onde há a discussão sobre os direitos e deveres dos trabalhadores, assim 

como o desenvolvimento de postura profissional adequada e princípios éticos. Porém, em 

nenhum momento as professoras trouxeram exemplos de atividades relacionadas à solução de 

problemas reais que dependem do saber-ser do aluno, como por exemplo, lidar com um clien-

te mais exaltado ou como resolver uma situação de divergência de contagem de itens em esto-

que. Isto não significa que estas atividades não são realizadas, porém não foram observadas. 

Ao discutir o desenvolvimento de competências que possibilitem o saber-fazer e saber-

ser a partir do Programa de Aprendizagem Profissional, evidencia-se a necessidade de equili-

brar estes saberes ao se pensar num plano de curso que tem como objetivo formar para o tra-

balho, isto é, além da preocupação em desenvolver competências para execução de tarefas, 

deve-se pensar também na formação do trabalhador crítico, que entende o significado e im-

portância do seu trabalho, conforme está previsto no PPP e é sugerido por vários autores. 

De acordo com Deluiz (1996), este conjunto de competências amplia-se para além da 

dimensão cognitiva, das competências intelectuais e técnicas para as competências organiza-

cionais ou metódicas, as competências sociais e as competências comportamentais. Estas 

competências são de atendimento ao sistema produtivo, porém elas não são suficientes quan-

do se tem uma perspectiva de expansão das potencialidades humanas e o processo de emanci-

pação individual e coletivo. A autora conclui que: 

No processo de construção destas competências, é preciso, pois, propiciar uma for-
mação que permita aos trabalhadores agir como cidadãos produtores de bens e servi-
ços e como atores na sociedade civil, atendendo a critérios de equidade e democrati-
zação sociais. Neste sentido, ao conjunto das competências profissionais acrescem-
se as competências políticas que permitiriam aos indivíduos refletir e atuar critica-
mente sobre a esfera da produção [...], assim como na esfera pública, nas instituições 
da sociedade civil, constituindo-se como atores sociais dotados de interesses pró-
prios que se tornam interlocutores legítimos e reconhecidos. (DELUIZ, 1996, p. 4). 
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Com o objetivo de identificar a formação proposta acima por Deluiz (1996) em outros 

programas de educação profissional, buscou-se conhecer as diretrizes dos institutos federais 

de educação profissional, escolha esta feita em função do aumento do número destas institui-

ções em todo o país. Faz-se importante ressaltar que o Ministério da Educação promoveu 

construção de 214 escolas entre 2002 e 2010 e ainda há a previsão da construção de mais 208 

escolas até o final de 2014, com o objetivo de gerar o total de 600 mil vagas para a educação 

de trabalhadores. Observou-se que uma das diretrizes destes institutos diz respeito à superação 

da ideia que a educação profissional no Brasil está exclusivamente a serviço do poder econô-

mico, como pode ser observado a seguir:  

Os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, sem ignorar o cenário 
da produção, tendo o trabalho como seu elemento constituinte, propõem uma edu-
cação em que o domínio intelectual da tecnologia, a partir da cultura, se firma. Isto 
significa dizer que as propostas de formação estariam contemplando os fundamen-
tos, princípios científicos e linguagens das diversas tecnologias que caracterizam o 
processo de trabalho contemporâneo, considerados em sua historicidade. Entende-se 
que essa formação do trabalhador seja capaz de tornar esse cidadão um agente 
político, para compreender a realidade e ser capaz de ultrapassar os obstáculos que 
ela apresenta; de pensar e agir na perspectiva de possibilitar as transformações polí-
ticas, econômicas, culturais e sociais imprescindíveis para a construção de um outro 
mundo possível. (INSTITUTO FEDERAL, CIÊNCIA E TECNOLOGIA, 2008, p. 
34, grifo nosso).  

A proposta é completa e vem ao encontro do entendimento de Deluiz (1996), porém ca-

be questionar se na prática os institutos federais realmente cumprem este papel proposto ou se 

têm seu foco no ensinar a fazer/executar, como foi percebido no Programa de Aprendizagem 

pesquisado. 

Ao finalizar a análise proposta nesta seção, permanecem os seguintes questionamentos:  

a) O governo federal através das políticas públicas para a geração de trabalho e renda 

pode, algum dia, ter interesse em formar um cidadão politizado, capaz de entender 

as manipulações que o poder econômico faz no mercado de trabalho e assim superar 

a formação exclusiva do trabalhador para atender às demandas dos grandes setores 

(podendo comprometer a atração de novos investimentos para o país)? 

b) As demandas das empresas por trabalhadores qualificados podem ser superadas pela 

busca de trabalhadores mais críticos, cujas competências desenvolvidas, aumentam 

os questionamentos e a força coletiva para a negociação entre trabalhadores e em-

presa? 

No capítulo a seguir serão apresentadas as conclusões correspondentes aos objetivos 

traçados e sugestões relativas ao estudo. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 

Neste último capítulo busca-se apresentar uma síntese dos principais resultados obtidos 

nesta pesquisa, assim como listar as contribuições deste estudo para a área da Educação, lan-

çar algumas sugestões à instituição de ensino estudada e apontar algumas oportunidades de 

pesquisa. Serão também apresentadas as limitações e dificuldades encontradas durante a pes-

quisa. 

Esta dissertação analisou a contribuição do Programa de Aprendizagem Profissional 

para o desenvolvimento de competências profissionais na inserção do jovem no mercado 

de trabalho da região de Canoas/RS e, durante o desenvolvimento da pesquisa, ampliou-se 

este questionamento também para a discussão do papel que a educação profissional tem ao 

preparar os jovens para a inserção no mercado de trabalho e como se dá a formação proposta 

na prática. Para tanto foi necessário conhecer os diferentes atores envolvidos no programa, o 

espaço de aprendizagem e também foi considerado importante discutir como se dá a relação 

entre educação e trabalho a partir da participação no Programa de Aprendizagem Profissional. 

Em razão dos motivos expostos no capítulo anterior os dados coletados foram organiza-

dos de forma que as análises e interpretações pudessem contribuir e auxiliar na compreensão 

das possíveis respostas para os objetivos propostos nesta pesquisa. Antes de analisar os dados 

coletados, considerou-se necessário explorar a situação do jovem em relação à inserção no 

mercado de trabalho no Brasil e conhecer mais sobre a Lei de Aprendizagem.  

A partir do aprofundamento sobre as legislações que regem o Programa de Aprendiza-

gem entende-se que a proposta se justifica, pois há a necessidade de auxiliar os jovens na in-

serção no mercado de trabalho, devido ao elevado índice de desemprego deste segmento da 

população. No entanto, há pontos que exigem crítica, como a idade em que se dá esta inser-

ção, pois através da Lei da Aprendizagem o jovem pode ser inserido a partir de 14 anos de 

idade, idade esta que ainda não concluiu seus estudos na educação básica e que, muitas vezes, 

ao entrar no mercado de trabalho, deixa de concluir seus estudos. (POCHMANN, 2004). Tra-

ta-se de uma crítica não somente à lei, visto que independentemente do Programa de Aprendi-

zagem, os jovens, em geral, começam a trabalhar prematuramente, sem escolha, em função 

das condições de pobreza que muitas famílias se encontram no Brasil. Ao mesmo tempo em 

que há a crítica, observa-se que diante desta realidade social o Programa de Aprendizagem 

mesmo atendendo jovens tão novos se torna uma alternativa à inserção que se dá através do 

trabalho informal e como ocupação de tempo do jovem que se encontra numa situação de vul-

nerabilidade social. (FRIGOTTO, 2004; LEON, 2009; MANFREDI, 2002). 



115 
 

Neste sentido, o estudo de caso apresentado, aponta pontos positivos na formação pro-

posta pelo Programa de Aprendizagem Profissional, já que verificou que a participação no 

programa possibilita o acesso ao primeiro emprego dos jovens que estão em formação, que as 

competências profissionais desenvolvidas contribuíram para a permanência dos jovens nas 

empresas em que fizeram a prática e também para a trajetória profissional percorrida pelos 

egressos desde a participação no curso até os dias atuais. Do mesmo modo, apresenta pontos 

para serem revistos, visto que o objetivo dos cursos pesquisados é formar para atender às de-

mandas do mercado de trabalho, ficando evidente a necessidade de se repensar na formação 

praticada, já que se forma um trabalhador limitado. (DELUIZ, 2001). 

Desta forma, a pesquisa esclareceu as contribuições do Programa de Aprendizagem Pro-

fissional para o desenvolvimento de competências profissionais para a inserção do jovem no 

mercado de trabalho e o programa recebe claramente os méritos por esta inserção, tanto pelos 

jovens egressos, quanto pelos em formação. Ressalta-se que os jovens pesquisados percebem 

somente pontos positivos no programa, visto que em nenhum momento da pesquisa houve 

indícios de alguma crítica sobre a forma fragmentada que os conteúdos são abordados e os 

limites impostos em algumas atividades propostas, visto que direcionam as práticas para a 

repetição dos assuntos apresentados teoricamente, consequentemente preparando para um 

trabalho que privilegia a execução. (LE BOTERF, 2003). Considerando que o programa, na 

maior parte, atende jovens de famílias pobres e com poucas oportunidades para a melhora de 

vida, faz sentido vislumbrar apenas aspectos positivos. (MANFREDI, 2002). 

Considerando que um dos objetivos específicos era analisar o Projeto Político Peda-

gógico (PPP) do programa de aprendizagem profissional e os seus desdobramentos, i-

dentificando a apropriação das competências para a formação profissional, buscou-se 

respondê-lo nas seções 4.1 e 4.2. A seguir apresentar-se-á uma síntese. 

Ao analisar o Projeto Político Pedagógico do SENAC verificou-se que as diretrizes que 

constam nele são seguidas parcialmente pelas docentes e demais envolvidos na formação pro-

fissional, visto que ficou evidente que as orientações seguidas são dos Planos de Curso espe-

cíficos da unidade e há pouco conhecimento do PPP, muitas vezes justificado pelo fato de ser 

um único PPP para todo o estado do RS. Observou-se também que há a preocupação das do-

centes em motivar os alunos para a realização de atividades em grupo e para a construção de 

conceitos a partir dos conhecimentos que eles já possuem, uma vez que as metodologias e os 

recursos utilizados estimulam o aluno a participar das atividades e a construir o conhecimento 

em conjunto com professor e colegas. Isto foi percebido nas falas das docentes sobre a abor-

dagem dos conteúdos e também na aula que a pesquisadora observou. 
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Quanto às atividades práticas propostas verificou-se que, na maioria das vezes, as mes-

mas contribuem para o desenvolvimento de competências do saber-fazer, do colocar em práti-

ca aquilo que é ensinado teoricamente. Neste sentido, sugere-se que sejam trabalhadas situa-

ções problemas, onde os alunos precisem mobilizar as competências trabalhadas em sala de 

aula para solucionar estes problemas. (PERRENOUD et al., 2002). 

Em relação aos instrumentos avaliativos acredita-se que a aplicação de provas deve ser revista, 

visto que a proposta dos cursos de Aprendizagem da instituição prevê o desenvolvimento de compe-

tências que requerem uma avaliação formativa. Assim como, o formulário avaliativo utilizado pelas 

empresas para avaliar os alunos no módulo prático, pois não há instruções de preenchimento e não 

propicia um retorno do desempenho do aluno de forma construtiva, com exemplos de situações obser-

váveis. (PERRENOUD, 1999b). 

Quanto aos objetivos de análise das competências desenvolvidas pelos egressos e alunos em 

formação, pôde-se perceber que os alunos em formação e os egressos acreditam que a formação pro-

fissional contribui para a inserção no mercado de trabalho, em função da prática diferenciada de sala 

de aula e do desenvolvimento de competências profissionais, alguns inclusive deram exemplo de que a 

formação está auxiliando na escola regular e que a postura desenvolvida durante o curso contribuiu 

para a efetivação numa vaga de emprego. 

Dentre as competências desenvolvidas em sala de aula, as comportamentais, apareceram como 

as mais importantes para inserção no mercado de trabalho do que as técnicas, tanto na visão dos egres-

sos, quanto na visão dos alunos em formação. Isto pode ser atribuído ao fato de algumas empresas 

valorizarem as competências comportamentais, uma vez que estas não podem ser treinadas e depen-

dem da atitude do profissional, diferentemente das técnicas que podem ser treinadas. Neste sentido 

vale ressaltar que embora as competências técnicas tenham aparecido na análise como as que mais são 

desenvolvidas pelo programa, o processo de socialização que acontece com as atividades práticas con-

tribuem para o desenvolvimento comportamental.  

Verificou-se também que se faz necessário sistematizar o acompanhamento da instituição de en-

sino no módulo prático, pois atualmente as visitas às empresas acontecem após o início da prática e 

como dependem da disponibilidade da agenda da coordenadora do curso, elas podem ocorrer bastante 

tempo após o início. Para evitar problemas de adaptação e desvios de função como relatados pelos 

egressos, sugere-se que antes do começo da Aprendizagem na empresa a coordenadora do curso reúna 

as empresas que irão receber os aprendizes para passar as orientações gerais do programa, como por 

exemplo, relembrar em quais áreas o aluno poderá fazer a prática, o que é proibido ele fazer em função 

da idade e sanar as dúvidas das empresas contratantes, assim como fornecer uma cartilha com as prin-

cipais informações. Esta também seria uma boa oportunidade para explicar o formulário de Avaliação 

do Aprendiz na Empresa, que é um instrumento muito importante, pois além de avaliar o desempenho 

do aluno na prática pode servir de retorno para as docentes sobre os conteúdos trabalhados. Ressalta-se 
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que atualmente as docentes não recebem esta resposta, e, neste sentido, sugere-se como melhoria que 

os dados das avaliações recebidas das empresas sejam tratados quantitativamente visando identificar 

as competências que na prática foram percebidas como desenvolvidas e as que não foram apropriadas 

pelos alunos. Se o resultado alcançado em uma ou mais disciplinas não for satisfatório, podem ser 

revistos os conteúdos, didática de sala aula e recursos. 

Por fim, ao analisar como as empresas que mais contratam os aprendizes do SE-

NAC Canoas/RS percebem o programa de formação, constatou-se nas entrevistas com as 

empresas contratantes, que quando há vagas disponíveis para a contratação e se algum jovem estiver 

se destacando na prática na empresa, há o aproveitamento do mesmo para a vaga. Segundo as contra-

tantes, os alunos que se destacam são aqueles que possuem uma postura profissional adequada, são 

comprometidos, sabem trabalhar em equipe e conseguem ter uma boa comunicação no ambiente orga-

nizacional. Estas mesmas competências são avaliadas na hora de contratar um novo empregado para a 

empresa, tendo o Aprendiz a vantagem de já estar integrado na empresa. Por outro lado, constata-se 

que esta realidade diz respeito apenas ao grupo de empresas entrevistadas, pois de acordo com o Mi-

nistério do Trabalho e Emprego do RS o Programa de Aprendizagem em geral ainda é percebido por 

outras empresas como mais uma legislação a seguir e são poucas as empresas que estão atendendo esta 

obrigação, visto que apenas 30% das vagas de Aprendizes no Rio Grande do Sul estão preenchidas 

pelas empresas.  

Neste contexto, sugere-se também, à instituição, que os planos de curso sejam revistos, conside-

rando a definição de disciplinas com pré-requisitos para realização, e previsão de práticas que inte-

gram as turmas que estão vendo assuntos diferentes, mas que se complementam, desta forma o conhe-

cimento deixa de ocorrer de forma fragmentada. (BURNIER, 2001). 

Ressalta-se que para a realização da pesquisa foram encontradas algumas dificuldades, a saber: 

em relação aos dados dos jovens formados no ano de 2007, uma vez que a instituição não possuía uma 

lista completa de informações que possibilitasse o contato com todos os egressos, desta forma houve 

um número restrito de egressos participantes na pesquisa; os planos de aula das docentes não foram 

disponibilizados, o que limitou algumas análises. Como ponto limitador do estudo reforça-se que ao 

analisar as práticas educativas do SENAC Canoas não se pode afirmar que em todas as unidades ocor-

rem da mesma forma, isto é, os resultados obtidos não podem ser generalizados para as outras unida-

des do SENAC no RS. 

Quanto aos resultados encontrados nesta pesquisa pode-se dizer que não são finitos, pois a partir 

deles podem surgir outras oportunidades de pesquisa, como se sugere a seguir: 

a) Acompanhar a realização do Programa de Aprendizagem que está sendo realizado na FASE, 

pois está sendo considerado um projeto inovador no RS. Assim como, acompanhar a forma-

ção destes jovens em medidas socioeducativas, e verificar se a inserção social através do 

trabalho será concretizada; 
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b) Novos estudos futuramente com os jovens que atualmente encontram-se em formação no 

SENAC Canoas; 

c) Realizar um estudo semelhante com jovens que estão estudando no Instituto Federal da ci-

dade de Canoas/RS. 

Por fim, pode-se dizer que o fato deste estudo ter feito alguns caminhos não previstos 

inicialmente, contribuiu para o olhar crítico sobre o Programa de Aprendizagem, uma vez que 

geralmente este programa é percebido apenas por aspectos positivos e não recebe a crítica 

necessária, como outros programas de educação profissional recebem. Também despertou o 

processo de autoavaliação das práticas educativas realizadas pela pesquisadora, visto que a 

mesma atua como docente e muitas vezes se depara com alunos sedentos por uma formação 

que atenda o que o mercado de trabalho demanda, neste sentido contribuiu para ampliar a 

visão da pesquisadora como docente, isto é, deixou ainda mais claro que a educação profis-

sional deve cooperar para a formação para o trabalho como um todo. Espera-se que esta refle-

xão se estenda para outros docentes da educação profissional e tecnológica que tenham acesso 

à leitura desta pesquisa. 
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APÊNDICE A – Roteiro para Entrevista com os Professores 
Prezado (a) Professor (a): 
 
Esta entrevista tem a finalidade de levantar dados para viabilizar uma pesquisa de dissertação de Mes-
trado em Educação sobre Análise da Contribuição do Programa de Aprendizagem Profissional 
para o Desenvolvimento de Competências na Inserção do Jovem no Mercado de Trabalho, esta 
conversa terá uma duração aproximada de 45 minutos. Gostaria de solicitar que respondesse às per-
guntas de forma completa e franca, lembrando que não há respostas certas ou erradas e que seu sigilo e 
anonimato serão garantidos de qualquer maneira, sendo que as respostas fornecidas somente poderão 
ser utilizadas com a exclusiva finalidade de pesquisa científica. Desde já, agradeço por sua disponibi-
lidade. 
 
I – PERFIL DOS PROFESSORES ENTREVISTADOS 

- Nome: 
- Gênero: (     ) masculino (     ) feminino  
- Escolaridade:     Está estudando atualmente?  
- Há quanto tempo é docente do Curso de Aprendizagem Profissional? 

 
II – DADOS SOBRE A PRÁTICA DOCENTE E O PROGRAMA DE APRENDIZAGEM 
 

- Quais os desafios enfrentados por você e seus colegas na formação profissional do jovem? 
- Como você costuma elaborar o plano de aula? Quais aspectos são levados em consideração? 
- Como você se mantém atualizado nos conteúdos de sua responsabilidade? 
- Explique de que forma você costuma abordar os conteúdos sob sua responsabilidade docente 

(didática, metodologia, recursos etc.). 
- Como funciona a avaliação de aprendizagem das suas disciplinas? E como é verificada a a-

propriação das competências? 
- Em sua opinião a formação adquirida durante o Programa de Aprendizagem é suficiente para a 

inserção do jovem no mercado de trabalho? 
- Quais os princípios éticos são abordados em sala de aula? 
- Você conhece o Projeto Político Pedagógico do SENAC? 
- Como a unidade de Canoas divulga e aborda o PPP? 
- Ao planejar suas aulas o PPP é levado em consideração? Dê exemplos. 
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APÊNDICE B – Roteiro para Entrevista com a Coordenação do Programa de Aprendi-
zagem e com Setor Pedagógico 

Prezado (a): 
 

Esta entrevista tem a finalidade de levantar dados para viabilizar uma pesquisa de dissertação de 
Mestrado em Educação sobre Análise da Contribuição do Programa de Aprendizagem Profissio-
nal para o Desenvolvimento de Competências na Inserção do Jovem no Mercado de Trabalho, 
esta conversa terá uma duração aproximada de 45 minutos. Gostaria de solicitar que respondesse às 
perguntas de forma completa e franca, lembrando que não há respostas certas ou erradas e que seu 
sigilo e anonimato serão garantidos de qualquer maneira, sendo que as respostas fornecidas somente 
poderão ser utilizadas com a exclusiva finalidade de pesquisa científica. Desde já, agradeço por sua 
disponibilidade. 
 
I – PERFIL DOS PROFISSIONAIS ENTREVISTADOS 

- Nome: 
- Gênero: (     ) masculino (     ) feminino  
- Escolaridade:     Está estudando atualmente?  
- Há quanto tempo acompanha/coordena o Curso de Aprendizagem Profissional? 

 
II – DADOS SOBRE A PRÁTICA DA COORDENAÇÃO DO PROGRAMA DE APRENDI-
ZAGEM 
 

- Como é alinhado o PPP com as práticas docentes e planos de aula? 
- Quais os objetivos das reuniões pedagógicas? Com qual frequência elas são realizadas? 
- Quais as principais dificuldades encontradas pelos professores durante a formação profissional 

do jovem? 
- O que o SENAC Canoas leva em consideração na hora de recrutar/selecionar um novo profes-

sor para o Programa de Aprendizagem? 
- Através de quais atividades acontecem a atualização dos docentes? 
- Quais as orientações dadas aos professores numa situação onde o aluno está tendo dificuldade 

de aprendizagem? Como é feito o acompanhamento? 
- Quantos jovens concluíram o Programa de Aprendizagem nos últimos cinco anos? O SENAC 

Canoas costuma monitorar o número de jovens inseridos no mercado de trabalho após a parti-
cipação da formação profissional? 

- Como o setor pedagógico e coordenação do curso veem a questão da qualificação e competên-
cias para o trabalho? 

- Quais as orientações sobre como deve ser feita a avaliação da apropriação de conteú-
do/competências durante o curso? Na prática estas orientações são seguidas?  
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APÊNDICE C – Questionário Egressos do Programa de Aprendizagem 

 

Prezado (a) Egresso:  

Este questionário tem a finalidade de levantar dados para viabilizar uma pesquisa de dissertação de 

Mestrado em Educação sobre a Contribuição das competências desenvolvidas durante o Programa 

de Aprendizagem Profissional para a inserção do jovem no mercado de trabalho. Gostaria de 

solicitar que respondesse às perguntas de forma completa e franca, lembrando que não há respostas 

certas ou erradas e que seu sigilo e anonimato serão garantidos de qualquer maneira, sendo que as 

respostas fornecidas somente poderão ser utilizadas com a exclusiva finalidade de pesquisa científica. 

Desde já, agradeço por sua disponibilidade.  

Qualquer dúvida, você poderá entrar em contato por e-mail ou telefone.  

Grata, Prof.ª Luciane Bitello lubitello@uol.com.br - (51) 8112-4891 

*Obrigatório 

Questionário disponível em: 

https://docs.google.com/spreadsheet/viewform?formkey=dDZnNWVUekJYYU1ocGxpZG52RDNtN0

E6MQ#gid=0 
Informações Gerais 

1 - Gênero *  
Feminino  
Masculino 

2 - Etnia * Ex. branco, negro, pardo, amarelo 

3 - Qual a sua idade? * 

4 - Qual sua escolaridade? *  

Ensino Fundamental Completo 

 Ensino Médio Incompleto 

 Ensino Médio Completo  

Superior Incompleto  

Superior Completo 

5 - Está estudando atualmente? *  

Sim 

Não 
6 - Se a sua resposta foi SIM na questão anterior, o que está estudando? Ex.: curso técnico em 
enfermagem  

7 - Em qual curso de aprendizagem você estudou? *  

Aprendizagem em Serviços Administrativos 

 Aprendizagem em Comércio  

Não lembro 
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8 - Atualmente você está trabalhando? *  

Sim 

Não 

Outro:  

9 - Se você respondeu SIM na questão anterior, responda:  
Estou trabalhando na área que eu fiz o curso de aprendizagem. 
Estou trabalhando em outra área. 

10 - Se você respondeu SIM na questão 8, responda qual o seu tipo de vínculo empregatício:  

Estagiário 

 Empregado com carteira assinada  

Empregado sem carteira assinada  

Outro: 
 

Dados sobre a Participação no Programa de Aprendizagem 

1 - Como você soube sobre o Programa de Aprendizagem do SENAC? *  

Indicação de amigos  

Divulgação em jornais, internet 

Através da escola 

Através de empresa que contrata aprendizes  

Outro: 

2 - O que levou você a se inscrever no curso de Aprendizagem Profissional? *  

3 - Como você avalia o curso de Aprendizagem Profissional? *  

Excelente  

Muito Bom 

Bom  

Ruim 

Regular 

4 - Das disciplinas cursadas, qual você considera que foi a mais útil para a sua vida profissional? 

Por quê? * 

5 - Você acredita que as disciplinas cursadas contribuíram para a sua inserção no mercado de 

trabalho? Justifique sua resposta. * 
 

Avaliação de Competências Desenvolvidas 

Durante o Programa de Aprendizagem foram trabalhadas em sala de aula algumas competências, co-

mo o trabalho em equipe, cálculos matemáticos etc. A partir do conhecimento adquirido e avaliando 

como você coloca estas competências em prática, faça uma avaliação de como você se sente em rela-

ção a cada competência: 1 - Competência totalmente desenvolvida 2 - Competência parcialmente 
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desenvolvida 3 - Competência desenvolvida 4 - Competência em desenvolvimento 5 - Competên-

cia a desenvolver 

Trabalho em equipe * Construir relações interpessoais, reconhecendo a importância do trabalho em 

equipe, respeitando as diferenças e agindo com postura ética.  

Totalmente desenvolvida 1 2 3 4 5 A desenvolver 

Mundo do Trabalho * Elaborar plano de ação pessoal e profissional, identificando o cenário atual do 

mundo do trabalho, baseando-se em princípios de cidadania, com comprometimento e pro atividade. 

Totalmente desenvolvida 1 2 3 4 5 A desenvolver 

Comunicação e Expressão * Expressar-se por escrito de forma clara, objetiva e gramaticalmente 

correta, aplicando normas técnicas de redação na elaboração de documentos empresariais ou oficiais.  

Totalmente desenvolvida 1 2 3 4 5 A desenvolver 

Informática * Gerenciar o computador, utilizando os recursos operacionais do sistema para a prática 

comercial, com ética e responsabilidade.  

Totalmente desenvolvida 1 2 3 4 5 A desenvolver 

Matemática Comercial e Financeira * Resolver situações-problema do cotidiano empresarial através 

do uso dos conceitos de matemática comercial e financeira, reconhecendo-os e aplicando-os de forma 

responsável e ética.  

Totalmente desenvolvida 1 2 3 4 5 A desenvolver 

Dicção, Desinibição e Oratória * Apresentar postura, entonação e dicção adequadas para o contato 

com o cliente, estabelecendo uma comunicação clara e cordial.  

Totalmente desenvolvida 1 2 3 4 5 A desenvolver 

Formação do Preço de Venda * Determinar o preço de vendas dos produtos e serviços, identificando 

custos, despesas diretas, indiretas, observando a margem de lucro possível de acordo com o mercado, 

com ética, responsabilidade e honestidade.  

Totalmente desenvolvida 1 2 3 4 5 A desenvolver 

Técnicas e Negociação em Vendas * Realizar a venda de produtos e serviços, prospectando, negoci-

ando e atendendo às necessidades dos clientes.  

Totalmente desenvolvida 1 2 3 4 5 A desenvolver 

Controle de Estoque * Controlar o estoque de maneira organizada e responsável, recebendo, classifi-

cando, codificando e armazenando-o de forma adequada, com foco na preservação do meio ambiente.  

Totalmente desenvolvida 1 2 3 4 5 A desenvolver 

Técnicas de Recepção * Recepcionar o cliente, a partir do uso das técnicas de recepção, identificando 

sua tipologia, com responsabilidade, respeito e tolerância.  

Totalmente desenvolvida 1 2 3 4 5 A desenvolver 
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Serviços de Escritório * Executar os serviços de escritório e utilizar a documentação adequada para 

as rotinas de tesouraria, departamento comercial, recursos humanos e sua respectiva legislação, identi-

ficando os tipos e ramos de atividades das empresas, comercial e fiscal.  

Totalmente desenvolvida 1 2 3 4 5 A desenvolver 

 
Sobre a Continuidade da Pesquisa 

 

Você gostaria de receber uma síntese dos resultados desta pesquisa?  

Sim  

Não 

Se você respondeu SIM na questão anterior, informe seu e-mail:  

 
Agradeço sua atenção na pesquisa até o momento, e gostaria de saber se eu poderia contar com 
você para a realização de uma entrevista com local e horário previamente combinados? * Esta 
entrevista pode ser inclusive por Skype, telefone, como preferir.  
 

Sim  

Não 
 
Caso tenha respondido SIM na questão anterior, informe seu telefone de contato e horário mais 
adequado para contatá-lo. 

Aproveite espaço para fazer comentários ou sugestões para esta pesquisa. 
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APÊNDICE D – Roteiro para Entrevista com Egressos do Programa de Aprendizagem 
 
Prezado (a) Egresso: 
 
Esta entrevista tem a finalidade de levantar dados para viabilizar uma pesquisa de dissertação de Mes-
trado em Educação sobre a Contribuição das competências desenvolvidas durante o Programa de 
Aprendizagem Profissional para a inserção do jovem no mercado de trabalho, esta conversa terá 
uma duração aproximada de 45 minutos. Gostaria de solicitar que respondesse às perguntas de forma 
completa e franca, lembrando que não há respostas certas ou erradas e que seu sigilo e anonimato se-
rão garantidos de qualquer maneira, sendo que as respostas fornecidas somente poderão ser utilizadas 
com a exclusiva finalidade de pesquisa científica. Desde já, agradeço por sua disponibilidade. 
 

 
I – DADOS SOBRE A PARTICIPAÇÃO NO PROGRAMA DE APRENDIZAGEM PROFIS-
SIONAL 
 

- Como foi a sua adaptação e recepção na empresa em que você fez o módulo prático do pro-
grama? 

- Das disciplinas cursadas, quais você considera como as mais importantes para a sua formação 
profissional? 

- Cite exemplos de pontos positivos e negativos do módulo teórico para a sua formação profis-
sional. 

- Cite exemplos de pontos positivos e negativos do módulo prático para a sua formação profis-
sional. 

- Fale sobre as expectativas que você tinha quando ingressou no curso de formação e sobre a re-
alidade de trabalho encontrada 

 
 
II –DADOS SOBRE A INSERÇÃO NO MERCADO DE TRABALHO E TRAJETÓRIA PRO-
FISSIONAL 
 

- Com que idade começou a trabalhar? 
- Fale como foi a experiência de ser aprendiz em uma empresa. 
- As atividades que você fazia eram compatíveis com o conteúdo do curso? 
- Você teve a oportunidade de permanecer na empresa após o período da aprendizagem? Por 

quê? 
- A formação realizada no Programa de Aprendizagem Profissional foi suficiente para a sua in-

serção no mercado de trabalho? 
- Fale sobre sua trajetória profissional (empresas que trabalhou, período, atribuições, participa-

ção em cursos na empresa etc.). 
- Qual a importância do seu trabalho para a sua vida? E para a sua família? 
- Em sua opinião, quais são as dificuldades enfrentadas pelo jovem para se inserir no mercado 

de trabalho? 
- Após a formação inicial oferecida pelo SENAC Canoas você buscou participar de outros cur-

sos? Por quê? 
- Quais planos você tem para o seu futuro profissional? O que está fazendo para alcançar estes 

objetivos? 
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APÊNDICE E – Questionário Alunos em Formação no SENAC Canoas/RS 
 
Prezado (a): 
Este questionário tem a finalidade de levantar dados para viabilizar uma pesquisa de disserta-
ção de Mestrado em Educação sobre a Contribuição das competências desenvolvidas du-
rante o Programa de Aprendizagem Profissional para a inserção do jovem no mercado 
de trabalho, o preenchimento levará em torno de 20 minutos. Gostaria de solicitar que res-
pondesse às perguntas de forma completa e franca, lembrando que não há respostas certas ou 
erradas e que seu sigilo e anonimato serão garantidos de qualquer maneira, sendo que as res-
postas fornecidas somente poderão ser utilizadas com a exclusiva finalidade de pesquisa cien-
tífica. Desde já, agradeço por sua disponibilidade. 
Nome (opcional): ____________________________________________________ 
Email (opcional): ____________________________________________________ 
Gênero: (   ) masculino   (   ) feminino     Idade: ________ Em que série você está? 
_____________________ 
Você mora com quem? _____________________________________ Qual a profissão da 
pessoa responsável por você (pai ou mãe ou tia etc.)? 
______________________________________________________________ 
Curso:(   ) Aprendizagem em Serviços Administrativos (     ) Aprendizagem em Comér-
cio 
Como você soube sobre o Programa de Aprendizagem do SENAC?  
(      ) Indicação de amigos (      ) Divulgação em jornais, internet  (      ) Através da escola  (      
) Através de empresa que contrata aprendizes (      ) Outro  
Através do Programa de Aprendizagem você terá o seu primeiro emprego? (      ) Sim       
(       ) Não 
 
Quais as contribuições em participar no Programa de Aprendizagem para a sua inser-
ção no mercado de trabalho? 
 
Abaixo, você tem uma lista de todas as disciplinas Profissionalizantes que você já cursou ou 
irá cursar. ESCREVA, em ordem de importância para você, as QUATRO disciplinas que 
você acha que serão mais úteis para a sua vida profissional. Justifique a sua resposta 
 
Mundo do Trabalho 
Comunicação e Expressão 
Informática 
Matemática Comercial e Fi-
nanceira  
 

Dicção, Desinibição e Orató-
ria 
Formação do Preço de Venda 
Técnicas e Negociação em 
Vendas 
Trabalho em equipe 

Controle de Estoque 
Técnicas de Recepção 
Serviços de Escritório 
 

 
Escreva as QUATRO disciplinas mais importantes: 
1ª___________________________________________; 
2ª_______________________________________;3ª________________________________
______________; 4ª_________________________________________________________ 
 
Justificativa: 
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Em sua opinião, quais os benefícios para a sua vida em participar do Programa de A-
prendizagem?  
 
 
 
Com base na sua participação no Programa de Aprendizagem, classifique os itens abaixo com 
a letra "P" para o item que você acha que é Positivo para você ou com a letra "N" se você 
acha que o item é Negativo para você. Não deixe de responder nenhum item. 

a) ( ) Adquirir novos conhecimentos. 
b) ( ) Salário. 
c) ( ) Conhecer pessoas e fazer novas amizades. 
d) ( ) Tempo para fazer o curso. 
e) ( ) Conteúdo interessante do curso. 
f) ( ) Adquirir experiência e prática em situações reais. 
g) ( ) Necessidade de muita concentração nas aulas. 
h) ( ) Curso contribui para que eu me prepare para meu futuro profissional. 
i) ( ) Oportunidade para ter meu próprio dinheiro. 
j) ( ) Permite continuar os meus estudos no futuro. 
k) ( ) Ajudar na renda familiar. 
l) ( ) Necessidade de agir já como profissional na empresa em que irei fazer a aprendizagem. 
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APÊNDICE F – Roteiro para Entrevista com Coordenadora Estadual do Programa de 
Aprendizagem – Ministério do Trabalho - MTE 

 
Prezado (a): 
Esta entrevista tem a finalidade de levantar dados para viabilizar uma pesquisa de dissertação 
de Mestrado em Educação sobre a Contribuição das competências desenvolvidas durante 
o Programa de Aprendizagem Profissional para a inserção do jovem no mercado de tra-
balho, esta conversa terá uma duração aproximada de 45 minutos. Gostaria de solicitar que 
respondesse às perguntas de forma completa e franca, lembrando que não há respostas certas 
ou erradas e que seu sigilo e anonimato serão garantidos de qualquer maneira, sendo que as 
respostas fornecidas somente poderão ser utilizadas com a exclusiva finalidade de pesquisa 
científica. Desde já, agradeço por sua disponibilidade. 
 

- Há quanto tempo a senhora trabalho no MTE? 
- Em sua opinião o Programa de Aprendizagem deve contribuir com a inserção de qualquer jo-

vem (em idade de participar do programa) no mercado de trabalho ou há um público específi-
co que deveria ser favorecido por este programa? 

- Qual o objetivo das Audiências Públicas sobre a Aprendizagem? 
- Qual o objetivo do Fórum Regional da Aprendizagem? Quais os participantes deste Fórum? 
- As entidades que oferecem os cursos de aprendizagem profissional também são fiscalizadas? 

Há alguma fiscalização dos conteúdos abordados, carga horária etc? 
- As empresas continuam vendo o programa de aprendizagem como mais uma legislação a ser 

cumprida? 
- Por que ainda o n.º de aprendizes contratados está muito abaixo do que deveria? Ex. Canoas 

tem apenas 30% das cotas de aprendizes preenchidas. 
- Quais tipos de empresa têm mais dificuldade em cumprir as cotas? 
- Hoje o programa em si prevê o desenvolvimento de competências para o trabalho, na sua opi-

nião independente do curso de aprendizagem quais as competências que estão sendo valoriza-
das no mundo do trabalho hoje? O que um currículo legal de curso deve conter para formar es-
tes jovens? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



135 
 

APÊNDICE G – Roteiro para Entrevista com Empresas Contratantes de Aprendizes 
 
Prezado (a): 
 
Esta entrevista tem a finalidade de levantar dados para viabilizar uma pesquisa de dissertação de Mes-
trado em Educação sobre a Contribuição das competências desenvolvidas durante o Programa de 
Aprendizagem profissional para a inserção do jovem no mercado de trabalho, esta conversa terá 
uma duração aproximada de 45 minutos. Gostaria de solicitar que respondesse às perguntas de forma 
completa e franca, lembrando que não há respostas certas ou erradas e que seu sigilo e anonimato se-
rão garantidos de qualquer maneira, sendo que as respostas fornecidas somente poderão ser utilizadas 
com a exclusiva finalidade de pesquisa científica. Desde já, agradeço por sua disponibilidade. 
 
I – DADOS GERAIS 
 

- Ramo de atividade: 
- Porte da Empresa: 

 
II – DADOS DO PROGRAMA DE APRENDIZAGEM NA EMPRESA 
 

- Por que a empresa escolheu o SENAC Canoas para ser a entidade formadora dos seus apren-
dizes? 

- Como são selecionados os aprendizes? O que a empresa leva em consideração? 
- Em quais setores os aprendizes trabalham? 
- O conteúdo proposto no Programa de Aprendizagem está de acordo com as necessidades da 

empresa? A empresa tem alguma sugestão? 
- A empresa troca informações sobre o desempenho do aprendiz com a entidade formadora? 
- Como a empresa considera a qualidade do suporte dado (desde admissão, formação e prática 

na empresa) pelo SENAC Canoas? 
- A empresa costuma efetivar aprendizes? Em caso positivo, favor citar algum exemplo. Em ca-

so negativo, qual o impedimento para efetivá-los? 
- Quais são as competências consideradas as mais importantes pela empresa na contratação de 

novos empregados (não aprendizes)? Indique quatro das competências a seguir relacionadas. 
 

- Mundo do Trabalho 
- Comunicação e Expressão 
- Informática 
- Matemática Comercial e Financeira  
- Dicção, Desinibição e Oratória 
- Formação do Preço de Venda 
- Técnicas e Negociação em Vendas 
- Trabalho em equipe Controle de Estoque 
- Técnicas de Recepção 
- Serviços de Escritório 
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ANEXO A – Legislação Contrato de Aprendizagem 
 

 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO Nº 5.598, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2005. 

 
Regulamenta a contratação de aprendizes e dá 
outras providências. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, 
e tendo em vista o disposto no Título III, Capítulo IV, Seção IV, do Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943 -
 Consolidação das Leis do Trabalho, e no Livro I, Título II, Capítulo V, da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 -
 Estatuto da Criança e do Adolescente, 

        DECRETA: 

        Art. 1o  Nas relações jurídicas pertinentes à contratação de aprendizes, será observado o disposto neste 
Decreto. 

CAPÍTULO I 

DO APRENDIZ 

        Art. 2o  Aprendiz é o maior de quatorze anos e menor de vinte e quatro anos que celebra contrato de apren-
dizagem, nos termos do art. 428 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT. 

        Parágrafo único.  A idade máxima prevista no caput deste artigo não se aplica a aprendizes portadores de 
deficiência. 

CAPÍTULO II 

DO CONTRATO DE APRENDIZAGEM 

        Art. 3o  Contrato de aprendizagem é o contrato de trabalho especial, ajustado por escrito e por prazo deter-
minado não superior a dois anos, em que o empregador se compromete a assegurar ao aprendiz, inscrito em 
programa de aprendizagem, formação técnico-profissional metódica compatível com o seu desenvolvimento 
físico, moral e psicológico, e o aprendiz se compromete a executar com zelo e diligência as tarefas necessárias a 
essa formação. 

        Parágrafo único.  Para fins do contrato de aprendizagem, a comprovação da escolaridade de aprendiz por-
tador de deficiência mental deve considerar, sobretudo, as habilidades e competências relacionadas com a pro-
fissionalização. 

        Art. 4o  A validade do contrato de aprendizagem pressupõe anotação na Carteira de Trabalho e Previdência 
Social, matrícula e freqüência do aprendiz à escola, caso não haja concluído o ensino fundamental, e inscrição 
em programa de aprendizagem desenvolvido sob a orientação de entidade qualificada em formação técnico-
profissional metódica.  

        Art. 5o  O descumprimento das disposições legais e regulamentares importará a nulidade do contrato de 
aprendizagem, nos termos do art. 9o da CLT, estabelecendo-se o vínculo empregatício diretamente com o em-
pregador responsável pelo cumprimento da cota de aprendizagem. 

        Parágrafo único.  O disposto no caput não se aplica, quanto ao vínculo, a pessoa jurídica de direito público. 
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CAPÍTULO III 

DA FORMAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL E DAS  
ENTIDADES QUALIFICADAS EM FORMAÇÃO  

TÉCINICO-PROFISSIONAL MÉTODICA 

Seção I 

Da Formação Técnico-Profissional 

        Art. 6o  Entendem-se por formação técnico-profissional metódica para os efeitos do contrato de aprendiza-
gem as atividades teóricas e práticas, metodicamente organizadas em tarefas de complexidade progressiva 
desenvolvidas no ambiente de trabalho. 

        Parágrafo único.  A formação técnico-profissional metódica de que trata o caput deste artigo realiza-se por 
programas de aprendizagem organizados e desenvolvidos sob a orientação e responsabilidade de entidades 
qualificadas em formação técnico-profissional metódica definidas no art. 8o deste Decreto. 

        Art. 7o A formação técnico-profissional do aprendiz obedecerá aos seguintes princípios: 

        I - garantia de acesso e freqüência obrigatória ao ensino fundamental; 

        II - horário especial para o exercício das atividades; e 

        III - capacitação profissional adequada ao mercado de trabalho. 

        Parágrafo único.  Ao aprendiz com idade inferior a dezoito anos é assegurado o respeito à sua condição 
peculiar de pessoa em desenvolvimento. 

Seção II 

Das Entidades Qualificadas em Formação Técnico-Profissional Metódica  

        Art. 8o  Consideram-se entidades qualificadas em formação técnico-profissional metódica: 

        I - os Serviços Nacionais de Aprendizagem, assim identificados: 

        a) Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI; 

        b) Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC; 

        c) Serviço Nacional de Aprendizagem Rural - SENAR; 

        d) Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte - SENAT; e 

        e) Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo - SESCOOP; 

        II - as escolas técnicas de educação, inclusive as agrotécnicas; e 

        III - as entidades sem fins lucrativos, que tenham por objetivos a assistência ao adolescente e à educação 
profissional, registradas no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.  

        § 1o  As entidades mencionadas nos incisos deste artigo deverão contar com estrutura adequada ao desen-
volvimento dos programas de aprendizagem, de forma a manter a qualidade do processo de ensino, bem como 
acompanhar e avaliar os resultados. 

        § 2o  O Ministério do Trabalho e Emprego editará, ouvido o Ministério da Educação, normas para avaliação 
da competência das entidades mencionadas no inciso III. 
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CAPÍTULO IV 

Seção I 

Da Obrigatoriedade da Contratação de Aprendizes  

        Art. 9o  Os estabelecimentos de qualquer natureza são obrigados a empregar e matricular nos cursos dos 
Serviços Nacionais de Aprendizagem número de aprendizes equivalente a cinco por cento, no mínimo, e quinze 
por cento, no máximo, dos trabalhadores existentes em cada estabelecimento, cujas funções demandem forma-
ção profissional. 

        § 1o  No cálculo da percentagem de que trata o caput deste artigo, as frações de unidade darão lugar à 
admissão de um aprendiz. 

        § 2o  Entende-se por estabelecimento todo complexo de bens organizado para o exercício de atividade 
econômica ou social do empregador, que se submeta ao regime da CLT. 

        Art. 10.  Para a definição das funções que demandem formação profissional, deverá ser considerada a 
Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), elaborada pelo Ministério do Trabalho e Emprego. 

        § 1o  Ficam excluídas da definição do caput deste artigo as funções que demandem, para o seu exercício, 
habilitação profissional de nível técnico ou superior, ou, ainda, as funções que estejam caracterizadas como 
cargos de direção, de gerência ou de confiança, nos termos do inciso II e do parágrafo único do art. 62 e do § 2o 
do art. 224 da CLT.  

        § 2o  Deverão ser incluídas na base de cálculo todas as funções que demandem formação profissional, 
independentemente de serem proibidas para menores de dezoito anos. 

        Art. 11.  A contratação de aprendizes deverá atender, prioritariamente, aos adolescentes entre quatorze e 
dezoito anos, exceto quando: 

        I - as atividades práticas da aprendizagem ocorrerem no interior do estabelecimento, sujeitando os aprendi-
zes à insalubridade ou à periculosidade, sem que se possa elidir o risco ou realizá-las integralmente em ambien-
te simulado; 

        II - a lei exigir, para o desempenho das atividades práticas, licença ou autorização vedada para pessoa com 
idade inferior a dezoito anos; e 

        III - a natureza das atividades práticas for incompatível com o desenvolvimento físico, psicológico e moral 
dos adolescentes aprendizes. 

        Parágrafo único.  A aprendizagem para as atividades relacionadas nos incisos deste artigo deverá ser mi-
nistrada para jovens de dezoito a vinte e quatro anos. 

        Art. 12.  Ficam excluídos da base de cálculo de que trata o caput do art. 9o deste Decreto os empregados 
que executem os serviços prestados sob o regime de trabalho temporário, instituído pela Lei no 6.019, de 3 de 
janeiro de 1973, bem como os aprendizes já contratados.  

        Parágrafo único.  No caso de empresas que prestem serviços especializados para terceiros, independente-
mente do local onde sejam executados, os empregados serão incluídos na base de cálculo da prestadora, exclu-
sivamente. 

        Art. 13.  Na hipótese de os Serviços Nacionais de Aprendizagem não oferecerem cursos ou vagas suficien-
tes para atender à demanda dos estabelecimentos, esta poderá ser suprida por outras entidades qualificadas em 
formação técnico-profissional metódica previstas no art 8o. 

        Parágrafo único.  A insuficiência de cursos ou vagas a que se refere o caput será verificada pela inspeção 
do trabalho.  

        Art. 14.  Ficam dispensadas da contratação de aprendizes: 

        I - as microempresas e as empresas de pequeno porte; e 

        II - as entidades sem fins lucrativos que tenham por objetivo a educação profissional. 
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Seção II 

Das Espécies de Contratação do Aprendiz 

        Art. 15.  A contratação do aprendiz deverá ser efetivada diretamente pelo estabelecimento que se obrigue 
ao cumprimento da cota de aprendizagem ou, supletivamente, pelas entidades sem fins lucrativos mencionadas 
no inciso III do art. 8o deste Decreto. 

        § 1o  Na hipótese de contratação de aprendiz diretamente pelo estabelecimento que se obrigue ao cumpri-
mento da cota de aprendizagem, este assumirá a condição de empregador, devendo inscrever o aprendiz em 
programa de aprendizagem a ser ministrado pelas entidades indicadas no art. 8o deste Decreto. 

        § 2o  A contratação de aprendiz por intermédio de entidade sem fins lucrativos, para efeito de cumprimento 
da obrigação estabelecida no caput do art. 9o, somente deverá ser formalizada após a celebração de contrato 
entre o estabelecimento e a entidade sem fins lucrativos, no qual, dentre outras obrigações recíprocas, se esta-
belecerá as seguintes: 

        I - a entidade sem fins lucrativos, simultaneamente ao desenvolvimento do programa de aprendizagem, 
assume a condição de empregador, com todos os ônus dela decorrentes, assinando a Carteira de Trabalho e 
Previdência Social do aprendiz e anotando, no espaço destinado às anotações gerais, a informação de que o 
específico contrato de trabalho decorre de contrato firmado com determinado estabelecimento para efeito do 
cumprimento de sua cota de aprendizagem;e 

        II - o estabelecimento assume a obrigação de proporcionar ao aprendiz a experiência prática da formação 
técnico-profissional metódica a que este será submetido. 

        Art. 16.  A contratação de aprendizes por empresas públicas e sociedades de economia mista dar-se-á de 
forma direta, nos termos do § 1o do art. 15, hipótese em que será realizado processo seletivo mediante edital, ou 
nos termos do § 2o daquele artigo.  

        Parágrafo único.  A contratação de aprendizes por órgãos e entidades da administração direta, autárquica e 
fundacional observará regulamento específico, não se aplicando o disposto neste Decreto. 

CAPÍTULO V 

DOS DIREITOS TRABALHISTAS E OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

Seção I 

Da Remuneração 

        Art. 17.  Ao aprendiz, salvo condição mais favorável, será garantido o salário mínimo hora.  

        Parágrafo único.  Entende-se por condição mais favorável aquela fixada no contrato de aprendizagem ou 
prevista em convenção ou acordo coletivo de trabalho, onde se especifique o salário mais favorável ao aprendiz, 
bem como o piso regional de que trata a Lei Complementar no 103, de 14 de julho de 2000. 

Seção II  

Da Jornada  

        Art. 18.  A duração do trabalho do aprendiz não excederá seis horas diárias. 

        § 1o  O limite previsto no caput deste artigo poderá ser de até oito horas diárias para os aprendizes que já 
tenham concluído o ensino fundamental, se nelas forem computadas as horas destinadas à aprendizagem teóri-
ca. 

        § 2o  A jornada semanal do aprendiz, inferior a vinte e cinco horas, não caracteriza trabalho em tempo par-
cial de que trata o art. 58-A da CLT. 

        Art. 19. São vedadas a prorrogação e a compensação de jornada. 
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        Art. 20.  A jornada do aprendiz compreende as horas destinadas às atividades teóricas e práticas, simultâ-
neas ou não, cabendo à entidade qualificada em formação técnico-profissional metódica fixá-las no plano do 
curso. 

        Art. 21.  Quando o menor de dezoito anos for empregado em mais de um estabelecimento, as horas de 
trabalho em cada um serão totalizadas.  

        Parágrafo único.  Na fixação da jornada de trabalho do aprendiz menor de dezoito anos, a entidade qualifi-
cada em formação técnico-profissional metódica levará em conta os direitos assegurados na Lei no 8.069, de 13 
de julho de 1990. 

Seção III 

Das Atividades Teóricas e Práticas  

        Art. 22.  As aulas teóricas do programa de aprendizagem devem ocorrer em ambiente físico adequado ao 
ensino, e com meios didáticos apropriados. 

        § 1o  As aulas teóricas podem se dar sob a forma de aulas demonstrativas no ambiente de trabalho, hipóte-
se em que é vedada qualquer atividade laboral do aprendiz, ressalvado o manuseio de materiais, ferramentas, 
instrumentos e assemelhados. 

        § 2o  É vedado ao responsável pelo cumprimento da cota de aprendizagem cometer ao aprendiz atividades 
diversas daquelas previstas no programa de aprendizagem. 

        Art. 23.  As aulas práticas podem ocorrer na própria entidade qualificada em formação técnico-profissional 
metódica ou no estabelecimento contratante ou concedente da experiência prática do aprendiz.  

        § 1o  Na hipótese de o ensino prático ocorrer no estabelecimento, será formalmente designado pela empre-
sa, ouvida a entidade qualificada em formação técnico-profissional metódica, um empregado monitor responsá-
vel pela coordenação de exercícios práticos e acompanhamento das atividades do aprendiz no estabelecimento, 
em conformidade com o programa de aprendizagem.  

        § 2o  A entidade responsável pelo programa de aprendizagem fornecerá aos empregadores e ao Ministério 
do Trabalho e Emprego, quando solicitado, cópia do projeto pedagógico do programa. 

        § 3o  Para os fins da experiência prática segundo a organização curricular do programa de aprendizagem, o 
empregador que mantenha mais de um estabelecimento em um mesmo município poderá centralizar as ativida-
des práticas correspondentes em um único estabelecimento.  

        § 4o  Nenhuma atividade prática poderá ser desenvolvida no estabelecimento em desacordo com as dispo-
sições do programa de aprendizagem.  

Seção IV 

Do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

        Art. 24.  Nos contratos de aprendizagem, aplicam-se as disposições da Lei no 8.036, de 11 de maio de 
1990. 

        Parágrafo único.  A Contribuição ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço corresponderá a dois por 
cento da remuneração paga ou devida, no mês anterior, ao aprendiz. 

Seção V 

Das Férias 

        Art. 25.  As férias do aprendiz devem coincidir, preferencialmente, com as férias escolares, sendo vedado 
ao empregador fixar período diverso daquele definido no programa de aprendizagem.  

Seção VI 

Dos Efeitos dos Instrumentos Coletivos de Trabalho 
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        Art. 26.  As convenções e acordos coletivos apenas estendem suas cláusulas sociais ao aprendiz quando 
expressamente previsto e desde que não excluam ou reduzam o alcance dos dispositivos tutelares que lhes são 
aplicáveis. 

Seção VII 

Do Vale-Transporte 

        Art. 27.  É assegurado ao aprendiz o direito ao benefício da Lei no 7.418, de 16 de dezembro de 1985, que 
institui o vale-transporte.  

Seção VIII 

Das Hipóteses de Extinção e Rescisão do Contrato de Aprendizagem 

        Art. 28.  O contrato de aprendizagem extinguir-se-á no seu termo ou quando o aprendiz completar vinte e 
quatro anos, exceto na hipótese de aprendiz deficiente, ou, ainda antecipadamente, nas seguintes hipóteses: 

        I - desempenho insuficiente ou inadaptação do aprendiz; 

        II - falta disciplinar grave; 

        III - ausência injustificada à escola que implique perda do ano letivo; e 

        IV - a pedido do aprendiz. 

        Parágrafo único.  Nos casos de extinção ou rescisão do contrato de aprendizagem, o empregador deverá 
contratar novo aprendiz, nos termos deste Decreto, sob pena de infração ao disposto no art. 429 da CLT. 

        Art. 29.  Para efeito das hipóteses descritas nos incisos do art. 28 deste Decreto, serão observadas as se-
guintes disposições: 

        I - o desempenho insuficiente ou inadaptação do aprendiz referente às atividades do programa de aprendi-
zagem será caracterizado mediante laudo de avaliação elaborado pela entidade qualificada em formação técni-
co-profissional metódica; 

        II - a falta disciplinar grave caracteriza-se por quaisquer das hipóteses descritas no art. 482 da CLT; e 

        III - a ausência injustificada à escola que implique perda do ano letivo será caracterizada por meio de decla-
ração da instituição de ensino. 

        Art. 30.  Não se aplica o disposto nos arts. 479 e 480 da CLT às hipóteses de extinção do contrato mencio-
nadas nos incisos do art. 28 deste Decreto. 

CAPÍTULO VI 

DO CERTIFICADO DE QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL DE APRENDIZAGEM 

        Art. 31.  Aos aprendizes que concluírem os programas de aprendizagem com aproveitamento, será conce-
dido pela entidade qualificada em formação técnico-profissional metódica o certificado de qualificação profissio-
nal. 

        Parágrafo único.  O certificado de qualificação profissional deverá enunciar o título e o perfil profissional 
para a ocupação na qual o aprendiz foi qualificado.  

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

        Art. 32.  Compete ao Ministério do Trabalho e Emprego organizar cadastro nacional das entidades qualifica-
das em formação técnico-profissional metódica e disciplinar a compatibilidade entre o conteúdo e a duração do 
programa de aprendizagem, com vistas a garantir a qualidade técnico-profissional.  
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        Art. 33.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

        Art. 34.  Revoga-se o Decreto no 31.546, de 6 de outubro de 1952. 

        Brasília, 1º de dezembro de 2005; 184o da Independência e 117o da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Luiz Marinho 
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